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Não tem esta pequem obra a pretensão de constituir 
documento exaustivo e completo sobre o acontecimento e o 
homem a quem é dedicada. Nem o teriam permitido, para além 
das limitações do coordenador, três factores que entendo im¬ 
portante mencionar, em jeito de esclarecimento prévio. 

Primeiramente, manifestaram os editores uma premência 
acentuada, que a oportunidade do tema me parece justificar, 
em que lhes entregasse o original com prontidão que, só por si, 
excluia a possibilidade de longos e aturados estudos. Em se¬ 
gundo T- há que reconhecê-lo -, a matéria bibliográfica acessível 
a uma consulta rápida afina, na maior parte, pelo mesmo 
diapasão, o que tornou particularmente ingrato o trabalho de 
separar o pouco trigo do muito joio. E, por último, o General 
Vassalo e Silva, embora tenha sido afastado do Exército por 
mais de dez anos, conserva íntegras as virtudes do oficial de 
extraordinário aprumo que sempre foi, entre as quais uma 
natural modéstia e um respeito total pelo segredo militar que 
não se pode dizer me tenham facilitado a tarefa. 

Conversei por três vezes com o último governador-geral 
do antigo Estado Português da índia, num total que não 
excedeu a meia dúzia de horas. Mas, se não consegui «arran¬ 
car-lhe» nenhuma informação das que ele entende conservar 
secretas, logrei a satisfação de nele reconhecer um homem 
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íntegro, um homem nobre, sem ódio nem rancor, que soube 
esperar pacientemente pela sua hora, certo da razão que lhe 
assistia quando, num momento histórico, recusou aceitar o 
sacrifício inútil, o holocausto de muitas vidas humanas. 

Como se sabe, o General Vassalo e Silva, ao recusar-se a 
seguir a risca, até ao sacrifício final, a ordem de suicídio 
colectivo que lhe fora dada, iria incorrer na pena de demissão. 
Em Dezembro de 1974, treze anos após os dramáticos aconteci¬ 
mentos que com tanta serenidade viveu, viu fínalmente repa¬ 
rada a injustiça, por um decreto do Conselho dos Chefes dos 
Estados-Maiores das Forças Armadas. 

Reintegrado, o General Vassalo e Silva foi por mim entre¬ 
vistado para o «Diário Popular», tal como, por outros cama¬ 
radas da Informação, o foi para a Rádio, a TV e diversas 
publicações. Foi um pouco animado pela entrevista que me 
concedeu que resolvi aceitar o convite para compilar este livro. 

Só espero que entre a cópia da documentação reproduzida 
a personalidade do General Vassalo e Silva não fique diluída 
e que as páginas que seguem lhe possam fazer justiça. 

B. da S 


A ROMA DO ORIENTE 


I 

Trinta de Dezembro de 1958.0 novo governador-geral do 
Estado Português da índia põe, pela primeira vez, pé em terra 
de Goa. Para a população é pouco menos que desconhecido. 
Sabe-se que é brigadeiro e que é engenheiro. Os jornais publi¬ 
caram 0 seu nome e uma súmula da sua carreira. Chama-se Ma¬ 
nuel António Vassalo e Silva. 

Em Goa, os meses de chuva são Junho e Julho, mesmo parte 
de Agosto. Em Dezembro começa a seca, que se prolonga até 
Março. A Goa dourada, a «Senhora de todo Oriente» das estro¬ 
fes de Camões, parece estranha ainda aos acontecimentos que 
irá viver, num futuro não muito distante. Autocarros e country- 
■crafts fazem as suas carreiras. O Mandovi corre tranquilamente. 
De manhã e de tarde, os funcionários de Pangim obedecem ao 
fluxo e refluxo, pelos caminhos que ligam a Taleigão, Santa 
Cruz, Ribandar. 

A vida é perfeitamente normal. O comércio, principal- 
mente no chamado bairros dos mouros, é intensivo. O colorido 
sari das casadas, o gagro das solteiras, matizam o movimento 
dos transeuntes. Pela avenida Afonso de Albuquerque, artéria 
principal, trajes indianos misturam-se com trajes estilo europeu- 
-colonial. 


i 
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Nas lojas serve-se chá, como é hábito no subcontinente. 

A Casa da Mariazinha, o Bar Filomena, o Cabé Tató, são alguns 
dos nomes pitorescos das casas comerciais. 

«Â minha chegada a Goa encontrei o ambiente relativa¬ 
mente calmo, e sem indícios de acção directa ou de qualquer 
intensão por parte das forças armadas da União Indiana. En- : 
contreí ainda, com uma certa intensidade, a acção dos terroris< 
tas. Essa acção dava-se principalmente contra os postos frontei¬ 
riços, a partir do território da União Indiana, e muitas vezes 1 
agravava-se a situação das nossas tropas porque, quando iam i 
em socorro ou em apoio dos postos atacados, e portanto para 
repelirem esses grupos, eram obrigados a passar por caminhos 
inevitáveis e muitas vezes as armadilhas actuavam sobre elas, ! 
fazendo vítimas. Os ataques chegavam mesmo a ir até ao cora¬ 
ção de Goa, mas eram ataques mais esporádicos, incluindo um 
ataque a um posto da Polícia, na margem direita do Mandovi, | 
defronte de Pangim. 

Os efectivos de que nós dispúnhamos então chegavam ! 
para essa fase da nossa missão antiterrorista, e pouco mais.» 

Estas palavras são do General Vassalo e Silva, de uma en- i 

trevista concedida em Dezembro de 1974. Delas se infere a i 

situação latente de perigo que já então (à data da chegada do ' 

novo governador-geral) se vivia em Goa. Mas não vamos an- / 

tecipar os acontecimentos. 

Apenas um esclarecimento, já que a palavra «terrorista» ' 

foi ^plamente desvirtuada ao aplicar-se aos guerrilheiros dos ' 

movimentos de libertação das colónias; neste caso, as incur- I 

sões a que Vassalo e Silva se refere eram exclusivamente in¬ 
tegradas por elementos da União Indiana. Os movimentos de 
libertação-que os houve, e a seu tempo falaremos deles- 
não chegaram a praticar a luta armada. ■ 


II 

O Estado Português da índia tinha 637 846 habitantes 
sepndo o censo de 1930. O recenseamento feito em 1960, ou 
seja 30 anos depois, indicaria não um aumento, mas uma re¬ 
dução: 625 631 habitantes, dos quais 589 120 em Goa, 22 242 
em Damão e 14 269 em Diu. A área do EP.I. era de 4242,5 qui¬ 
lómetros quadrados, dos quais 3806 ocupados por Goa, 384 
por Damão e 52,5 por Diu. 

Não parece descabido, a fim de melhor enquadrar o leitor 
naquele território distante, recordar alguns elementos sobre 
a que foi a. índia Portuguesa. Segundo a divisão administrativa, 
0 EP.I. compunha-se de três distritos: Goa, com as ilhas de An- 
gediva, S. Jorge e Morcegos; Damão, com Dadrá e Praganá- 
-Nagar-Aveli, dois enclaves inteiramente cercados por terri¬ 
tórios da União Indiana; e Diu, que incluia a ilha do mesmo 
nome, Gogolá e Simbor. 

Os^ centros populacionais mais importantes são Pangim, 
no distrito de Goa; Mapuça, sede do concelho de Bardes; Mar- 
gão, sede do concelho de Salsete; e Vasco da Gama, sede do 
concelho de Mormugão. 

«Goa não é só uma rede prateada de mar, rios e riachos; 
é um pictórico leque que se abre e fecha em permutações e 
combinações de cenários de montanhas, de fugidios ou ondu¬ 
lantes outeiros, encostas plenas de arvoredo e verdejantes vales, 
de rochedos e cavernas rodeadas de mistério, dignas de uma 
pintura, por vezes ocultas pelas estradas saturadas pelos ruí¬ 
dos do tiáGco, durante todo o dia, mas transfonnadas em 
emos sditários no silêncio da noite, quando aparecem não 
só as raposas e chacais, mas também um pequeno tigre conhe¬ 
cido por «biptto vag». O tigre, que se banqueteou cwn o porco, 
provavelmente apanhou-o vadiando em frente do seu escon¬ 
derijo.» (*) 


(*) «Folclore de Goa-Delpodam» 
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MaS: embora estas palavras traduzam uma admiração pa¬ 
tente pela paisagem de Goa, são talvez os monumentos o que 
mais atrai a atenção do visitante. 

Abundam os cruzeiros e as igrejas, como a Catedral de 
Goa, 0 Convento de S. Francisco de Assis, a Casa Profesa e 
Igreja do Bom Jesus (onde repousava e deve repousar ainda o 
corpo incorrupto de S. Francisco Xavier), o Convento e Igreja 
de São Caetano, o Convento de Santa Mónica, a Capela ds 
S. Francisco Xavier, onde aquele santo rezava missa, etc. ^ _ 

Dos monumentos laicos, o mais impressionante é o Palácio 
do Hidalcão, sede do governo-geral, dando para o centro da 
cidade e para a margem do rio Mandovi, e célebre principal¬ 
mente pela sua famosa sala dos vice-reis, onde estavam repre¬ 
sentados, em quadros, 140 governadores, encarregados, enfim, 
todos os homens que; em representação de Portugal, haviam 
governado Goa. 

Mas também o Palácio do Cabo (residência do governa- 
dor-geral, a 8 km da cidade), o Liceu Nacional e os hospitais 
e hospícios são considerados monumentos de que a presença 
portuguesa se orgulha 

De uma maneira geral, é na Velha Goa, a 9 km de Pan- 
gim, que se encontram os mais preciosos repositórios da arqui- 
tectura indo-portqguesa, quer a eclesiástica, quer a secular. Ali 
estão também as//ruínas vetustas da Igreja de Santo Agostinho 
e 0 muito apreciado Arco dos Vice-Reis. 

Convém não esquecer que também existem templos hin¬ 
dus em Goa. Em Pondá, por exemplo, encontram-se os de Man- 
guexa, Mardol e Bandorá, Ramanath e Siroda 

III 

Do ponto de vista religioso, a população de Goa é prin¬ 
cipalmente composta por hindus (Brâmanes, Çxatrias, Vaixias 
e Sudras) - varnas que são, por sua vez, divididas em castas e 


subcastas - e ainda párias ou intocáveis; por católicos e mu¬ 
çulmanos, estes em menor número. 

Em Goa predominam os cristãos no distrito das ilhas, em 
Sdsete, Mormugão e Bardês, enquanto nos distritos de Per- 
ném, Sanquelim, Pondá, Sataria, Sanguém, Quepém eCanácona 
os hindus estão em maior número. Em Damão e Diu vivem cris¬ 
tãos, maometanos e hindus. 

Existe uma natural diversidade de costumes, já que em 
muitas comunidades se encontra o resultado da miscigenação 
das raças e dos grupos étnicos. Daqui redunda uma paisagem 
humana em que prevalece o exotismo, com mistura de usos e 
trajes, religiões e castas e mesmo de línguas. Embora o por¬ 
tuguês seja, à data a que nos reportamos, a língua oficial, fa¬ 
lam-se também vários idiomas derivados do sânscrito. 

No começo dos anos 50 foi aprovado um plano de desen¬ 
volvimento, destinado a fornecer obras de irrigação, de sani¬ 
dade, prospecção geológica, melhoramentos no caminho de 
ferro e porto de Mormugão, etc. Nessa altura, o E.P.I. exporta, 
das florestas de Goa e Damão e das de Nagar-Aveli, madeira 
para a União Indiana, a Arábia, a Mesopotâmia, Adem, Pér¬ 
sia e Macaa Aumenta a exportação de cocos. E a construção 
de obras de irrigação em Parodá e Candiapar desenvolvem 
a produção de arroz. 

^ Em matéria de minérios, pode dizer-se que, em 1951, a 
índia Portuguesa exportou 273 030 toneladas de ferro e 7580 
de manganésio para o Japão e a Alemanha. 

Mas, em 1956, o Canal do Suez é fechado, o que obriga 
0 tráfego de Goa a fazer um percurso três vezes mais longo 
-aproximadamente o mesmo da rota de Vasco da Gama. 
Assim, os recursos minerais do estado são, em grande parte, 
desaproveitados. 

É este 0 território que o então brigadeiro Vassalo e Silva 
vai governar. Um pequeno e disperso território: Goa, junta¬ 
mente com a ilha de Angediva, forma um distrito de 120 qui¬ 
lómetros de extensão, desde o Tiracol, a Norte, ao Polém, 
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a Sul; e Damão, cerca de 160 quilómetros a Norte da cidade 
de Bombaim, inclui o território de Nagar-Aveli, mas este, jun¬ 
tamente com Dadrá, já se encontra em poder dos indianos desde 
1954; Diu é tão pequena que se diria irreal. 

Em Dezembro de 1952 comemora-se em Goa mais um 
centenário da morte de S. Francisco Xavier. Cerca de um mi¬ 
lhão de peregrinos havia ocorrido, da Ásia, da África e da Aus¬ 
trália, para venerar o corpo incorrupto do Apóstolo das índias. 
Muitos deles vieram da União Indiana, Paquistão, Ceilão, Sin¬ 
gapura, Malaca e Indonésia. O cardeal-patriarca de Lisboa, 
na qualidade de Legado Pontifício, consagrou os bispos de 
Cochim e Allepey. Viveu-se, então, o derradeiro momento apo¬ 
teótico da presença portuguesa em Goa. 

O Papa Pio XII, eni Julho de 1953, ainda iria conferir 
à Arquidiocese de Goa a «Rosa Dourada», uma das mais an¬ 
tigas insígnias da Igreja Católica Romana. A partir de então, 
a Roma do Oriente começa o seu declínio. 


PERFIL DO HOMEM 


I 

«Entre as boas normas de prudência e sensatez, mas sem 
nunca perder a noção da oportunidade, da energia e da rapidez, 
sempre que as circunstâncias o aconselharem ou exigirem, 
procurarei impulsionar os problemas que me parecem bem 
equacionados para o momento que decorre. Para os restantes, 
será minha preocupação pô4os sob uma forma simples e linear, 
para que uma actuação dinâmica e bem polarizada possa con¬ 
seguir resultados oportunos e eficientes. Sou dos que confiam, 
inteiramente, na actual geração dos portugueses como herdei¬ 
ros de virtudes atávicas que oito séculos de história enraizaram 
profundamente no nosso carácter, na nossa fonna de sentir e 
de proceder.» 


Estas palavras proferiu-as o então brigadeiro (fora pro¬ 
movido no mês anterior) Vassalo e Silva, durante o acto de 
posse como governador-geral do Estado Português da índia, 
no gabinete do ministro do Ultramar, a 2 de Dezembro de 
1958. No dia 30 do mesmo mês, tomaria assento no Palácio 
do Hidalcão. 

A personalidade deste homem sereno, metódico, eficaz, 
logo começa a impressionar quantos com ele de perto traba- 
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lham, Ele programa a sua actividade meticulosamente, e cum¬ 
pre escrupulosamente quanto é programado. 

Sob a suà actuação dinâmica e acertada, o Estado Portu¬ 
guês da índia sai um pouco do marasmo em que caíra. Um novo 
alento parece animar a sua vida colectiva. A formação de en¬ 
genheiro do novo governador-geral contribuiu sem dúvida em 
larga escala para o sopro de renovação que se verifica, assi¬ 
nalado por diversas realizações em vários campos. 

A 14 de Junho de 1960 sabe-se em Goa que o brigadeiro 
governador-geral fora elevado ao posto de general do Exército. 
O regozijo é sincero. 

_ No dia 25 de Novembro do mesmo ano (quatro séculos e 
meio após a chegada dos portugueses à índia), Vassalo e Silva 
pronuncia uma breve saudação que, de certo modo, define a 
sua maneira de ser. Diz ele: 

«Com a ajuda dos bons amigos que aqui tenho encontra¬ 
do, quis Deus, quiseram as circunstâncias, que eu sinta hoje, 
no convívio dos mais altos e dos mais humildes, o problema 
neste sector com uma transparência cristalina, e então o meu 
coração abriu-se em amizade para esta terra, porque sinto que 
0 erro não é deles, o erro é nosso, da falta de compreensão, do 
isolamento, das dificuldades que, felizmente, hoje podem ser 
mais facilmente vencidas, principalmente no que diz respeito 
ao contacto, visto que os meios de transporte à nossa disposi¬ 
ção são já suficientes para que, quase num instante, nos trans¬ 
portemos em tempo oportuno ao local próprio. Esta é a base 
da minha governação... 

...O meu lugar de governador-geral não é nenhum altar 
inacessível. Fazer cada vez mais e melhor produzir, para que 
haga nesta terra prosperidade e para que em cada lar nunca a 
palavra fwne, ou o sofrimento da fome, tenha lugar.» 

^ Estas palavras são espelho do homem que é Vassalo e Silva. 
E tempo de nos determos um pouco sobre a sua biografia. 
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Vassalo e Silva é natural de Torres Novas, onde nasceu 
no dia 8 de Janeiro de 1899, filho de Manuel Caetano e Silva 
e D. Maria da Encarnação Vassalo e Silva. O pai é um pe¬ 
queno comerciante, que muito viria a orgulhar-se, e com razão, 
da carreira do filho. O pequeno Manuel António tem uma 
irmã mais velha, Maria da Conceição Vassalo e Silva-depois 
da Cunha Lamas, que se tornaria uma escritora muito conhe¬ 
cida e apreciada, com grande actividade no M.Ü.D. (Movimento 
da Universidade Democrática) e longos anos de exílio em Pa¬ 
ris, de onde regressaria a Portugal em 1969. 

Nas suas recordações de infância avulta a notícia da pro¬ 
clamação da República. O general lembra-se de correr pelas 
ruas da sua terra natal para dar a boa nova a seu pai. 

Cursou na Faculdade de Ciências da Universidade de 
Lisboa. Fez o bacharelato de Matemáticas e os preparatórios 
de Engenharia Militar. Entrou para a Escola do Exército 
em 1922. 

De relance, as suas promoções: a alferes em 1-11-1926; 
a tenente em 1-12-1927; a capitão em 1-12-1932; a major em 
27-10-1944; a tenente-coronel em 20-2-1953; a coronel em 11- 
-9-1953; a brigadeiro em 4-11-1958, a general em 11-6-1960. 

Prestou serviço na Escola Prática da Arma de Engenha¬ 
ria, no Regimento de Sapadores Mineiros, no Batalhão de Te¬ 
legrafistas e na Escola de Transmissões. Desempenhou ainda 
as funções de professor do Instituto dos Pupilos do Exército. 

A actividade militar de Vassalo e Silva incidiu especial¬ 
mente nos serviços de sapadores, gases e fumos e transmissões. 
Em 1945 foi mobilizado como comandante de Engenharia 
e chefe de Serviço de Transmissões das Forças Expedicioná¬ 
rias ao Extremo Oriente, tendo desembarcado em Timor como 
comandante-chefe daquelas Forças, logo após a rendição dos 
japoneses. 
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Em Timor, desenvolveu grande actividade nos trabalhos j 
preparatórios de instalação das tropas e da população, tendo 
sido nomeado, em acumulação com as suas funções militares, • j 
director das Obras Públicas de Timor e chefe da Repartição i 
Militar. j 

Mais tarde foi encarregado do Governo de Timor, tendo í 
assumido o comando do Destacamento Expedicionário quando ^ 
0 entãò comandante-chefe regressou à Metrópole com parte [ 
das forças expedicionárias. De volta a Lisboa em 1947, foi no- f 
meado professor catedrático da Escola do Exército. I 

Desde muito novo que Vassalo e Silva levou uma vida de ' 

trabalho intenso, Primeiro, para poder concluir os seus estu- I 

dos, teve diversas colocações. Depois, já engenheiro, desen- | 

volveu assinalável actividade no campo civil. Tanto em Lisboa ! 

como na província participou na elaboração de estudos e na i 

execução de numerosas obras de diferentes especialidades de í 

Engenharia. ! 

Reconhecendo o seu valor, o eng.° Duarte Pacheco encar- : 

regou-o do estudo de grande parte das principais artérias cir- | 

culares e radiais incluídas no plano geral da urbanização da í 

capital. I 

O tenente-coronel Salvação Barreto, à data presidente f 

da Câmara Municipal de Lisboa, encarregou-o, por sua vez, 1 
juntamente com o eng.° João Mendes Leal, do estudo e elabo- 1 
ração do projecto de duas importantes obras: o Matadouro Mu- j 
nicipal e a Central Pasteurizadora de Lisboa. I 

Vassalo e Süva é autor de vários trabalhos sobre Enge- I 

nharia, entre os quais há que destacar os que se referem ao ! 

abastecimento de água à cidade de Lisboa, o estudo dos abalos ! 

sísmicos na Ilha de S. Miguel, o das construções anti-sísmi- I 

cas, etc. I 

Entre outras condecorações, possui a Comenda da Ordem j 

de Avis,^ 0 oficialato de Mérito Industrial e as medalhas de Mé- I 
rito Militar de 1.^ classe, de prata, por serviços distintos; da i 
classe de comportamento exemplar; comemorativa da expedi- | 


ção a Timor em 1945; e a medalha naval comemorativa do 
V Centenário da morte do Infante D. Henrique. 

O General Vassalo e Silva é casado com a sr.^ D. Fernanda 
Pereira Monteiro Vassalo e Silva, e pai do sr. eng.° Fernando 
Vassalo e Silva. 

III 

Ao longo da sua brilhante carreira de militar e de enge¬ 
nheiro, teve 0 General Vassalo e Silva diversos louvores. Va¬ 
mos destacar dois. O primeiro, como professor da Escola do 
Exército: 

«Pela alta competência técnica, probidade profissional e 
acentuado zelô com que ministrou o ensino, aliando aos seus 
reconhecidos dotes de professor muito inteligente e sabedor, 
elevados predicados de disciplina, correcção e fino trato.» 

E como director do Curso de Engenharia: 

«Tem procurado sempre, por forma virtuosa e sensata, eli¬ 
minar todas as dificuldades inerentes, em especial nos anos 
em que os respectivos alunos cursam nas faculdades técm- 
casj demonstrando assim mais uma faceta das suas elevadas 
e apreciáveis qualidades de oficial muito distinto, entre as 
quais salientamos, com toda a justiça, a sua inexcedível leal¬ 
dade, sólida amizade, de excelente companheiro com quem se 
pode contar.» 

Mas, de todos os elogios que lhe possam ter sido feitos, 
julgamos qüe aquele mais dirigido às* suas qualidades humanas 
é 0 contido num livro que só essas mesmas qualidades torna¬ 
ram possível. (^) A história merece ser contada. 

(') «Eu Fui à índia» 
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Pedro de Freitas é ferroviário. Mais precisamente, revi¬ 
sor da C.P. É um homem curioso, com gosto decidido pela lite¬ 
ratura. No exercício da sua profissão conhece muita, gente. 
E, como é de trato afável, convive com pessoas das mais di¬ 
versas camadas rociais. 

Um dia, Pedro de Freitas trava conhecimento com deter¬ 
minado cavalheiro, passageiro habitual da primeira classe. 
Palavra puxa palavra, chega-se à conclusão que o revisor com¬ 
batera, na I Guerra Mundial, sob as ordens de um comandante 
que 0 passageiro conhece. Estabelecido esse elo, criou-se uma 
comunicação mais pessoal entre o revisor e o passageiro. 

Ànimado pelo bom acolhimento, o revisor fala da voca¬ 
ção literária que sente, e que o levou já a publicar um livro de 
memórias. E passa a contar com mais um assinante para o livro, 
ao receber o cartão de visita do passageiro, em que lê: «Vassalo 
e Silva - Engenheiro - S. João do Estoril.» 

Ele~o candidato a escritor - deixaria mais tarde expres¬ 
sar as suas impressões desite encontro da seguinte forma: 

«Senhor engenheiro - em boa verdade aqui o afirmo en¬ 
tre milhões de passageiros com quem contactei na minha vida 
profissional, foi um dos raros viqjantes que encantou as minhas 
susceptibilidades.» 

Mas 0 destino separa o bom do revisor e o passageiro. 
Pedro de Freitas aposenta-se e passa a dedicar-se exclusiva¬ 
mente às suas actividades literárias. Por sua vez, Vassalo e Silva 
ascende nos postos militares e torna-se governador-geral do 
Estado da índia. 

Um dia. Augusto Cabrita, homem da fotografia e do ci¬ 
nema, e, como Pedro de Freitas, residente no Barreiro, vai à 
índia em missão da sua especialidade. No regresso, procura 
0 nosso autor e diz-lhe que o governador-geral lhe manda 
um abraço. 


Escreve P. F.: 

«Tinha de agradecer a consideração. £ uma carta escrevo. 
Nela vai toda a minha gratidão. E, como o preito da minha es¬ 
tima aumentara, nela confesso que, se mais novo fora, como 
antigo soldado da Primeira Grande Guerra, oferecer-me-ia para 
servir sob as suas ordens, fosse no que fosse. Satisfaria assim 
um imperativo de amizade e particular consideração, e, sempre 
me «serviria de matéria-prima para mais um livro escrever, 
0 que seria o número doze da ordem.» 

A resposta é rápida, na forma de um ofício assinado pelo 
capitão José de Carvalho Figueira, chefe do Gabinete do go¬ 
vernador-geral Vassalo e Silva: 

«Em nome de Sua Excelência o governador-geral, tenho 
a honra de convidar V. Ex.® a visitar este Estado, pelo que, no 
caso de o desejar, será posto à disposição de V. Ex.^ um bilhete 
de ida e volta no avião dos T. A.I.P., muito agradecendo apenas 
que me seja comunicada a data que mais lhe convier. 

Repartição do Gabinete do governador-geral, em Goa, 
21 de Dezembro de 1960.» 

O convidado tem 66 anos. A viagem, revela, «é natural 
que me assuste e preocupe». Mas aceita. Dois meses depois 
parte de Lisboa rumo a Pangim. 

O descritivo da viagem ocupará as primeiras páginas do 
livro que depois escreveu. Todos os pormenores, desde o nome 
dos tripulantes ao das hospedeiras, «que dentro de umas boni¬ 
tas e branquinhas bandejas servem-me o já apetecido almoço», 
e que logo ficam suas conhecidas. O mesmo acontece aos trinta 
e cinco passageiros - «belos companheiros». 

Algumas páginas dedica ainda o autor à descrição da oro- 
grafia, das manobras de aterragem. Malta, o Cairo, os quiló¬ 
metros percorridos, a altitude, o tempo de voo. Trinta e uma 
horas e cinco minutos de viagem - vinte e seis de voo - e à 1 hora 


i 

í 
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e 40 minutos do dia 7 de Fevereiro de 1961, Pedro de Freitas 
está em Pangim. 

É-lhe organizado, durante cerca de um mês, um belo pro¬ 
grama, com visitas à Velha Goa e aos tempos hindus de Pondá, 
aos estaleiros navais, cidade de Vasco da Gama e porto de 
Mormugão; à cidade de Mapuça, aldeia de Saligão e Praia de 
Calangute; ilha de Angediva; e a zona fronteiriça, de «solidão 
epaz podre.» 

O livro, com seus entusiasmos e suas ingenuidades, é afi¬ 
nal uma homenagem simples às qualidades humanas de quem 
0 tornou,possível: o engenheiro Vassalo e Silva, que de anó¬ 
nimo passageiro dos comboios da C.P. se tornara o governa¬ 
dor-geral da índia e não esquecera o modesto revisor de bilhe¬ 
tes com fumos de literato. 


PRESENÇA PORTUGUESA 


I 

«A chegada e instalação dos portugueses na índia mar¬ 
cam 0 ponto culminante de uma impressionante sequência de 
acontecimentos - se recordarmos que Portugal, no fim do sé¬ 
culo Xy e meados do XVI, tinha pouco mais de um milhão de 
habitantes. No entanto, em perto de cem anos os portugueses 
mudaram o mapa do mundo, vencendo a superstição do tempo, 
que povoava os mares com monstros e ameaças.» (0 

O que foi chamado a vocação marítima dos portugueses, 
e que não deve ser desligado da sua vocação mercantil, levara 
as naus e as caravelas a Ceuta (1415), à Madeira (1418), à 
Guiné (1446), ao Cabo das Tormentas (1488), e à índia em 
1498,1500 e 1505, com as frotas de Gama, Cabral e D. Fran¬ 
cisco de Almeida. Vasco da Gama partira de Lisboa em Julho 
de 1497 para a legendária terra das especiarias, onde ainda se 
pensava habitar o Prestes João, que as crónicas mencionavam 
como grande potentado cristão e cuja aliança o monarca portu¬ 
guês procurava contra o crescente perigo otomano. 


(*) «Portuguese índia To-Day» 
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Foi em Maio do ano seguinte que o Gania aportou a 
Calecute. Estava aberto o comércio para a índia. 

«Como um vento do mar, as notícias dos novos mundos 
varreram a Europa, aguçando os apetites e as mentes dos 
homens. Cada galeão regressado trazia uma carga de novos 
materiais, novas especiarias e novas ideias. Da Arábia vinha 
0 café que^^estimulava a conversação cintilante nas casas de café 
da Inglaterra de Johnson. Outros produtos importados eram chá, 
cacau, quinino, tabaco, tomate, milho e a ubíqua batata, que 
foi encontrada por um marinheiro durante a viagem de Drake 
à volta do Mundo. Filósofos como Thomas More foram inspF 
rados pelos horizontes rasgados para imaginarem utopias onde 
0 $ homens podiam levar uma vida melhor... Os poetas foram 
sugestionados também com a nova maravilha. As peças de 
Shakespeare abundam em referência à índia e ao Oriente.» (^) 

Esta descrição, ainda que feita sob o prisma anglo-saxó- 
nico, bem pode aplicar-se ao clima que se viveu em Portugal 
após a descoberta do caminho marítimo para a índia. 

A segunda expedição partiu em 1500 e foi constituída por 
treze navios sob o comando de Pedro Álvares Cabral, com 1500 
homens a bordo, total significativaraente elevado para a época 
e que bem testemunha o interesse posto pelos portugueses na 
exploração daquela rota comercial. 

Desta frota apenas sete naus chegaram ao seu destino. 
Mas antes haviam aportado, na América do Sul, à fértil terra 
do Brasil, de que tinham tomado posse para a Coroa de Por¬ 
tugal. 


(0 Revista «Life» (22-3-1948) 


II 

Durante os quinze primeiros anos do século XVI, o trá¬ 
fego com a índia desenvolveu-se através de sucessivas frotas 
enviadas por D, Manuel I. Cabral estabelecera relações com o 
samorim e o rei de Cochim e Cananor, trazendo para Lisboa 
embaixadores dos dois soberanos. 

Até à chegada dos portugueses, Goa, como, de resto, a res¬ 
tante índia, estivera sob o domínio dos muçulmanos desde 1310. 
Caíra depois na posse do rajá Banavasi, de Bisnagar, perma¬ 
necendo em poder dos hindus até 1470, ano em que os muçul¬ 
manos a conquistaram de novo. Quando, em 1489, Yusut Adil 
Khan estabeleceu a sua autoridade em Bijapur, naturalmente 
pretendeu conquistar Goa também. 

A cooperação efectiva entre hindus e portugueses come¬ 
çou, pode talvez dizer-se, quando, na primeira vez que conquis¬ 
tou Goa, Afonso de Albuquerque foi auxiliado por Timoja, 
um chefe hindu de Honavar, que Albuquerque nomeou gover¬ 
nador, e que contribuiu em larga escala para a pacificação. 
Essa cooperação foi-se sempre intensificando, e é significa¬ 
tivo 0 facto de o nome de Krisna Sinai ter aparecido no casco 
de muitos navios portugueses. 

Quando, mais tarde, Afonso de Albuquerque reconquis¬ 
tou a índia, foi também um hindu, o capitão Mel Rao (Mahhau 
Rao), membro demma família dominante, quem ocupou o cargo 
de governador. 

De ambas as vezes que conquistou Goa, Albuquerque 
livrou a população hindu dos muçulmanos, estabelecendo go¬ 
vernos em que, de certo modo, a população local administrava 
os seus próprios assuntos. 

Conquistando terras e alargando o âmbito das suas rela¬ 
ções, Goa foi-se expandido pelos territórios anexos até atingir 
0 dobro da sua superfície. Diu foi cedida -aos portugueses por 
Bahadur Sheh em 1509, depois de vários recontros navais com 
0 sultão de Guzerate e em recompensa pelos serviços que aque- 
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les lhe haviam prestado na recuperação de parte do seu reino, 
que os mongóis ocupavam. No que respeita Damão, foi con¬ 
quistado em 1558 e a sua posse pelos portugueses reconhe¬ 
cida, em 1780, através de um tratado assinado em Poona. 

III 

Como se formou, afinal, o Estado Português da índia? 

Primeiro, através de feitorias. A primeira, em Calecute 
(onde, de resto, os portugueses tinham sido mal recebidos), 
foi arrasada. Mas as de. Cochim, Cananor, Coulão, Granganor 
e Tanor permaneceram. 

Não foi bem aceite a penetração portuguesa na vida polí¬ 
tica de Guzerate, do sultanato de Deli, do Decão, do Império 
de Bisnagar e dos reinos, mais ou menos independentes, do 
Malabar. O grão-sultão do Cairo, a República de Veneza, o 
sultão de Cambaia e o samorim de Calecute, esquecendo as 
suas diferenças religiosas, aliaram-se para escorraçar os in¬ 
trusos. 

A resposta da Coroa Portuguesa foi oficializar o seu do¬ 
mínio na índia e fortificar as principais feitorias (D. Francisco 
de Almeida), ocupando Goa (Afonso de Albuquerque). 

Duas importantes batalhas se travaram: a de Chaul, em 
que D. Lourenço de Almeida perdeu a vida, e a de Diu, em 
que seu pai derrotou definitivamente os aliados. 

Quando Albuquerque ocupou Goa, esta incluia as Tana- 
darias (terras firmes) de Bardês, Salsete e Pondá, que seriam 
perdidas pouco depois. Como, porém, elas eram necessárias, 
tanto para a defesa como para a economia dos goeses, a sua 
anexação principiou a delinear-se em 1520, com a aliança 
entre o Governo de Goa e o imperador de Bisnagar. A anexa¬ 
ção concretizou-se em 1534 e 1543, data em que Diu já fora 
cedida. Os seus dois cercos (em 1538 e 1546) demonstraram 
quanto era necessária uma política de boa vizinhança, que 
ainda se não verificava. 
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Em 1570, já depois de conquistado Damão por D. Cons- 
tantino de Bragança, o hidalcão, antigo senhor de Goa, orga¬ 
nizou um cerco destinado a expulsar os portupeses. Mas os 
sitiantes a Goa acabaram por se dar por vencidos ao fim de 
longos meses, e o Tratado de 1571, confirmado cinco anos 
mais tarde, daria de vez a Portugal as tanadarias de Bandês e 
Salsete. 

Para Portugal, a índia seria então, mais do que um ter¬ 
ritório, um dos capítulos heróicos da sua história. Basta referir 
que dois príncipes de sangue real - os infantes D. Augusto e 
D. Afonso-foram para lá enviados, e algumas das mais ilus¬ 
tres figuras nacionais foram escolhidas para governar Goà. 

A decadência começaria no tempo dos Filipes e com a 
entrada na liça de dois novos inimigos, também ansiosos de 
conquistar, o monopólio do tráfego do Oriente: holandeses e 
ingleses. 

Os portugueses perderam a Praça de Chale; viram uma 
poderosa esquadra holandesa cercar Goa ern 1603; Ormuz 
cedeu aos persas e ingleses em 1622; e, em consequência, o 
domínio da Coroa de Portugal desapareceu de todo o litoral 
da Arábia. 

A Restauração não logrou restabelecer as posições perdi¬ 
das. Pelo contrário, a chama portuguesa no Oriente continuou 
a apagar-se. Malaca, Ceilão, Goulão, Granganor e Cochim 
(esta uma importante fortaleza) seguiram-se com pequenos in¬ 
tervalos, perdidas para os holandeses. E, como se tal não 
bastasse, Bombaim faria parte do contrato nupcial de D. Ca¬ 
tarina de Bragança com Carlos II de Inglaterra. Embora este 
dote implicasse o auxílio daquele país na recuperação dos ter¬ 
ritórios perdidos, tal nunca veio a verificar-se. 

Em 1684 começa a mudança da capital de Goa para 
Mormugão, a qual só se concluiria em 1712. Goa é abando¬ 
nada, transferindo-se os seus governadores para Pangim em 
1759. 


i 



IV 

Albuquerque e os seus sucessores imediatos, embora con¬ 
siderando 0 hindmsmo uma «iddatria cega», não destruíram 
sistematicamente os tempos hindus nem interferiram com os 
ritos e cerimónias públicas hindus (excepto ao abolirem a cre¬ 
mação das viúvas em piras de lenha), da mesma forma que 
demoliram as mesquitas muçulmanas e baniram as práticas 
islâmicas sempre que o puderam fazer. 

...O Concílio de Trento, o estabelecimento da Inquisição 
(1536) e uma rígida censura eclesiástica em Portugal foram 
seguidos de perto pela destruição de templos hindus em Goa. 

...Os padres eram, em grande parte, imunes à jurisdição 
civil; as ordens religiosas e a Igreja possuiam cerca de um 
terço da terra no próprio Portugal e a maior parte das terras 
na índia Portuguesa; os sacerdotes ficaram frequentemente a 
vida inteira na Ásia, obtendo assim uma influência constante, 
que contrastava com os períodos de três anos dos vice-reis e 
governadores, que uma popular canção gcesa descreveu: 

Vice-rei vai 

Vice-rei vem 

Padre Paulista sempre tem. (^) 

O trabalho de evangelização pelos dominicanos, com 
efeito, cedo começara a dar os seus frutos em Goa. 

Logo com as primeiras frotas seguiram frades e sacer- ! 
dotes que levaram o catolicismo à índia Em 1512, o Papa 
agradeceu ao rei de Portugal os «serviços eminentes prestados 
à religião católica». 

Em 1542, S. Francisco Xavier, o apóstolo das índias, já 
encontrou o caminho desbravado para a sua missão. E, em 
1567,1575 e 1606, reuniram-se em Goa concílios importantes, 


(*) «The Portuguese Seaborne Emplre» 


nos quais mereceram atenção especial a situação dos escravos 
e dos habitantes locais. 

Por aqui se vê que a Roma do Oriente continuava a ter 
grande projecção espiritual quando já se delineava a decadência 
temporal. 

Esta acentuar-se-ia com 9 expansionismo inglês, primeiro 
através da Companhia das índias Orientais e, a partir de 
1858 (com a transferência dos poderes desta para a Coroa Bri¬ 
tânica), do próprio Governo inglês. 

No século XVIII a existência de Goa foi bastante aci¬ 
dentada. A província do norte foi perdida para os Maratas 
em 1739, mas estes cederiam Dadrá em 1779 e Nagar-Aveli 
entre 1780 e 1785, territórios estes que ficariam anexos a 
Damão. Com as «Novas Conquistas», entraram ainda para 0 
domínio português Pondá e Canácona, bem como Bicholim, 
Sanguém e Quepém. 

Mas no século seguinte a decadência acentuou-se. O sis¬ 
tema administrativo também sofreria profundas alterações. 


V 

Diversos decretos reais, diplomas e medidas legilativas 
tinham tido a preocupação de assegurar certa política de igual¬ 
dade social em Goa. O Foral dos Usos e Costumes, de 1526, 
bem como 0 Foral dos Foros e Contribuições representavam 
uma carta orgânica - código administrativo, financeiro e judi¬ 
cial para os hindus. Como grande número de goeses adoptava, 
com sinceridade ou não, a fé católica, era facilmente equipa¬ 
rado aos cidadãos de Portugal. 

O Marquês de Pombal promulgou a Carta Pombalina, 
declarando todos os nascidos na índia Portuguesa iguais se¬ 
gundo a lei aos nascidos- em Portugal; e a Ordenança Real, 
de Abril de 1761, afirma que todos os súbditos cristãos de Sua 
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Majestade nascidos na índia terão as mesmas honras, proemi¬ 
nência, prerrogativas e privilégios dos nacionais do reino, 
indicando ainda aos vice-reis e ministros que dessem preferên¬ 
cia aos nativos dos respectivos territórios que se mostrassem 
«aptos nos exames para as ditas honras, dignidades, empregos, 
postos e cargos». 

A Ordenança estipulava também severas penalidades para 
os que, dé'qualquer estado ou condição, «desprezem ou façam 
distinção no tratamento e civilidade para com os ditos nativos 
da índia, ou seus filhos ou descendentes, chamando-lhes pre¬ 
tos, ou mestiços, ou dando-lhes outros nomes odiosos». 

É certo que houve, ao longo dos séculos de domínio 
português na índia, perseguições a hindus e excessos de toda 
a espécie, bem como a promulgação de algumas leis revoltan¬ 
tes, mais tarde revogadas. Por várias vezes os hindus se revol¬ 
taram contra tais injustiças, nomeadamente quando das suble¬ 
vações dos Pintos de Candolim e dos Ranas. 

Mas houve também a preocupação dos governantes em dar 
a todos os habitantes igualdade de direitos políticos, haja em 
vista a Carta Constitucional de 1852 e, já em 1910, depois 
da implantação da República, a abolição de todos os precon¬ 
ceitos políticos sobre matéria religiosa. 

De resto, a mudança do regime monárquico para o repu¬ 
blicano operou-se na índia sem problemas de maior, salvo a 
revoltados Satari em 1912. 

Que dizer ainda, para completar este esboço, do que foi 
a presença portuguesa em Goa? Que lá estiveram poetas 
como Camões, Bocage e Tomás Ribeiro. E que dela vieram gran¬ 
des figuras como Agostinho Lourenço, o «petit savant» por¬ 
tuguês que reformou o ensino da Química na Politécnica, e Silva 
Teles, grande mestre de Geografia. E ainda Moniz Barreto, 
Cristóvão Aires, Fernando Leal, e Alfredo da Costa e Gama 
Pinto, dois luminares da ciência médica portuguesa. 


O litígio 


A União Indiana foi criada a partir de 1947. As rela- 
òes diplomáticas com Portugal começaram f 
ortuguês em Nova Dili apresentou credenciais, 
aneiro de 1949 ao governador-geral do Domínio da índia, e 
.qiois em Março de® 1950, ao Presidente da recem-formada 

^^"porsua vez, o embaixador indiano em Lisboa apresentou 
, suas credenciais ao Chefe de Estado português em Novem- 
iro de 1949. Em Fevereiro seguinte era apresentada formal 
nente a reivindicação do governador da índia aos territorios 

‘'“cSl^^vimentonacionalto 
lara com a independência, não podia “ 

siteriormente sob dominio inglês, ja que a 
: cultural do pais transcendia as fronteiras políticas com 
territórios franLes e as colónias portuguesa. ^ acre^entm 
1 este facto, o sentimento popular favorecia, de certo modo, a 
anexação E o Governo indiano, depois de estarem ja a decorrer 
negociações com a França, pretendeu também as negociações 
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O Governo de Salazar não aceitou a proposta de negociar 
0 futuro de Goa, argumentando, entre outras coisas, que o 
Estado Português da índia era mais antigo do que qualquer 
outro do subcontinente e que os povos de Goa não sentiam 
qualquer necessidade de ser libertados. 

A situação entre os dois países começou a ficar tensa. Em 
2 de Setembro de 1951 houve tumultos em torno do Instituto 
Indo-Português, em Bombaim, onde se realizava uma reunião 
preparatória da recepção em honra do governador-geral da 
índia Portuguesa, que em breve passaria por aquela cidade. 
A sala teria sido mesmo invadida e destruído algum mobiliário. 

Em Janeiro de 1953, a índia'insistiu novamente em nego¬ 
ciações, afirmando, de resto, a sua intenção de manter os di¬ 
reitos culturais e outros dos habitantes do E.P.L, como língua, 
leis e costumes. A manutenção da negativa por parte do Go¬ 
verno Português levou ao encerramento da Legação Indiana 
em Lisboa (criada em 1948 ao ser resolvida a troca de repre¬ 
sentações diplomáticas) no dia 11 de Junho de 1953. 

Num discurso que proferiu a 10 do mês seguinte, Salazar 
disse: 


«Nós não podemos, quer por plebiscito - como foi inutil¬ 
mente aceite pela França quer sem ele, negociar a cessação 
ou a transferência de uma porção do^iterritório nacional e dos 
seus habitantes. Nenhum Governo português o pode fazer, pri¬ 
meiro devido às exigências da Constituição e depois devido 
aos ditames da sua consciência de homens.» 


A obstinação do Governo português fora, de resto, o 
objecto da nota em que se anunciara o encerramento da Le¬ 
gação Indiana em Lisboa, publicado no dia 1 de Mafio, e à qual, 
15 dias depois, o Governo português respohdera com outra ne¬ 
gativa. O Instituto Indo-Português fora novamente assaltado 
e 0 seu secretário preso. 


II 

Portugal fez, no entanto, algumas concessões, como, por 
exemplo, as seguintes: 

- Assinou um acordo com a Santa Sé, pela qual o exer- 
cicio do Padroado do Oriente se restringia aos limites territo¬ 
riais do Estado Português da India;_ 

- Reduziu em nove décimos a area da Arquidiocese de Goa, 
-Estabeleceu, acedendo ao pedido de Bombaim, uma 

zona proibitiva para bebidas alcoólicas na região fronteiriça 
dc Goâ* 

-È decidiu colaborar com as autoridades vizinhas para 
evitar o contrabando. 

Era pouco. Em 25 de Julho de 1954, separatistas goeses 
e elementos do Exército indiano ocupam os pequenos enclaves 
de Dadrá e Nagar-AveU. Em Dadrá, segundos fontes portu¬ 
guesas, os defensores eram todo indo-portugueses, nao haven o 
um único natural da Metrópole. A força da Policia, cujo chefe 
Aniceto do Rosário, morreu em -combate, era indo-portuguesa 

'™''Lazar profere seguidamente vários djsMKos 
to de 54,30 de Novembro de 54 e 22 de Julho de 55) em que 
reafirma a intransigência do Governo no que concerne a Goa 
e a sua reclamação acerca dos dois enclaves ocupados pelos 

'”'*'^Em 15 de Agosto de 1955 verifica-se mais uma tentativa 
de penetração em Goa por um grupo de ^ 

sor» pacíficos). Estas haviam começado em Janeiro, prosse 

guindo desde então com regularidade. 

É ocasião de Warmos na O.N.U. O 
levado à Comissão de Curadorias das Nações Umdas, em 4 de 
Novembro de 1954, pelo delegado soviético, que afirmara então 
que a Assembleia Geral das Nações Unidas deveria exigir a 
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Portugal a permissão de fiscalização minuciosa do desenvolvi¬ 
mento e da civilização das populações da índia Portuguesa. 

Mas só depois da admissão de Portugal nas Nações Uni- 
di, 0 que se verificou em 15 de Dezembro de 1955, o assunto 
de Goa entrou, verdadeiramente, no âmbito da O.N.U. Com 
efeito, no dia 22 do mesmo mês, Portugal apresentou queixa 
contra a União Indiana - a propósito de Dadrá e Nagar-Aveli 
- no Tribunal Internacional de Haia. 

Com que bases era formulada esta queixa? 

Portugal escudava-se no teor ,da própria Carta das Na¬ 
ções Unidas, que estabelece: 

«Todos os membros das Nações Unidas coraprometem-^e 
«ipso facto» a participar no Estatuto do Tribunal Internacional 
de Justiça. Qualquer estado que não seja membro das Nações 
Unidas pode participar no Estatuto do Tribunal Internacional 
nas condições que para cada caso serão estabelecidas pela As¬ 
sembleia Geral, de acordo com as recomendações do Conselho 
de Segurança. Todos os países que fazem parte do organismo 
comprometem-se a aceitar as decisões do Tribunal Internacio¬ 
nal de Justiça, em qualquer hipótese. Se alguma das partes em 
causa não cumprir as obrigações que sobre ela impendem em 
consequência do julgamento, a outra pode apelar para o Con¬ 
selho de Segurança, que tomará as medidas necessárias para 
tomar efectiva a sentença pronunciada.» 

Na acção intentada, o Governo português pedia ao Tri¬ 
bunal de Haia que: 

«a) Reconhecesse e declarasse que Portugal era titular de 
um direito de acesso do seu território de Damão (litoral) para 
os seus territórios encravados de Dadrá e Nagar-Aveli, e destes 
para aquele e entre si, e que esse direito compreendia a facul¬ 
dade de trânsito de pessoas e bens, sem restrições ou embara- 


! ços, tudo pela forma e na medida em que fosse exigido pelo 
; exercício efectivo da soberania portuguesa. 

I b) Reconhecesse e declarasse que a União Indiana tinha 

I obstado e continuava obstando ao exercício do aludido direito, 
j ofendendo, assim, a soberania portuguesa e violando as suas 

I obrigações internacionais. 

j 

f c) Determinasse que a União Indiana fizesse cessar ime- 

I diatamente aquele estado de facto, facultando ao Estado por- 
j tuguês 0 exercício do seu direito de acesso.» 

i 

j Em 15 de Junho de 1956, Portugal apresentou mais ele- 

i mentos a reforçar a sua queixa. A União Indiana, após um pe- 

' ríodo de quatro meses de prorrogação, respondeu alegando a 

j incompetência do Tribunal. 


Cabe aqui referir que, em 29 de Janeiro de 1957, por con¬ 
seguinte enquanto a queixa de Portugal seguia os seus trâmites 
no Tribunal Internacional de Haia, a Comissão de Curadorias 
da O.N.U., após um curto debate, aprovara uma moção pro¬ 
posta pelo Nepal, Libéria, Síria, Ceilão e Grécia, tendente à 
constituição de uma subcomissão destinada a investigar se os 
novos membros daquela organização internacional, admitidos 
em 1955 (caso em que Portugal se encontrava), possuiam ou 
não territórios não autónomos e que devessem submeter à su¬ 
pervisão das Nações Unidas. Votaram a favor 35 estados, vo¬ 
taram contra 33, abstiveram-se 4 e estavam ausentes 8. 

Este assunto teve o seu epílogo em 20 de Fevereiro se¬ 
guinte, mas na Assembleia Geral da O.N.U. Esta considerou 
a proposta da Comissão de Curadorias como «assunto impor- 


I 

í 

I 
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tante», o que significava que teria de ser aplicada, na votação 
final da moção, a regra dos dois terços. Isto queria dizer que, 
se para a aprovação da moção na Comissão de Curadorias 
tinha bastado uma simples maioria, na Assembleia Geral das 
Nações Unidas só seria aprovada se dois terços do número total 
de delegações se pronunciassem a seu favor. Isto, porém, não 
sucedeu, pois a votação ficou empatada. 

Mas voltemos ao caso do Tribunal Internacional. A União 
Indiana apresentara a questão da falta de competência. Con¬ 
sequentemente, aquele Tribunal teria primeiro de resolver se 
se considerava, ou não, competente para julgar o caso. Só de¬ 
pois, e consoante o resultado deste primeiro julgamento, se 
entraria ou não na questão da queixa propriamente dita. 

A primeira fase do processo terminou em 26 de Novem¬ 
bro de 1957. 

No dia 18 de Setembro anterior os jornais anunciavam 
que, na véspera, haviam partido para Haia as entidades por¬ 
tuguesas designadas para intervir no julgamento. Ora, nessa 
mesma noite, junto da fronteira Nordeste de Goa, o posto fiscal 
de Anconém foi atacado de madrugada, sendo mortos quase 
todos os seus onze guardas. Conhecedores da derrota de An¬ 
coném, alguns militares que se encontravam no posto vizinho 
de Doro-Marogo, resolveram atacar as forças indianas. Tam¬ 
bém é admissível que a ordem dos acontecimentos fosse a in¬ 
versa, mas nada se encontra escrito sobre o assunto. 

A verdade é que, nesta escapada, fosse de vindicta ou de 
bravata, morreu o tenente Jean Raimond, facto que deu aso 
a grande especulação por parte da Imprensa. O tenente Jean 
Marie Filiol de Raimond, filho de pais franceses mas nascido 
em Setúbal, era miliciano, oferecera-se para a índia em 1954 
e novamente em 1957. 


IV 

É então lida a primeira sentença do Tribunal Internacio¬ 
nal. A União Indiana apresentara seis excepções a fundamen¬ 
tar a sua asserção de falta de competência. 

Dessas seis excepções preliminares, o Tribunal rejeitou 
as quatro primeiras e decidiu analisar as duas últimas junta¬ 
mente com a apreciação do fundo do processo. Mas houve 
declarações de voto postas à acta, uma das quais do juiz sovié¬ 
tico, Kojevnikov, que entendeu que o Tribunal devia declarar 
! desde já a sua incompetência sobre a questão, 
i As quatro primeiras excepções apresentadas pela União 

' Indiana referiam-se a pormenores de datas e de particulari- 

5 dades. A quinta declarava o Tribunal incompetente, ao abrigo 

1 de uma reserva contida na sua própria declaração de aceita¬ 

ção da jurisdição do Tribunal, segundo a qual essa aceitação 
f não abrangia questões que fossem de exclusiva competência 

1 interna da União Indiana, como era, na sua opinião, a con- 

i cessão do direito de passagem através do seu território. 

' A este respeito, o Tribunal entendeu que a questão estava 

' demasiado ligada com o próprio fundo da acção, para poder 
j decidir naquela fase preliminar do processo. Decidiu, por isso, 
) juntar esta excepção ao fundo da questão. 

1 Na sexta excepção, o Governo da União Indiana, baseado 

I na sua própria declaração de aceitação da jurisdição do Tri- 

] bunal, na qual dizia que esta aceitação só era válida em rela- 

] ção a diferendos surgidos posteriormente a 1930 ou relativos 

i a situações posteriores à mesma data, alegava que o diferendo 

em questão se referia a uma situação que datava de 1779, e 
\ estava, portanto, excluída da competência do Tribunal. 

1 Considerou o Tribunal Internacional de Haia que para 

j determinar a data em que a divergência nascera havia que exa- 

; minar se esta era ou não a sequência de uma divergência quanto 

i ao direito de passagem anterior a 1930. O Tribunal declarou- 
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-se não habilitado a determinar o assunto, pelo que resolveu 
juntar também esta excepção ao fundo da questão. 

Reconheceu-se, portanto, o Tribunal com competência, 
e decidiu passar à apreciação do fundo da questão, a saber se 
a União Indiana podia impedir o exercício pelos portugueses 
do direito de passagem pelo seu território, a fim de restabele¬ 
cerem as ligações entre Damão e os enclaves de Dadrá e Nagar- 
-Aveli. 

Na sentença proferida em 12 de Abril de 1960, o Tribunal: 

- Rejeita as objecções que a União Indiana levantara 
quanto à sua competência; 

- Reconhece a soberania portuguesa em Dadrá e Nagar- 
-Aveli e 0 direito de trânsito de Portugal através do território 
indiano necessário ao exercício dessa soberania relativamente 
a pessoas privadas, funcionários civis e mercadorias em ge¬ 
ral; mas 

-Considera que o trânsito de tropas portuguesa através 
do território indiano seria dependente da autorização do Go¬ 
verno da índia e não pode ser exercido como um direito. 

Esta sentença que o Governo português proclama como 
uma vitória não serve, na realidade, a nenhuma das partes. 
E, de certo modo, irá mesmo precipitar os acontecimentos. 

Em 11 de Agosto de 1961, a União Indiana integra no Go¬ 
verno da República os dois antigos enclaves, que uma faixa de 
26 quilómetros separa de Damão. Duas leis apresentadas na 
Câmara Baixa do 'Parlamento indiano preveem essa integra¬ 
ção dos dois enclaves, de 160 milhas quadradas de superfície, 
e a garantia de cidadania indiana aos seus 51 QOO habitantes. 


A INTRANSIGÊNCIA 


I 

Para se ajuizar da posição do Governo português em toda 
a questão de Goa, não se pode ignorar o que foi dito por Salazar 
em discursos, entrevistas, artigos e comunicados à Imprensa. 

Vejamos, em primeiro lugar, alguns extractos do discurso 
que 0 então Presidente do Conselho proferiu em 12-4-1954: 

«Começarei por uma proposição singela e facilmente de¬ 
monstrável: seja qual for o valor moral que represente para 
nós, 0 Estado da índia pode dizer-se que não conta demográ¬ 
fica, económica e financeiramente no todo português. 

Goa, Damão e Diu têm apenas cerca de 4 mil quilómetros 
j quadrados, que representam para o nosso total de 2 200 000, 

j a modestíssima percentagem de 0,18%. A população daqueles 

territórios anda por um pouco mais de 600 000 habitantes, ou 
! 3% dos 20 milhões que já contamos no Portugal metropolitano 

I e ultramarino... 

i ...Em conjunto, as rdações comerdais da metrópole com 

1 0 Estado da índia representam apenas 0,75 por mil do comér- 

j cio metropolitano. Em 1953 enviámos para lá 10 mil contos 

I de mercadorias, e o que importámos não chegou a um milhar, 

j No comércio de Goa, Damão e Diu não vamos - continente 

í 
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e ultramar juntos - além de 10% na importação e de 0,5% na 
exportação. Como é natural, a União Indiana atinge, respecti¬ 
vamente, à volta de 20 % nas importações e mais de 40% nas 
exportações do Estado da índia... 

...Os números ^ue aí ficam demonstram cabalmente a tese 
posta: 0 Estado k índia não tem praticamente valor na econo¬ 
mia e na demografia portuguesa e é fonte de encargos finan¬ 
ceiros para a metrópole; não pode encontrar-se na sua vida 
jurídica e na sua administração o menor traço de imperialismo 
económico ou político, pelo que devemos crer desactualiza- 
dos, pelo mraos, os que de tal nos acusam... 

...Os nossos interesses são puramente morais - primeiro de 
portugueses, em seguida de homens do Ocidente...» 

Mais adiante, depois de ter desta forma minimizado os 
valores materiais e enaltecido os espirituais, Salazar toca de 
novo a tecla inevitável: 

«O pequeno Estado da índia é efectivamente uma provín¬ 
cia de Portugal e precisamente aquela a que estão ligados al¬ 
guns dos maiores nomes que a Nação Portuguesa pôde dar à 
História Universal.» 

Mas estas afirmações não bastam. Ainda no mesmo dis¬ 
curso, Salazar permite-se invocar duas alianças, a antiga com 
a Inglaterra, e a moderna com a N. A.T.O. - nenhuma das quais, 
afinal, daria o menor apoio à sua intransigência: 

«A Declaração Luso-Britânica de 14 de Outubro de 1899 
confirmou expressamente não só o artigo 1.® do Tratado de 
29 de Janeiro de 1642 mas também o último artigo do Tra¬ 
tado de 23 de Junho de 1661, no qual, «em vista das grandes 
vantagens e aumento de domínio» por este tratado atribmdos 
à Inglaterra, se estabelece textualmente o seguinte: 
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I «^ém de todas as cmsas..».. acordadas e condoídas se 

; conclui e acorda mais por este artigo que Sua Mqjestade o Rei 
da Grã-Bretanha...... promete e ohriga-se pelo presente artigo 

a defender e proteger todas as conquistas ou colónias perten¬ 
centes à Coroa de Portugal contra todos os seus inimigos, tanto 
futuros como presentes.» 

E 0 artigo 1.® do Tratado de 1642 deixara estahndo que 
«nenhum dos ditos Sereníssimos Reis, seus herdeiros e suces¬ 
sores, fará ou tentará alguma coisa, já por si, já por outrem, 
contra um ou outro os seus reinos em terra ou no mar, nem con¬ 
sentirá ou aderirá em guerra alguma, ou tratados era prejmzo 
do outro». 

No que se refere ao Tratado do Atlântico Norte, de 4 de 
Abril dé 1949, deve dizer-se que os seus artigos 5.® e 6.® defi- 
, nem entre os signatários uma zona atlântica de garantia e acção 
imediata, que manifestamente não abrange a índia. £ isso foi 
já objecto de uma comunicação feita pelo Governo português 
à União Indiana em Abril do ano findo. 

Acessoriamente, porém, figura no mesmo tratado o ar¬ 
tigo 4.®, que reza assim: 

V «As Partes consultar-se-ão sempre que, na opinião de 

^ qualquer delas, estiver ameaçada a integridade territorial, a in¬ 

dependência política ou a segurança de uma das partes.» 

A definição da zona atlântica constante do artigo 6.® tem 
1 talvez feito a alguns cair desprevenidamente na suposição de 

^ que 0 Tratado do Atlântico Norte nada tem que ver com terri- 

I tórios situados fora da zona referida, quando a verdade é que 

” 0 artigo 4.® contempla quaisquer ameaças à integridade terri- 

I torial de um dos Estados Membros. A declaração peremptória 

í feita no Parlamento da União de que este tratado nada tem que 

1 ver com Goa não pode, pois, ser tido por fundamentada.» 

■h 

4 ■ 

l. 

3 ' 
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Salazar, a História o iria demonstrar, não tinha razão. 
Nem em invocar a Aliança Inglesa, esquecendo, ou pretendendo 
esquecer, o tristemente célebre Ultimato, por um lado, e por 
outro os laços estreitos que uniam a Grã-Bretanha a um mem¬ 
bro da Commonwealth; nem em pretender o apoio da N.A.T.O. 
para um litígio que estava fora do campo de acção daquela Or¬ 
ganização; nem, evidentemente, em manter a intransigência 
imperialista face à colónia de Goa. 


II 

Mais tarde, o Chefe do Governo português voltaria à carga 
-estava-se a 10 de Agosto de 1954 - tentando demonstrar, 
através de alguns aspectos jurídicos da questão, que a razão 
lhe assistia a ele e não à União Indiana: 

«Pelo aitigo V do Pacto das Nações Unidas, de que a 
União Indiana faz parte, os membros da Organização abstêm- 
-se, nas suas relações internacionais, de recorrer à ameaça e ao 
emprego da força, quer contra a integridade territorial ou a 
independência política de qualquer Estado, quer por qualquer 
outra forma incompatível com os fins das Nações Unidas; e 
estes fins são, segundo o artigo 1.® do mesmo Pacto, manter a 
paz e a segurança internacionais, desenvolver entre as nações 
relações amigáveis, realizar a cooperação internacional. 

No preâmbulo da Carta das mesmas Nações Unidas, atra¬ 
vés do qual se pode bem ajuizar do espírito que a informa, fala- 
-se na resolução de as Nações praticarem a tolerância e viverem 
em paz umas com as outras com o espírito de boa vizinhança; 
e a Declaração do Rio de Janeiro de 1947 definiu a «política 
de boa vizinhança» como «a expressão do respeito devido ao 
direito fundamental dos Estados. Nenhuma dúvida há de que 
este direito fundamental dos Estados, como direito natural. 


subsiste independentemente de convenções particulares e com¬ 
preende 0 de conservação e o de autonomia e independência,» 

No mesmo ano, em 30 de Novembro, novo discurso, de 
que respigamos algumas passagens: 

«E perfeitamente exacto que no Estado Português da índia 
não podem os cidadãos portugueses, sem incorrer em respon¬ 
sabilidade, manifestar publicamente preferência pela sua liga¬ 
ção à União Indiana e agir em conformidade com qualquer 
intento desse género. 

É assim em Goa; é assim em Portugal inteiro; é assim em 
todo 0 Mundo, porque a cidadania não é objecto de escolha, 
mas dever natural de que cada um não pode libertar-se à sua 
vontade, negando-se à pátria.» 

Mais adiante: 

«Na verdade, em face da situação criada, o Governo so¬ 
licitou da União: 

- Que fosse permitida a passagem de forças portuguesas 
para restabelecer a ordem nos territórios: recusado; 

-Que fosse autorizada a passagem de delegados desar¬ 
mados das autoridades de Damão, para ao menos investigarem 
0 que se estava passando e poderem informar das necessida¬ 
des das populações: recusado; 

- Que fosse admitida a observação dos factos de violação 
ocorridos nos enclaves e territórios limítrofes por observadores 
internacionais. Aceites em princípio conversações para nego¬ 
ciar a ida de observadores internacionais que verificassem toda 
a situação no Estado Português da índia, enquadramento es¬ 
pecioso da proposta portuguesa nas teias de aranha de nego¬ 
ciações indefinidas no objecto e ilimitadas no tempo: pratica¬ 
mente recusado; 



- Que fosse, ao menos, pennitída a ida de observadores 
internacionais escolhidos pelo Governo português para exami- 
nar a situação em Dadrá e Nagar>Aveli: recusado... 

...Até aqui o que se refere aos enciaves. No que respeita 
às relações entre a União Indiana e Goa, Damão e Diu, territó* 
rios contíguos à União mas servidos pelo mar, os esforços de 
integração pelo processo da «não violência» têm-se desenvol¬ 
vido pelos meios seguintes: 

- Bloqueio com a prática proibição do comércio entre a 
União e os territórios portugueses; 

“ Apoio oficial às decisões impostas pelos extremistas às 
organizações sindicais dos portos da União, para tentarem alar¬ 
gar 0 bloqueio em relação a terceiros países, recusando servi¬ 
ços aos navios que demandem Goa; 

- Recusa da autorização para o trânsito das pessoas entre 
0 $ territórios encravados e os restantes territórios portugueses; 
dificuldades administrativas, roçando pela recusa total, à pas¬ 
sagem ou trânsito de estrangeiros ou nacionais dos dois países 
em qualquer sentido; 

- Dificultação ou recusa de transferência das economias 
dos goeses que trabalham na União Indiana para as famílias 
residentes em Goa...» 

E 0 enumerado prossegue, com artigos verdadeiros ou 
não, procurando desviar a atenção dos portugueses para o,pro¬ 
blema de base que é, afinal, o de colonização continuar ou de 
os portugueses se retirarem de Goa. 


III 

Não faltam as grandes tiradas nos discursos do ditador, 
como esta: 

«As afrontas da União Indiana à soberania e integridade 
dos territórios que constituem o Estado Português da índia 
foram sentidas por Portugal inteiro como fundos golpes na 
própria carne da Nação.» 

Era verdade, sim, que existia um clima de preocupação 
junto das famílias de quem se encontrava em Goa. Mas já nessa 
altura a posição de intransigência estava bem definida no es¬ 
pírito de Salazar: 

«As soluções preconizadas para o caso de Goa, se me é 
permitido reduzir a tipos a variedade das sugestões, foram: 

- Negociações com a União Indiana; 

- Resistência militar com empenhamento de todas as nos¬ 
sas possibilidades e as de aliados que consegmssemos; 

- Total independência de Goa dentro de uma federação 
ou confederação portuguesa. 

0 primeiro caminho, sem ressalva da soberania portu¬ 
guesa, apareceu definido apenas pelos que a si próprios se in¬ 
titulam «Partido Comunista Português» e por alguns demo¬ 
cratas que os seguem e apoiam. Ninguém mais do que eu está 
convencido da possibilidade e até das facilidades que se encon¬ 
trariam nas negociações com a União. Simplesmente, o objecto 
da negociação é, nos termos da «aide-mémoire» de Nova Deli 
de 27 de Fevereiro de 1950, e como se deduz dos textos india¬ 
nos posteriores, o estudo das condições de integração dos ter¬ 
ritórios portugueses na União Inãana. Podem discutir-se mi¬ 
núcias de tempo, formalidades de transmissão de poderes, even¬ 
tuais negociações, garantias para os negócios, condições do 
culto católico, custeio para Portugal do ensino da sua língua. 



cuidados com a cultura portuguesa, se é que dali se não pre¬ 
tende varrer a sua memória inteiramente - tudo isto se pode 
discutir. Mas, quando se aceita a negociação, tal como a União 
Indiana a encara, há uma coisa que está já aceite e essa é a trans¬ 
missão da soberania e a entrega das populações à generosidade 
da União. Damos ou vendemos - pouco importa isso à gravi¬ 
dade do caso - os portugueses da índia, as terras de Afonso de 
Albuquerque e da epopeia do Oriente, os santos da Igreja, os 
mártires da Pátria. Por quanto? Por quanto? 

Em extremo oposto se colocam outros que, julgando não 
serem suficientes as garantias e apoios de que a Nação Portu- 
pesa pode acíualmente dispor, entendem se deviam procurar 
alianças especiais que permitissem organizar uma resistência 
eficaz aos ataques militares da União. A ideia tem tanto de ou¬ 
sada como de generosa: o pior é que o conflito não pode ser mi¬ 
litarmente resolvido. (^) A pequenez dos territórios e a fra¬ 
queza dos recursos locais, a desproporção das forças, a exten¬ 
são das linhas de comunicação, a distância das bases ou pontos 
de apoio, tomariam uma perra na índia, para nós sem finali¬ 
dade útil, para a União sem glória -e, o que é pior, sem termo, 
quero dizer, sem paz, por não ser concebível Governo portu- 
pês que pudesse algum dia reconhecer a expoliação.» 

No dia 22 de Julho de 1955, cerca de um ano depois da 
ocupação de Dadrá e Nagar-Aveli, foi distribuído à Imprensa 
um comunicado da Presidência do Conselho, que, como é óbvio, 
veio publicado em todos os jornais diários, e do qual transcre¬ 
vemos 0 seguinte: 

«Na sua referida conferência de Imprensa (do Pandita 
Nehru, em Nova Deli), o primeiro-ministro afirmou que, não 
lhe sendo dada Goa, não só Goa cairá mas também o regime 


(') 0 sublinhado é nosso 
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portupês que se lhe opõe e a sustenta a ela. O primeiro-minis¬ 
tro não está sepramente informado. Em Portugal, à parte uns 
poucos que têm pensamentos e interesses subordinados ao es¬ 
trangeiro, todos compreendem que o Estado Português da índia 
possa ser arrebatado pela força esmagadora da União Indiana. 
Mas ninguém perdoaria aos governantes que cedessem a pres¬ 
sões iqjustas e não defendessem os seus concidadãos de Goa, 
a sua vida, história e cultura até ao limite das nossas forças. 
E assim se fará. A ameaça é irrelevante, destitm^da de base e, 
sobretudo, é feia.» 

Finalmente, de um artigo da autoria de Salazar publicado 
na revista «Foreign Affairs», em Abril de 1956, reproduzimos 
0 seguinte: 

«...Parece não se poderem prever mais que três saídas - 
uma violenta, duas essencialmente pacíficas. 

A decisão violenta será a integração pela força, levada a 
cabo pela União Indiana, ou seja, a União Indiana fazer guerra 
a Portugal em Goa. Não se duvida de que tenha meios sufi¬ 
cientes para se apoderar dos territórios contra a resistência 
que as forças portuguesas possam ali oferecer. Dada a evidên¬ 
cia deste desfecho e o reduzido valor, territorial e económico, 
da província no todo português, muitos se interrogam por que 
iria Portugal resistir. A razão é que tem o dever moral de 
fazê-lo.» 

Aí fica todo-ou quase todo-o pensamento de Salazar 
acerca de Goa. A sua intransigência é bem clara. E bem claro 
também o seu convencimento de viabilidade do recurso da União 
Indiana à força - o que irá dificilmente explicar a sua política 
de redução de efectivos militares naquele território. 


SATYAGRAHA 


I 

É tempo de regressarmos, ainda que por momentos, à 
personalidade do General Vassalo e Silva, que estamos a pro¬ 
curar enquadrar no contexto dos acontecimientos que iriam re¬ 
sultar na queda de Goa. 

Temos, acerca da vida que decorre em terras da índia 
Portuguesa, um testemunho insuspeito: o do então tenente-co¬ 
ronel Francisco da Costa Gomes, ao tempo subsecretário de 
Estado do Exército, hoje Presidente da República: 

«E realmente animador e comovente ver a extraordiná¬ 
ria actividade que se nota em todos os locais. Abrem-se novas 
estradas, implantam-se novas escolas, desenvolvem-se novas 
fontes de riqueza; a exploração de minério corre num ritmo 
intenso e com ela as actividades subsequentes dos transportes 
rodoviários e marítimos. 

A par disso, prossegue o trabalho nos campos, a vida nas 
cidades ê intensa, os Serviços Públicos alargam-se. Realmente, 
a vida que se vive ê índice seguro da prosperidade da província.» 

Os jornalistas que, durante o período mais calmo da sua 
governação, visitaram o E.P.I. também ficaram impressionados 
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com a actividade do governador-geral Vejamos dois testemu¬ 
nhos. 

«De manhã à noite, em todos os dias úteis, é notável o 
afã^ do governador-geral. Não perde um momento, Cuida das 
coisas do espírito com o mesmo empenho que põe nas decisões 
de ordem material. Vêmo-lo hoje trabalhar em Goa, como no 
dia seguinte em Damão e Diu, até onde se desloca com fre¬ 
quência. Em tudo pousa o seu olhar penetrante. A nenhum 
aspecto da sua missão furta o mais vivo interesse. Dá a todos o 
exemplo da inteligência, do esforço, da dedicação - até do sa¬ 
crifício. Enquanto realiza pequenas obras, prepara com brevi¬ 
dade e segurança os grandes planos - melhor se dirá o grande 
plano quadrienal, que envolve um investimento da ordem dos 
400 000 contos. Ao seu vigoroso impulso todos os órgãos e 
pessoas do elemento oficial aos particulares obedecem sem 
subserviência, mas sim com espírito de leal e devotada cola¬ 
boração.» 

(Leopoldo Nunes em «O Século») 


E 0 segundo, de um jornalista ultramarino: 

«Este governador, que é general do Exército e engenheiro, 
converte-se num homem diferente. Dizêmo-lo convicto. É igual, 
no poder da alma, a todos que por ali passaram desde 1510. 
Mas é diferente, na época actual. É simples, não alardeia 
vozes de comando e sabe escolher o caminho entre o emara¬ 
nhado que diariamente lhe surge em veredas mais ou menos 
falsas.» 

(Pimenta Costa em 
«Notícias de Lourenço Marques» 
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Este homem invulgar, que imprimira'outro dinamismo 
ao governo daqueles territórios, não ignorava nem podia ignorar 
0 conflito latente que opunha Portugal à União Indiana. 

De resto, a propaganda oficial de então era ininterrupta, 
Enquanto Gandhi continuava a ser respeitado como o grande 
advogado e defensor da independência indiana, que soubera 
conciliar a maneira de agir oriental com os preceitos religiosos 
do Ocidente, respeitando a soberania dós estados e defendendo 
a política da não agressão; enquanto a utilização dos «satya- 
grahis» pelo Mahatma constituíra uma forma idónea para a 
índia se libertar do jugo britânico, e a doutrina que ele pregara 
era uma das armas mais notáveis; enquanto ele, enfim, era 
pouco menos que um mártir e um apóstolo, Nehru, que, afinal, 
outra coisa não quisera senão utilizar o mesmo processo em 
relação a Goa, era tratado como o pior dos bandidos, quer 
quando «fechava» os olhos aos «satyagrahis», quer quando os 
condenava. 


II 

Em 1 de Julho de 1955 fora publicado o Estatuto do 
Estado Português da índia. 

Nele está consignado, em dois artigos, a missão do Estado 
e a do governador-geral: 

«Artigo 3.® -1 - O Estado da índia é solidário com a 
Metrópole e com as províncias ultramarinas de Portugal. 

2 - Esta solidariedade compreende especialmente a obriga¬ 
ção de contribuir, por forma adequada, para assegurar a inte¬ 
gridade e defesa de toda a Nação e os fins da poütica nacional 
definidos no interesse comum pelos óigãos da soberania... 

...Artigo 13.® -1 - O governado^geraI do Estado da índia 
é, no território deste, o mais alto agente e representante do 
Governo da Nação portuguesa, a autoridade superior a todas 
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as outras que nele sirvam, tanto civis como militares, e o admi¬ 
nistrador da Fazenda Pública. Goza das honras que competem 
aos ministros do Governo da República, tendo, naquele ter¬ 
ritório, precedência sobre todas as autoridades civis ou mili¬ 
tares que nele sirvam ou se encontrem, excluindo o Presidente 
da República, o Presidente do Conselho, o presidente da As¬ 
sembleia Nacional, o presidente da Câmara Corporativa, os 
ministros e os subsecretários de Estado. 

2" A residência do governador-geral tem guarda militar 
permanente e nela será, todos os dias, às horas regulamentares, 
solenemente içada e arriada a bandeira nacional. Nas cerimó¬ 
nias presididas pelo governador-geral executa-se o hino nacional 
desde que esteja presente banda de música.» 

Todo 0 aparato que rodeava, por vezes, o governador-geral, 
homem cuja simplicidade encantava, e que parecia contrastar 
com essa mesma simplicidade, era, afinal, constante do pró¬ 
prio Estatuto do Estado Português da índia. 

Poucos dias .depois da publicação deste documento (a 20 
de Julho de 1955, para sermos precisos), Nehru afirmou no 
Parlamento indiano: 

«A ocupação de Goa pelos portiigueses é o caso mais es¬ 
candaloso que existe, política, étnica, geográfica e religiosa¬ 
mente. Histórica, política, económica e mesmo religiosamente, 
Goa faz parte da índia.» 


III 

Não era apenas Nehni quem afirmava o direito da União 
Indiana aos territórios de Goa, Damão e Diu, colónias distantes 
no tempo e no espaço que o regime de Salazar se obstinava 
em manter. 

Também no decorrer dos anos, se haviam formado alguns 


partidos nacionalistas goeses, talvez demasiados e demasiada- 
mente divididos, dispersando assim a sua força e a sua activi- 
dade. Eram, pelo menos, os seguintes: 

CONGRESSO NACIONAL (Goa) -Fora fundado em 
1946 e a sua tendência era acentuadamente das esquerdas. 
Teve, na realidade, algumas dissensões prévias, mas, nos anos 
53-54, a tendência esquerdista preváleceu, sob a chefia de Peter 
Álvares, socialista indiano de origem goesa. Telo Mascarenhas 
foi um dos membros mais activos. Era editor de um jornal. 
Outro membro destacado era António Furtado, que editava 
a revista «Goa Livre» e foi nomeado pelos nacionalistas admi¬ 
nistrativos dos enclaves recém-ocupados de Dadrá e Nagar- 
-Aveli. 

PARTIDO DO POVO GOÊS - Divakar Kakodhar e Geor- 
ge Vaz, fundadores da liga da Juventude Goesa Antifascista em 
1944, saíram do Congresso e fundaram este partido, que se 
identificava com o Partido Comunista Indiano. Os seus mem¬ 
bros foram particularmente activos em 2 de Agosto de 1955 
na ocupação dos enclaves. 

FRENTE UNIDÀ DOS GOESES -Francis Mascarenhas 
cWaman Desai saíram do Congresso em 1950 e fundaram 
este partido, que pretendia um estado autónomo de Goa dentro 
da União Indiana, contra a ideia de muitos indianos de que 
Goa devia tomar parte do Estado de Maharashtra e perder a 
sua identidade. 

AZAD GOMANTAK DAL - (Grupo dos Goeses Livres) - 
V. N. Lawande, expulso do Congresso, fundou este partido 
nos começos de 1954, em Belgão, com o apoio dos Maha Sabha, 
ou extremistas hindus, e do Jan Sangh. A tendência era comu- 
nalista' hindu. O partido exercia bastante actividade clandestina 
dentro do E.P.L 
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COMITÉ DE ACÇÃO GOESA - Fundado em 1954 por 1 
Tristão Bragança Cunha, goês de convicção marxista. A sua t 

intenção era coordenar a actividade dos vários grupos empenha- ' 

dos em conseguir a libertação de Goa. ; 

CONSELHQ DE LIBERTAÇÃO GOÊS-Alguns cató¬ 
licos de Bombaim formaram, em Ágosto de 1954, este grupo, 
presidido por A. Soares, que foram bastante activos na luta con¬ 
tra 0 domínio inglês e, depois de se identificar com o esforço 
para anexar Goa, dirigiu a sua atenção principalmente contra o ! 
carácter fascista do regime em Portugal. Advogaram sempre a 
necessidade de negociações com o Governo indiano, no caso 
de anexação, a fim de se assegurar o máximo de garantia de 
'iberdade religiosa aos goeses. 

IV 

Foi em Junho de 1954 que o Congresso Nacional (Goa) 
lançou 0 movimento de resistência passiva denominada «sa- 
tyagraha», e preparou a entrada, po Estado Português da índia, 
de quantidades desses manifestantes no dia 15 de Agosto, ani- i 
versário da independência indiana. 

Entre os voluntários incluíam-se, de resto, filiados de todos 
os partidos, como o Congresso, o Praj a-socialista e o Jan 
Sangh. Partiram de várias partes do Estado de Bombaim, tendo , 
seguido da capital do estado para a fronteira usando os meios i 
de transporte habituais - o comboio e o autocarro. * 

Que é 0 «satyagraha» ? Na sua forma íntima e no seu 1 
aspecto mais compreensível, é um credo, uma forma de vida. i 
Nos seus aspectos mais latos pode definir-se como uma arma não i 
violenta para uso de indivíduos ou grupos e massas na luta contra [ 
todo 0 mal e a injustiça, social, económica e política. (A defi^ j 
nição é, evidentemente, de origem indiana e não uma inter- [ 
pretação ocidental.) | 

O Governo de Nova Deli, numa comunicação em 12 de ! 
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Janeiro de 1955, afirmou que tinha feito todo o possível para 
dissuadir os cidadãos de tomarem parte no movimento «sa¬ 
tyagraha», negando categoricamente a alegação de Portugal 
quanto à sua cunlplicidade no movimento de fusão, e ao mesmo 
tempo sustentou que «os indianos nas possessões portuguesas 
terão tanto direito à liberdade como os que se encontram na 
União Indiana, e estão determinados a conquistá-la, mas o 
Governo e o povo da índia sempre ansiaram encontrar uma 
solução através de uma conferência e negociações». 

A lista de penetrações através da fronteira atingiu as de¬ 
zoito entre Janeiro e Junho de 1955. Em 17 de Fevereiro, 
aniversário da prisão do nacionalista dr. Gaitondó, a presidente 
do Congresso Nacional (Goa), sr.^ Sudhabai Joshi, atravessou 
a fronteira, a fim de realizar um comício em Mapuça. Foi 
presa também e julgada por «traição e violação do território 
português e por ter entrado sem documentos». 

Em 11 de Maio de 1955 foi constituído um Comité de 
Satyagraha de Goa, presidido por Peter Álvares, que só entre 
18 de Maio e 9 de Agosto enviou treze grupos para Goa A prin¬ 
cípio, os «satyagrahis» formavam pequenos grupos, perten¬ 
cendo a um único partido. Mais tarde, a sua composição alar¬ 
gou-se a homens e mulheres de várias persuasões políticas. 

Organizavam-se estes grupos em Poone e Belgão. Entre os 
seus chefes destacavam-se Atmaram Patel, do Partido dos Tra¬ 
balhadores e Camponeses, V. C. Deshpande, do Movimento 
hindu Mahasabha e membro do Parlamento, e T. K. Chandhuri, 
do Partido Socialista Revolucionário e também membro do 
Parlamento. 

Em 15 de Agosto de 1955 a marcha foi mais importante 
do que no mesmo dia do ano anterior. Calcula-se que os volun¬ 
tários tenham atingido 1700 em Goa e 1250 em Damão. A ma¬ 
nifestação terminou com a morte,de cerca de 15 e ferimentos 
em 38. 

No dia seguinte, a extrema-esquerda, na índia, protestou 
contra estes resultados, e fe-lo em várias cidades. Em Bom- 
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baim, a manifestação de protesto contra os incidentes em Goa 
terminou com a intervenção da polícia indiana, que feriu algumas 
dezenas de participantes. 

Apesar dos resultados, a política de invasão pacífica não 
foi logo abandonada. Em 18 de Agosto, o Partido Comunista 
de Guzerate anunciou que tomaria o movimento a seu cargo se 
0 Comité de Libertação já não estivesse interessado em fazê-lo. 
A facção Álvares do Comité de Libertação aprovou a continua¬ 
ção do método. A 31 de Agosto e 1 de Setembro, dois grupos de 
«satyagrahis» entraram em Goa. 

A 6 de Setembro, Nehru declarou a sua oposição à entrada 
de tais voluntários na índia Portuguesa e fechou a fronteira de 
terra entre os dois países. 

Foi 0 fim do movimento dos «satyagrahis». Lê-se, dois 
dias depois, no jornal «Le Monde»: 

«Alguns membros do Parlamento em Nova Deli quali¬ 
ficaram a política do sr. Nehru de vacilante, indecisa e con¬ 
denada ao fracasso. Protestaram contra a decisão de desapro¬ 
var a resistência passiva contra o território de Portugal, decla- 
rando-a uma sabotagem aos esforços da oposição em colocar 
a política estrangeira no plano unificado. 

O sr. Nehru, acerca desta discussão, apresentou um aspecto 
novo no debate: que se devia pôr ênfase no facto que deviam 
ser os portugueses a deixar a índia, em vez de ser necessário 
anexar a índia Portuguesa à União. 

Há quem explique a hesitação de Nehru acerca dos «satya¬ 
grahis» dizendo que um motivo para a sua decisão em desen¬ 
corajar os voluntários era a ameaça do Paquistão de que o 
mesmo método resultasse no caso de Caxemira.» 

O que pode muito bem ter sido o motivo, ainda que o 
mais provável seja a decisão de, através de uma manifestação 
de força e criação de dificuldades,, obrigar à retirada dos por¬ 
tugueses. 


REDUÇÃO DOS EFECTIVOS 


I- 

Quando, em 1959, o novo governador-geral começou a 
conhecer Goa e a ser conhecido pelos goeses, as infiltrações 
que por vezes se verificaram no território eram muito esporá¬ 
dicas. No ano seguinte, a situação manter-se-ia. Só em 1961 os 
acontecimentos coincidiriam para o resultado final. 

Entretanto, qual era, em Goa, o papel dos movimentos 
de libertação? Recorremos às afirmações do General Vassalo e 
Silva: 

«Isso leva-me a falar na acção contra eventual subleva- ' 
ção, que eu achei ser um papel especial que me cabia e para 
0 qual empreguei todas as minhas diligências, com a minha 
presença, com as minhas palavras, com os meus contactos, 
com os meus actos, para que a população nunca tivesse a 
ideia, chamemos-lhe assim, de se sublevar contra a soberania 
portuguesa.» 

De uma maneira geral, o grande público no nosso país só 
tomou conhecimento em Portugal na primeira situação em Goa 
que se aproximava do fim. Mas certamente que, muito antes, 
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já havia fortes indícios de que a União Indiana se preparava 
para ocupar militarmente a até então índia Portuguesa. 

Vejamos o que nos diz agora, a este respeito, o General 
Vassalo e Silva: 

«Para quem estava em Goa, portanto para o comandante¬ 
-chefe, para os serviços militares, que se orientavam pelas infor¬ 
mações directas, epor agentes que procuravam colher essas infor¬ 
mações, realmente só se verifícou o conhecimento quando se 
começou a dar a concentração de forças na fronteira. Essa con¬ 
centração era realmente aguçada por arraiqos de campos de 
trabalho para a aviação e até pela deslocação ruidosa de car¬ 
ros de combate. 

Em todo 0 caso, eu devo lembrar, e isto é realmente 
lamentável, principalmente para mim, que tendo o dr. Franco 
Nogueira publicado no seu livro «Os Homens e as Crises» 
que já em Agosto o Governo português estava ao facto das 
intenções e dos preparativos da União Indiana, até mim o re¬ 
flexo dessas informações nunca chegou. E, antes pelo contrá¬ 
rio, mantiveram sempre um programa de redução de efectivos 
cada vez mais acentuada, os quais chegaram a ser assim menos 
do que um quinto do que eram na altura dos «satyagrahis» 
em Dadrá. 

Houve uma altura em que os «satyagrahis» dominaram. 
E foi nessa altura que houve realmente um reforço substancial 
de tropas. Embora a União Indiana pudesse mobilizar-tantas 
vezes quantas quisesse o equivalente aos nossos efectivos.» 


II 

Sem reforços a chegar a Goa, enquanto os efectivos eram 
em número cada vez menor, em breve se depararia ao governa¬ 
dor-geral a certeza de que as forças portuguesas não estavam 
aptas a eíifrentar o Exército da União Indiana.'O General Vas¬ 


salo e Silva fala-nos das tentativas que fez para as reforçar e 
dos resultados nulos que obteve: 

«Essa noção (de que as tropas portuguesas não estavam 
aptas a enfrentar as da União Indiana) foi-se gradualmente 
acentuando à medida que se iam desenvolvendo os meus conhe¬ 
cimentos locais. Mas havia também o espirito dominante que 
Franco Nogueira citou no mesmo livro: o único erro que o 
Presidente do Conselho de então cometeu foi o de acreditar 
que «Nehru nunca cometeria o erro de atacar». 

Nós insistimos sempre pelo complemento dos elementos 
que nos faltavam. Nós não tínhamos aviação, a artilharia anti¬ 
aérea havia sido reduzida a nada, e nós voltámos a insistir 
no pedido tanto de transportes como de material de transmissões, 
e veio até o comandante militar a Lisboa para tratar do assunto, 
mas não conseguiu nada. 

Pelo contrário, houve uma crise em Timor, e nós até 
mandámos os nossos aviões, num esforço quase sobre-humano, 
através do índico e do Pacífico, até chegar a Timor, podendo 
quase só utilizar bases mais do que suspeitas, inimigas. Foi, real¬ 
mente, ura «tour de force» que se deveu à forma valente como 
os nossos aviadores dos TAIPs fizeram os transportes. E ficá¬ 
mos, assim, com uma companhia a menos. 

Os reforços eram cada vez menores, e pw isso cada vez 
menores os efectivos, E devo também dizer a esse respeito 
que 0 Presidente do Conselho tinha feito uma determinação, 
que é importante acenturar, de que se fizesse uma redução 
nas despesas, contando com os efectivos em Goa. Palavra de 
ordem que bastante me impressionou.» 

Tão drástica redução de forças numa zona que factos me¬ 
diatos indicavam como «quente» e factos imediatos afirmavam 
ser de perigo iminente, deve ter uma explicação. Eis a versão 
do General Vassalo e Silva: 
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«Acho que a redução se deve, em primeiro lugar, ao tal 
erro de supor que Nehru nunca atacaria. £, talvez ainda como 
consequência desse facto, as ordens terminantes do Presidente 
do Conselho para a tedução desses efectivos. Numa linguagem 
de tropa, «quando o lençol é curto, os pés ficam de fora». Na 
altura, até é de admitir que Nehru tenha aproveitado o caso de 
Angola para lançar o seu ataque.» 


III 

Esta falta de efectivos, este quase abandono militar, tinha- 
-se acentuado depois de passar o período dos «satyagrahis». 
Num livro (^) que a este respeito é insuspeito, até porque de¬ 
fende a presença de Portugal na índia «a outrance», pode 
ler-se na transcrição de uma carta dirigida pelo autor às auto¬ 
ridades governamentais portuguesas em 1955: 

«É geral a impressão que se recebe da decadência que 
vem desde longe e de que não se exceptuam os tempos mais 
recentes... 

...A Velha Goa, onde todos os edifícios não religiosos de¬ 
sapareceram, substituídos peia floresta tropical, e grande parte 
das igrejas que ficaram vão caindo em ruínas, é o símbolo signi¬ 
ficativo de que a base da nossa índia era a missão e de que essa 
base está de há muito sapada nos seus alicerces... 

...Há também esse grave problema de instrução, tendo 
em grande parte da mocidade o destino de uma educação 
inglesa, com vista a encontrar colocação na União Indiana 

...A ocupação militar também tinha diminmdo com o tempo 
de maneira alarmante até ao envio de tropas há anos pelo 
ministro Teófílo Duarte. Mesmo agora em Damão e Diu as 


(*) «Portugal e a índia» 


guarnições parece que são ainda inferiores ao que Já foram de 
memória de homens e em tempo que não era de ameaça inter¬ 
nacional... 

...Mas há também a hipótese de os indianos, com Nehru 
ou sem Nehru, se, resolverem ao salto de tigre... As tropas que 
estão em Goa, nesta hipótese, parece estarem, por serem pou- 
cas, na situação perigosa e honrosa de terem de morrer no seu 
posto vendendo cara a vida, a não ser que a resistência possa 
prolongar-se por uma daquelas combinações de heroísmo e 
milagre de que a nossa história da índia tem exemplos.» 

Vê-se, portanto, que já-em 1955 se encarava como pos¬ 
sibilidade única 0 heroísmo e a morte de toda a guarnição de 
então... 0 milagre. Mais adiante, lê-se na mesma carta: 

«Parto do princípio de se querer defender a índia «até 
ao limite das nossas forças», conforme dito pelo Chefe do 
Governo... Entre as conveniências nacionais que temos mani¬ 
festado há uma imperiosa necessidade política pára o regime 
de empregar grandes meios com vistas larguíssimas na solução 
da questão da índia... Este jionto de vista impõe realmente que 
apliquemos na batalha da índia enormes capitais e um esforço 
máximo, os quais, todavia, poderão ser altamente reprodutivos. 
Nessa ideia de esforço máximo creio que haveria que triplicar 
os efectivos militares que temos na índia e triplicar também 
0 nosso esforço de compensação do longo abandono milita 
no passado; e, antes de mais nada, haveria que aumentar lá, 
0 mais possível, o poder naval. Quanto mais se armar a índia, 
parece que mais se terá a garantia de que ela não será atacada.» 


IV 

Não sabemos se o teor desta carta alguma vez chegou ao 
conhecimento do então Presidente do Conselho, nem sequer 
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se dela tomou conhecimento o ministro. A verdade é que ne¬ 
nhuma das suas sugestões (apresentadas em 1955, note-se) foi 
aceite. Pelo contrário, prosseguiu a redução dos efectivos mili¬ 
tares. Na suposição de que a União Indiana não atacaria? Ou 
para «caritativamente» poupar o número de homens condena¬ 
dos a morrer pela vã glória do passado, e aos quais nem sequer 
eram dados os meios de se defenderem? 

O apoio do Governo central faltou decididamente ao go¬ 
vernador-geral do EP.L Em que medida? Diz-nos ele: 

«Prindpalmente nos últimos meses faltou uma resposta 
à demonstração de que tudo quanto tínhamos era insuficiente. 
A ética militar não me permite agora aprofundar o assunto, 
mas a verdade é que, mesmo quando obtínhamos respostas, eram 
para dizer que não era possível, ou que seria mais tarde.» 

Muito se falou que, quando a invasão se tornou iminente, 
houve uma atitude frontal de desacordo entre o governador-ge¬ 
ral e o Governo central Mas o General Vassalo e Silva nega-a: 

«Não. £m primeiro lugar, eu tinha recebido uma recomen¬ 
dação muito especial por causa das provocações, que devíamos 
evitar. £ a minha posição a este repeíto foi muito difícil, pois 
custava evitar a reacção das nossas tropas contra as provo¬ 
cações dos indianos, que se fizeram sentir em especial no ar e 
no mar. O «Afonso de Albuquerque», por exemplo, foi inter¬ 
ceptado uma ou duas vezes por forma que, dentro das normas 
da Marinha, já se podiam considerar como provocação. £, no 
ar, a questão foi a de sobrevoarem o nosso território, o que se 
acentuou no mês de Dezembro, de uma formaf particularmente 
difícil para os nossos soldados, dada a exiguidade dos nossos 
efectivos.» 

Dir-se-ia que o General Vassalo e Silva ilude a questão, 
evitando falar do desacordo. Mas mais adiante voltaremos ao 


assunto: a tão controversa mensagem de Salazar e a réplica 
do governador-geral. 

Entretanto, com a ameaça crescente da União Indiana 
e os apelos do E.P.I., que fazia o Governo português? 

O Governo português entregava-se a uma ofensiva diplo¬ 
mática de que daremos conta num dos capítulos seguintes. 



«CHUVA» DE INFORMAÇÕES 


I 

Tal como o General Vassalo e Silva referiu, ao citar as 
afirmações de Franco Nogueira, desde Agosto que Portugal 
estava informado de que a União Indiana em breve lançaria o 
seu ataque. Basta consultar o Livro Branco do Ministério dos 
Negócios Estrangeiros para se ter uma ideia das informações 
que foram chegando ao Governo português. 

Do encarregado de Negócios de Portugal em Carachi ao 
ministro dos Negócios Estrangeiros (24-8-1961): 

«A Imprensa indiana refere o discurso de Nehra no R^jya 
Sabha (Câmara Alta), iniciando o debate sobre política externa. 
Sobre Goa, disse, em parte: «Julgo que estão amadurecendo 
as condições para avançar. E-me difícil dizer qualquer coisa 
de definitivo. Mas, no contexto do que se passa nas colónias 
portuguesas lá fora, o que hoje se passa em Goa produzirá 
novas situações necessitando uma nova atitude. Estamos a vigiá- 
-la com atenção.» 

A situação ficou certamente bem clara no espírho do Go¬ 
verno português. Franco Nogueira logo deu instruções, a 5 de 
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Setembro, ao representante permanente de Portugal nas bíações 
Unidas para enviar uma carta ao Presidente do Conselho de 
Segurança, referindo aquelas palavras- de Nehru,' e acrescen¬ 
tando: 

«Deseja o Governo português, perante o que antecede, 
formular duas ol^ervações... 

Regista-se, em primeiro lugar, que foi a ameaça de recor¬ 
rer (em 18 de Agosto) à agressão armada, com o emprego do 
próprio Exército indiano, e que esta ameaça foi oficialmente 
feita pelo primeiro-ministro da União. Como meio ou processo 
de resolver conflitos ou divergências, ainda que artificialmente 
criados, como é o caso presente, não está o uso da força armada 
previsto nas noimas que regulam a vida da comunidade interna¬ 
cional, nem na Carta das Nações Unidas, que a União Indiana 
subscreveu e de que se arroga o direito de ser o defensor mais 
estrénuo. 

Em segundo lugar, o Governo português nega categorica¬ 
mente e repudia com o maior vigor todas as inSínuações sobre 
a situação em Goa e as imaginárias medidas de repressão que 
ali teriam sido tomadas. A vida no Estado Português da índia 
decorre com perfeita normalidade, o desenvolvimento e pro¬ 
gresso económico e social são contínuos, e o patriotismo e a 
firme vontade da população de permapecer portuguesa não 
sofrem dúvidas.» 

Do embaixador de Portugal em Pretória ao ministro dos 
Negócios Estrangeiros (5-11-1961): 

«Embora pareça tratar-se de um excerto de correspondên¬ 
cia inserta no Jornal britânico «The Guardian», o diário «Star» 
de ontem à tarde publica uma correspondência de Bombaim 
de que resumo as passagens de maior interesse: 

1 - Espera-se uma intervenção militar indiana para ocupa¬ 
ção de Goa, no decurso_dos dois meses próximos, se não tiver 
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êxito a pressão diplomática ocidental sobre Portugal que o sr. 
Nehru teria pedido e espera das potências ocidentais. O pri¬ 
meiro-ministro indiano falará em Londres com o seu colega 
britânico amanhã, dia 4. 

2 - Do ponto de vista indiano haveria urgência em actua- 
ção enérgica contra Goa, primeiro porque os novos estados 
africanos censuram a passividade do sr. Nehru; segundo, por¬ 
que haverá eleições na índia dentro de três meses. 

3 - É possível que o Governo de Nova Deli nos imponha 
dentro em breve qualquer espécie de ultimato, acompanhado 
de uma demonstração de força perto das fronteiras de Goa.» 

Do embaixador de Portugal em Carachi ao ministro dos 
Negócios Estrangeiros (13-11-1961): 

«O «Sunday Standard», sob o título «Ultimato a Portugal» 
e 0 subtítulo «Lok Sabha pode discutir o problema», disse 
que aquele partido vai discutir no Parlamento indiano, em 24 
de Novembro, a resolução não oficial proposta pelo ministro 
comunista Banerjee que envie um ultimato ao Governo portu¬ 
guês para abandonar Goa, Damão e Diu - Augusto Potier.» 


II 

As representações diplomáticas portuguesas, quer por es¬ 
tarem naturalmente atentas ao desenrolar dos acontecimentos, 
quer por, nesse sentido, terem recebido instruções explícitas, 
revelam-se particularmente atarefadas nos dias que seguem até 
à invasão de Goa. E senão, vejamos: 

Do embaixador de Portugal em Londres ao ministro dos 
Negócios Estrangeiros (14-11-1961): 
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«Acabo de receber um aerograma dum residente em Bom¬ 
baim contendo um aviso, baseado na declaração de Menon, e 
outras informações de uma acção agressiva indiana contra 
Goa projectada para o fim do corrente mês, com o pretexto de 
violação do espaço aéreo da União por um avião português. 
O ataque setiá desferido em Sanquém, precedido de bombar¬ 
deamento da fádio de Bambolim e do porto de Mormugão - Ma¬ 
nuel Rocheta.» 

Do mesmo para o mesmo (27-11-1961): 

«Um informador telefonou hoje à Embaixada dizendo que, 
em recente reunião da Associação de Estudantes Indianos em 
Londres, fói anunciado o imcio do recrutamento de voluntários 
na União Indiana, a fim de ocupar Goa. Ficou de dar mais indi¬ 
cações logo que as obtenha - Manuel Rocheta.» 

Do embaixador de Portugal em Carachi ao ministro dos 
Negócios Estrangeiros (30-1 1-1961): 

«A Imprensa paquistanesa publica hoje uma notícia de 
Bombaim anunciando a presença de dois barcos de guerra 
indianos ao largo do porto de Karwar, ao sul de Goa. A mesma 
notícia acrescenta que o Ministério da Defesa português teria 
anunciado em Lisboa que a guarnição de Angediva repeliu uma 
tentativa de desembarque na ilha - Potier.» 

Do embaixador de Portugal em Londres ao ministro dos 
Negócios Estrangeiros (2-12-1961): 

«SECRETO-Em aditamento ao meu telegrama n.® 566 
acabo de receber um aerograma da mesma procedência dizendo 
que a ofensiva contra Goa estaria preparada para 10 do cor¬ 
rente. As duas fragatas indianas já se encontrariam em Karwar 
e mais três teriam recebido ordem de partir imediatamente; 


todas estão armadas com peças de 4 polegadas. O «Mysore», 
que parará em Bombaim cerca daquela data, entraria também 
na operação... - Rocheta.» 

Do mesmo para o mesmo (4-12-1961): 

«Em aditamento ao meu telegrama n.® 573, um aero¬ 
grama da mesma proveniência informa que mais dois navios 
(sloops) saíram de Bombaim, na quinta-feira passada, em direc¬ 
ção de Damão e Diu. O porta-avioes «Vikrant» estaria a ca¬ 
minho das águas de Goa. Os indianos provocariam um inci¬ 
dente mandando à frente um velho barco com jioucos homens, 
que forçaria as águas territoriais portuguesas de modo a obri¬ 
gar as* nossas forças a abrir fogo, obtendo assim justificação 
para apresentar à O.N.U. e à opinião pública mundial do ata¬ 
que que se seguiria; um outro plano consistiria em forçar um 
avião nosso a entrar no espaço aéreo indiano e alegar depois 
agressão por um avião português. A provocação está calculada 
para daqui a três dias. A fronteira de Magali já estaria fechada 
pela Polícia indiana - Manuel Rocheta.» 


III 

Não há fumo sem fogo, como diz o nosso povo. E, pela 
série de informações que chegam um pouco de toda a parte 
ao Governo português de então, não resta qualquer dúvida acer¬ 
ca da iminência do ataque. Só o dia, a hora, o local, a forma, 
poderão ainda constituir uma incógnita, dentro das informa¬ 
ções desencontradas que chegam a Lisboa. 

Vejamos mais algumas: 

Do embaixador de Portugal em Washington ao ministro 
dos Negócios Estrangeiros (5-12-1961): 



«Os jornais americanos publicam hoje abundantes notí¬ 
cias sobre suspeitos movimentos de tropas na União Indiana 
contra Goa. O Baltimore Sun insere um longo despacho do 
seu correspondente em Nova Deli dizendo que, apesar dos 
esforços indianos para manter segredo, se sabe que estão em 
curso importantes movimentos de forças em direcção da nossa 
fronteira. O artigo do Baltimore Sun é muito completo, dando 
antecedentes da questão. Parece, pqis, que esta opinião vai 
estar alertada. Estou tentando esforços para conseguir a ida 
imediata de jornalistas para Goa (1). Fiz já esta manhã dili¬ 
gência junto do Departamento de Estado no sentido de urgente 
actuação em Nova Deli - Theotónio Pereira.» 

Do embaixador de Portugal em Carachi ao ministro dos Ne¬ 
gócios Estrangeiros (5-12-1961): 

«URGENTÍSSIMO -Confidencialíssimo para S. Ex.^ o 
ministro. Obtive os seguintes elementos recebidos de Nova Delí 
e que podem considerar-se inteiramente fidedignos: 

Primeiro: Comboios do Punjab e do Uttar Pradesh para 
Deli e Bombaim, normalmente utilizados para transporte de 
passageiros, têm sido escalados em grande parte para trans¬ 
porte de tropas e de material militar para a fronteira de Goa; 

Segundo: Comboios transportam viaturas militares, tan¬ 
ques ligeiros e baterias antiaéreas; 

Terceiro: Yerificam-se actividades de comandos ao longo 
da fronteira Karwar-Banda; 

Quarto: Foi cancelada a licença de férias de todos os ser¬ 
viços militares... - Augusto Potier.» 


(^) A ideia de congregar a Imprensa em Goa é, de resto, preocupação que 
mais adiante se patenteará, na intenção de -conquistar as simpatias internacionais 


1 Do mesmo parao mesmo (7-12-61): 

: «URGENTÍSSIMO - CONFIDENCIAL PARA S. EX.» 

O MINISTRO - Transmito a V. Ex.^ as informações que con¬ 
segui obter: 

1 - Duas brigadas de infantaria, apoiadas por dois esqua- 
] drões de carros de assalto blindados, deslocaram-se. Essas tro- 
■ pas constituem a ex-17.“ Divisão de Infantaria e duas brigadas 

blindadas independentes, que são formações de reserva do co- 
‘ mando ocidental. Julga-se também que um novo quartel-gene- 

' ral está a ser constituído em Belgão sob o comando do general 

Candeth. 

2 - Um contratorpedeiro indiano e uma fragata já pene- 
; traram na área de Karwar e Angediva era consequência dos 
- incidentes anteriores em que foram disparados tiros. 

' 3 - Os indianos têm em Poona dois esquadrões de bom¬ 

bardeamento ligeiros. 

) 4 - De outra fonte, sabe-se que, para as operações de Goa, 

^ 0 Governo indiano reservou 20 000 homens do comando sul 

e 10 000 do comando ocidental. É possível que a pessoa encar- 
* regada das operações tenha sido o general Chaudhuri ou o ge¬ 
neral Daulat Singh. Aquela fonte afirma que os dois esquadrões 
i de aviões de tipo desconhecido e dois grandes navios de guerra 
j foram reservados para essas operações. Trata-se provavelmente 
\ de unidades da força aérea da base de Poona. Segundo essas 
i fontes, os Lanceiros 20, eqiiipados com 50 carros de assalto 
franceses, foram reservados para essas operações, cuja prepa¬ 
ração está a ser feita através do exercício chamado «Vijaya» 
( - Potier.» 

( Do embaixador de Portugal em Washington ao ministro 

\ dos Negócios Estrangeiros (8-12-61): 

I «Meia-noite, dia 8. Acabo de estar com Rusk, Parte ama- 

I nhã para a Europa. Disse-me que me tinha querido ver para 

I me dizer que, depois de diligência feita, era convicção sua de 
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que a União Indiana não atacaria Goa. O embaixador da União 
Indiana acabava de lhe falar numa declaração feita por Nehru 
hoje mesmo, afastando a hipótese do uso da força... - Theotó- 
nio Pereira.» 

Do embaixador de Portugal em Carachi ao ministro dos 
Negócios Estrangeiros (10-12-61): 

«URGENTÍSSIMO - CONFIDENCIALÍSSIMO PARA 
S. EX.^ O MINISTRO-Fui chamado urgentemente para a 
casa de um meu informador, donde acabo de regressar (às duas 
horas de domingo, dia 10), e por ele me foram transmitidas as 
seguintes informações secretas e que transcrevo tal como as 
ditou: 

1-A 50.® brigada de pára-quedistas, com um efectivo 
de cerca de 2000 homens, a única brigada deste tipo no Exér¬ 
cito indiano, foi transferida para Poona; 

2 - As unidades de infantaria da divisão mecanizada de 
Ambala (Punjab) vão a caminho de Belgão, onde elementos 
mecanizados estão alerta; 

3 - Toda a operação está sob o comando do general Chau- 
dhuri, considerado um bom planificador, mas um grande cobar¬ 
de físico: evita sempre a vanguarda, com medo de enfrentar 
0 fogo das armas; foi ele quem comandou a operação de Hy- 
derabad; 

4 - Em Nova Deli vários diplomatas estão convencidos de 
que 0 Governo indiano se tem comprometido de mais para poder 
recuar. Presume-se, dum modo geral, que o ataque terá lugar 
não mais tarde do que sexta-feira, 15 do corrente. 

5 - Sir Paul Gore-Booth (alto-comissário inglês) teria acon¬ 
selhado Londres contra a mediação - Augusto Potier.» 

Aqui temos, portanto, uma «chuva» de informações que 
não desculpam a apatia do Governo português, se queria, de 
facto, como mais tarde iria afirmar, enviar reforços para a de¬ 
fesa de Goa. 


OFENSIVA DIPLOMÁTICA 


I 

A esta aparente letargia no campo da defesa correspondia, 
porém, intensa actividade diplomática. O Governo português 
mostrava-se disposto a captar a simpatia das potências em 
geral, o apoio dos aliados em particular. Esta ofensiva, em¬ 
bora remonte a anos anteriores, adquire maior força no último 
semestre de 1961. 

Do ministro dos Negócios Estrangeiros ao representánte 
permanente de Portugal nas Nações Unidas (14-8-61): 

«URGENTE-Como é do conhecimento de V. Ex.®, o 
Parlamento indiano aprovou uma lei, apresentada pelo Go¬ 
verno da União, integrando Dadrá e Nagar-Aveli na soberania 
indiana. Sobre este assunto é hoje aqui publicada uma nota ofi¬ 
ciosa, assim como o texto da nota que, por intermédio do 
Brasil, entregámos em Nova Deli. Estes documentos são re¬ 
metidos a V. Ex.® em telegramas ostensivos à parte. Após a 
sua recepção, deve V. Ex.®, por instruções do seu Governo, di¬ 
rigir uma carta ao presidente do Conselho de Segurança, en¬ 
viando os referidos documentos. Também dirigirá V. Ex.® 
outra ao secretário*geral ou ao presidente da Assembleia, con- 
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soante lhe parecer mais apropriado. £m ambos os casos soli* 
citará que as cartas e seus anexos sejam circulados a todos os 
membros. No texto da carta de V. Ex.^ convirá que sejam sa¬ 
lientados os pontos principais da nota oficiosa e da nota en¬ 
tregue em Nova Deli, sobretudo aqueles que atestam os nossos 
direitos ou ataquem a União, a fim de serem lidos por quem 
não ler os anexos. Igualmente deverá V. Ex.^ fazer um «press 
release» nos termos habituais - Franco Nogueira.» 

É, porém, quando, através das informações recebidas, já 
não resta qualquer dúvida quanto à iminência do ataque a Goa 
que a ofensiva diplomática se torna mais acutilante: 

Do ministro dos Negócios Estrangeiros ao embaixador de 
Portugal em Washington (6-12-61): 

«CONFIDENCIAL - Foi hoje aqui chamado o embaixa¬ 
dor Elbrick. Recordei-lhe a comunicação oficial que nos fizera 
no sentido de os Estados Unidos se oporem política e diploma¬ 
ticamente e nas Nações Unidas à anexação de territórios por¬ 
tugueses por países vizinhos. Salientei que tal comunicação 
apenas teria interesse se publicada ou, pelo menos, levada ao 
conhecimento dos governos que se propõem anexar pela vio¬ 
lência territórios portugueses. O Governo indiano estava pre¬ 
cisamente neste caso, e por isso solicitávamos formalmente do 
Governo americano que informasse com urgência o Governo 
indiano daquele sua atitude. Elbrick prometeu transmitir o pe¬ 
dido para Washington ainda hoje - Franco Nogueira.» 


II 

Talvez o documento mais elucidativo quanto ao âmbito 
desta ofensiva diplomática seja, porém, o telegrama-circular 
que 0 ministro dos Negócios Estrangeiros dirigiu a todas as 


missões diplomáticas portuguesas em 8 de Dezembro de 1961, 
no seguinte teor: 

«URGENTÍSSIMO - Em Agosto último, o Governo da 
União Indiana declarou repetidas vezes que não excluia o uso 
do Exército indiano para anexar Goa. Informações chegadas 
nos últimos dias ao conhecimento do Governo português con¬ 
firmam aquela orientação. Com efeito, têm-se verificado im¬ 
portantes movimentos de navios da esquadra indiana junto das 
águas territoriais de Goa. Por outro lado, têm sido concen¬ 
trados elevados efectivos, incluindo blindados, junto da fron¬ 
teira de Goa, num total superior a 30 000 homens, e o ministro 
da Defesa indiano declarou no dia 7 do corrente, em discurso 
no Parlamento, que determinara que a força aérea fosse aler¬ 
tada com vista a desenvolvimento em Goa, tendo para o 
efeito sido concentrados cinco esquadrões aéreos... 

...Rogo levar os factos que precedem ao imediato conhe¬ 
cimento desse Governo, realizando a diligência em nível que 
considere apropriado. Na sua diligência, referirá ainda V. Ex.® 
os factos, demonstrando a absoluta integração de Goa na 
Nação Portuguesa e a situação dos habitantes daquela pro¬ 
víncia sob os pontos de vista pobtico, social, económico, cul¬ 
tural, racial, etc. - Franco Nogueira.» 

Como exemplo do resultado desta solicitada diligência, 
parece-nos particularmente significativo o texto da comuni¬ 
cação feita, quatro dias depois, pelo embaixador de Portugal 
em Adis Abeba ao ministro dos Negócios Estrangeiros: 

«Fui recebido esta manhã em audiência especial pelo im¬ 
perador, com quem tive demorada conversa... 

...Mas, acrescentou: «O meu povo e eu mesmo, neste 
Mundo perturbado, estamos numa situação muito difícil, muito 
crítica. Pertencemos ao coqjunto afro-asiático e isso impõe- 
•nos obrigações e restrições que nos criam às vezes complica- 
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ções. Assim, quando foi do seu «agrément» para embaixador, 
tivemos aqui dificuldades.» 

O imperador falou sempre com visível simpatia por Por¬ 
tugal, pela acção dos portugueses, e, pela forma, um tanto em¬ 
baraçada, como se referiu às dificuldades da situação do seu 
país perante os problemas africanos e o grupo afro-asiático, 
confirmou-se a impressão de que, no que nos respeita, as ati¬ 
tudes etíopes são sobretudo reflexo da preocupação de não pa¬ 
tentear desconexão com as daquele grupo.-Faria e Maya.» 

Entretanto, fora publicada na Imprensa a nota oficiosa 
a que o ministro português se referira, cujo texto reproduzi¬ 
mos em parte: 

«...0 Governo português propõe formal e solenemente o 
envio de observadores internacionais independentes para a 
fronteira indo-portuguesa, com o encargo de verificar a atitude 
das forças em presença e determinar a natureza e responsabi¬ 
lidade de quaisquer incidentes que se possam produzir. No caso 
de esta proposta ser aceite pelo Governo da União Indiana, po¬ 
deriam ser imediatamente acordados os pormenores necessá¬ 
rios quanto ao envio de tais informadores, de modo a permitir 
que estes seguissem sem perda de tempo para a fronteira.» 


III 

Chegara, entretanto, a resposta da nossa velha aliada In¬ 
glaterra, numa mensagem dirigida pelo embaixador de Portugal 
em Londres ao ministro dos Negócios Estrangeiros em 12 de 
Dezembro: 

«Excelência - Tenho a honra de junto remeter a V. Ex.® 
a Çópia do «aide-mémoire» a que se refere a comunicação da 
Embaixada, por outra via, desta mesma data. 


Anexo: 

CONFIDENCIAL - 0 Governo de Sua Majestade consi¬ 
derou com atenção e simpatia as várias comunicações acerca 
da situação em Goa... Embora o Governo de Sua Majestade 
não tenha ele próprio uma confirmação directa da iminência 
de um tal ataque, concorda em que existe uma situação perigosa. 
É escusado dizer que o Governo de Sua Mqjestade lamentaria 
profundamente que se empregasse a força contra o territóno 
português e que tenciona fazer todo o possível para afastar 
este perigo. Como é do conhecimento do Governo português, 
a assistência que o Governo de Sua Majestade poderia prestar 
ao Governo português num diferendo com outro membro da 
Commonwealth seria inevitavelmente limitada. 

Como já se fez saber ao embaixador de Portugal em Lon¬ 
dres, em 5 de Agosto de 1954, «a eventualidade de operações 
militares por parte do Reino Unido não podia ser encarada.» 

Em 13 de Dezembro (surpreendentemente só em 13 de 
Dezembro), o ministro dos Negócios Estrangeiros dirige a se¬ 
guinte mensagem ao embaixador de Portugal em Roma: 

«A pedido da Aeronáutica, rogo obter urgentemente au¬ 
torização para sobrevoo desse país e utilização como escala 
técnica do aeroporto de Brindisi por aviões militares de trans¬ 
porte «DC 6» ou «C 54», tendo a bordo pessoal militar e equipa¬ 
mento. Para informação de V. Ex.^ esclareço que, tratando-se 
de missões isoladas, cuja realização está dependente da situa¬ 
ção em Goa, não é possível prever a especificação dos voos.» 

Idênticas foram as diligências ffeitas, na mesma data, pelo 
menos para Carachi e Ancara, 

Também o Governo português pedira, através do repre¬ 
sentante permanente de Portugal nas Nações Unidas, que o se¬ 
cretário-geral interino desta Organização dirigisse uma men¬ 
sagem à União Indiana. 0 mais que logrou foi que U Thant 
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enviasse mensagem idêntica, já no dia 15 de Dezembro, tanto t 
ao primeiro-ministro indiano como ao primeiro-ministro por- | 
tuguês. A mensagem foi do seguinte teor: i 

i 

«Informado da grave situação que surgiu ultimamente ; 

na fronteira da índia e de Goa, Damão e Diu, conforme se de- . 

preende das cartas dirigidas ao presidente do Conselho de Se- ' 

gurança pelos representantes permanentes da índia e de Portugal, j 

apelo respeitosa e urgentemente para VV. Ex. ^ e para o seu Go- j 

verno para assegurar que aquela situação não se deteriore ao j 

ponto de constituir uma ameaça à paz e segurança. Sugeriria | 

negociações imediatas para se conseguir, em curto prazo, uma | 

solução do problema. Naturalmente esperaria que tais nego- * 

ciações se harmonizassem com os princípios da Carta e formu- ; 

lados pelas Nações Unidas...» , 

í 

No dia seguinte, ainda na perseguição da simpatia mun- ) 
dial, 0 presidente do Conselho em pessoa dirige a seguinte men- i 

sagem ao embaixador de Portugal no Vaticano, no seu estilo \ 

muito próprio: , 

«Salvo 0 caso de não ter sido trazido ao meu conhecimento, ; 

parece que o Observatore Romano não publicou ainda nada j 

que traduzisse inquietação pda sorte da católica Goa ou, de j 

um modo geral, preocupação pela iminência duma luta armada | 

que a envolva e destrua. Se assim é, não seria possível conse- j 

guir que o jornal tomasse alguma posição em assunto que, se j 

muito afecta Portugal, também põe em risco a sorte e o pres- j 

tígio da Roma do Oriente, como aí mesmo é designada Goa? , 

Desde que tantos estados se manifestaram já contra o j 

risco de agressão por parte da União Indiana, não parece que ; 

a Santa Sé ou o seu órgão arrisque grande coisa com a conde- j 

nação de actos de guerra contra um país que só deseja viver em | 

paz e continuar no Oriente a sua missão - Oliveira Salazar.» , 


IV 

Não eram em tão grande número os estados que sp haviam 
manifestado contra o risco de agressão. Havia, é claro, a Es¬ 
panha. E havia, é claro, o Brasil. Neste último país, destacadas 
personalidades tinham sido convidadas a dar o seu parecer 
sobre a posição de Portugal na índia E, há que reconhecê-lo, 
nem todas o souberam fazer como a grande poetisa Cecília Mei¬ 
reles, que declarou a um jornalista português: 

«Tão grandes são as distâncias entre o Oriente e o Oci¬ 
dente que não me considero ainda bera informada sobre o 
caso de Goa. 

Ninguém desconhece os meus sentimentos afectuosos, 
tanto por Portugal como pela índia. Se posso formular algum 
voto é 0 de que cheguem a um acordo amistoso sobre os seus 
interesses. O Mundo precisa de elevados exemplos.» 

Sim, 0 Mundo precisava de elevados exemplos, Mas o 
Governo português de então necessitava de testemunhos favo¬ 
ráveis de personalidades elevadamente cotadas. 

Assim se infere, por exemplo, da mensagem que, a 10 de 
Outubro de 1961, dirigida por Franco Nogueira simultanea¬ 
mente aos embaixadores de Portugal em Londres e Washing¬ 
ton nos seguintes termos: 

«SECRETÍSSIMO - Os recentes desenvolvimentos na ati¬ 
tude indiana quanto a Goa são de molde a causar-nos algumas 
apreensões. As declarações feitas nos ültimos meses pelo sr. 
Nehru revelam um desvio da sua orientação anterior, tendo 
há pouco expressamente indicado que não excluía o uso do 
Exército indiano para resolver o problema. Indícios vários que 
temos recolhidos dão conta de algumas concentrações de ele¬ 
mentos militares e policiais indianos perto das fronteiras. A pro¬ 
ximidade de eleições na União suscitará o desejo de Nehru de 
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obter qualquer sucesso na pohtica externa e, por outro lado, ! 
criar-nos embaraços que coincidam com as nossas próprias elei¬ 
ções. Pensará ainda que as resoluções que a presente Assem¬ 
bleia da O.N.U. venha a aprovar contra nós lhe forneçam base 
ou desculpa para acção violenta. Torna-se necessário, por isso, 
empreender por nossa parte certo número de iniciativas no sen¬ 
tido de tentar prevenir qualquer golpe. Dentro deste quadro, 
afigura-se-nos que seria útil que visitassem Goa algumas das 
altas personalidades da vida pública desse país e representan¬ 
tes dos maiores órgãos dessa Imprensa que oferecessem garan¬ 
tias de imparcialidade e estivessem dispostos a fazer depois os 
seus depoimentos públicos... - Franco Nogueira.» 

Esta iniciativa não foi dirigida apenas à Grã-Bretanha 
e aos Estados Unidos como se pode apreciar através da seguinte 
mensagem dirigida, em 6 de Dezembro, ao ministro dos Negó¬ 
cios Estrangeiros pelo embaixador de Portugal no Rio de Ja¬ 
neiro: 

«URGENTE - Em referência ao telegrama de V. Ex.® nú¬ 
mero 271, só hoje obtido na íntegra, foram dirigidos convites 
aos jornais Diários Associados, Diário Carioca, A Noite, Ga¬ 
zeta de S. Paulo e O Globo. Os três primeiros aceitaram ime¬ 
diatamente; a Gazeta e O Globo só amanhã poderão responder, i 
em virtude da falta de jornalistas. Os Diários Associados pu¬ 
blicarão a matéria principal no Jornal de Comércio, mas farão í 

a cobertura em toda a cadeia, inclusive em O Jornal. Além | 

disso, comprometeu-se a difundir todas as informações atra- ; 

vés da Rádio Nacional. Informarei V. Ex.® logo que saiba quan- í 

do partem os enviados dos jornais, todos avisados e cons- | 

cientes da urgência que o caso requer - João de Deus Ramos.» j 

Outra tentativa coroada de êxito, segundo a mensagem I 

do embaixador de Portugal em Paris ao seu ministro, em 
7-12-1961: 


«CONFIDENCIAL - Ficou hoje estabelecido em princí¬ 
pio que a revista Jours de France, cuja tiragem é de 520 000 
exemplares, enviará um jornalista a Goa em data a combinar 
connosco. Tratei o assunto directamente com o general de 
Bénouville, que é o director da revista. Estou procurando obter 
que 0 Figaro, o Aurore e, embora com maiores dificuldades, 
a revista Match enviem também representantes... ~ Mathias.» 

Nem todas as tentativas teriam o mesmo resultado, como 
aconteceria àquela de que fala a seguinte mensagem enviada, 
em 7 de Dezembro, pelo mesmo ministro ao embaixador de 
Portugal no Rio: 

«URGENTE -Segundo as últimas informações, o sr. 
Nehru, discursando no Parlamento, declarou que o Governo 
indiano decidiu reforçar as forças armadas em volta de Goa, 
e que isso estava sendo feito. Krishna Menon, ministro da De¬ 
fesa, declarou que a aviação militar indiana fora também aler¬ 
tada para ser utilizada contra Goa. Por outro lado, a campanha 
da propaganda indiana continua a subir de intensidade, disse¬ 
minando as mais falsas afirmações e inventando toda a sorte 
de calúnias. Talvez convenha que V. Ex.® leve quanto pre¬ 
cede ao conhecimento do ex-presidente Kubitschek, por poder 
influenciar favoravelmente a sua decisão. (U -Franco No¬ 
gueira.» 

E, agora, uma mensagem que revela, nas entrelinhas, o 
processo de controlo certamente existente quanto aos textos 
enviados de Goa pelos jornalistas: 

«URGENTE - O jornalista americano Grimes, do New 
York Times, tem enviado de Goa, onde se encontra, artigos 
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(') Kubitscheck, convidado a visitar Goa, mostrara-se evasivo e relutante, 


excelentes, comprovando as nossas afirmações e desfaiendo 
as falsidades indianas. Rogo a V. Ex.“ informe se o New York 
Times os tem pnblicado, e, caso negativo, tentar nm snpremo 
esforço no sentido dé se obter a sua publicação-Franco No- 
gueira.» 

A anterior mensagem fora enviada, em 11 de Dezembro, 
ao embaixador de Portugal em Washington. 

Antes de concluir este capítulo, julgamos ter nele cabi¬ 
mento a mensagem que, em 16 de Dezembro (dois dias antes 
da invasão), o embaixador de Portugal em Carachi enviou ao 
seu ministro: 

«SECRETÍSSIMO-PARA SER IMEDIATAMENTE 
PRESENTE A S. EX.^ O PRESIDENTE DO CONSELHO, 
ONDE QUER QUE SE ENCONTRE - Com referência ao 
telegrama n.® 106, sinto ter de informar V. Ex.^ que este Go¬ 
verno não autoriza o sobrevoo nem aterragem no aeroporto 
de Carachi, nem escala técnica por nossos aviões de transporte 
militar, segundo acaba de me comunicar (às 21.45 horas de 
hoje, dia 16) o secretário-geral deste Ministério dos Negócios 
Estrangeiros. Enviarei ainda esta noite (dentro de algumas ho¬ 
ras) um extenso relato das razões que obrigam este Governo, 
embora muito a seu pesar, a tomar tal decisão - Augusto Potier.» 

A resposta certamente não surpreendeu os governantes 
de então, pois uma contrária é que seria para admirar. Ponto 
final, portanto, à hipotética e inconsistente ideia de enviar re¬ 
forços à última hora. Tudo quanto seguiria seria uma pequena 
patrulha, sem nenhum aparato bélico. 


REPORTAGEM 


1 

Por quanto atrás ficou dito, pode o leitor situar-se no pro¬ 
blema. Enquanto a União Indiana concentra poderosas forças 
para ocupar Goa, o Governo português continua a recusar ne¬ 
gociações, preferindo os desesperados esforços para atrair so¬ 
bre si a simpatia mundial. Propriamente na índia Portuguesa 
nada faz, e os efectivos militares mantêm-se em número ridículo. 

I «Os efectivos andavam à volta de 3000 homens - as pa- 

j lavras são do General Vassalo e Silva -, mas distribuídos pelos 

I três distritos. Não seriam três mil e quinhentos (número citado 

i por Salazar) e a polícia era constituída por duas companhias.» 

Mas não eram apenas os efectivos militares que faltavam. 
Escasseavam, também, as informações por parte do Governo 
: português de então. O último governador-geral do EP.l. ê, a 

- este respeito, bastante concludente:. 

í «Nos princípios de Dezembro já me tinham chegado as no¬ 

tícias de que estavam a fazer-se concentrações. Depois chega¬ 
ram alguns telegramas. Mas há da minha parte a estranheza de 
haver essa declaração (a que já referimos, do ministro dos Ne- 
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sócios Estrangeiros) de que já sabiam dos preparahvos, e nem 
Dor palavras nem através do envio do material mínimo indis- 
pensável de transmissões, de transportes, de alguns tipos de 
munições e de armamento, pois o que havia era muito fraqui- 

nho, mo terem revelado. ... 

E lembro-me até de que, dois ou tres dias antes da inva¬ 
são, me apareceu um inspector superior do Ultramar que, den¬ 
tro das suas atribuições, ia passar uma inspecção. Eu estranhei 
a presença desse inspector e disse-lhe; «O que me admira é que 
0 Governo me mande inspectores e não elementos que me qju- 
dem a resolver o problema militar.» 

Com as tropas indianas concentradas, e a ameaça de in¬ 
vasão a cada momento esperar-se-ia que, já da população em 
geral, já em particular, surgissem quaisquer problemas. Não 
é isso, porém, o que o General Vassalo e Silva afirma: 


Onde dominava a nossa bandeira, nunca houve um gesto 
de rebeldia ou de sublevação. O aspecto pessoal, que me envai¬ 
dece bastante, foi que, no acto da rendição, muitos, mas mui¬ 
tos goeses, dos mais humildes, me vieram abraçar a chorar. 
Há uma fotografia encantadora, nessa altura, publicada no 
Match. E um dia, eu já estava prisioneiro, portanto atrás do 
arame farpado, um homem muito humilde disse-me, em con- 
cani, Dieu borum corum, ou seja. Deus lhe pague.» 

Ma's já nos estamos a sobrepor 'aos acontecimentos, tal 
como os desejávamos apresentar. Voltemos, portanto, aos pri¬ 
meiros dias de Dezembro, procurando reproduzir testemunhos 
que permitam dar o clima da situação em Goa. 


II 


«Eu andei sempre por Goa, Damão e Diu liberto de es¬ 
coltas especiais. Saía acompanhado pelo meu ajudante e íamos 
à fronteira visitar os homens, os postos, etc. Muitas vezes al¬ 
mocei junto do arame farpado. Passei por todas as estradas, 
principalmente as do Sul, onde seria talvez mais fácil fazer 
qualquer emboscada, e tive sempre a maior liberdade de acção. 
Tenho a impressão de que eles se sentiam um pouco domina¬ 
dos por esta maneira de actuar. Esforçávamo-nos o mais pos¬ 
sível por satisfazer até os seus desejos, quanto mais as neces¬ 
sidades. 

Em meu entender, a população comportou-se de uma forma 
admirável. Quando se deu o ataque em força, nunca se estabe¬ 
leceu entre eles e nós um vazio que permitisse criar a sublevação. 
A seguir à retirada, à medida que as nossas tropas recuavam 
dentro de um plano de movimento retrógrado que a operação 
militar exigia, apareciam então esses elementos a receber os 
indianos. 


I 
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Veio parar-me às mãos um livrinho que, embora escrito 
sem pretensões, é talvez o testemunho mais vivido e mais pal¬ 
pitante dos derradeiros dias do imperialismo lusitano em Goa. (^) 
Da autoria do antigo director administrativo dos estaleiros na¬ 
vais, pena é que esteja eivado de pequenas insinuações e ata¬ 
ques ao homem que, afinal, ainda dele fala com estima. 

Escrito em jeito de diário, num estilo de certo modo jor¬ 
nalístico, vale, quanto a nós, pelas imagens, palpáveis quase, 
da expectativa que se vivia em Goa. 


,7 de Dezembro - Von a bordo do «índia» falar com um 
em obter colocação em Goa... As dezas- 


& horas aparece alguém dizendo que na messe dos oflcmB 

- «mPaitnim « ««artMfi-reina 0 nanico entre 


(») «Tempo de Falar» 
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as senhoras. Os militares recebem ordem de embarcar as famí¬ 
lias no «índia» até às quinze horas de hoje. A ordem, porém, 
foi cancelada.» 

No dia seguinte, o correspondente do «Diário Popular» 
em Goa, António de Meneses, enviava o seguinte telegrama: 

«Posso desmentir todas as atoardas postas a correr pela 
grande máquina de propaganda da União Indiana: em Goa, 
Damão e Diu reina calma absoluta. A vida na capital decorre 
normal e a festa da Imaculada Conceição tem larga concorrên¬ 
cia de fiéis na igreja matriz. Por seu turno, a Feira Popular 
promovida pelos estudantes de Medicina esteve muito concor¬ 
rida até altas horas da noite. Estes factos não querem dizer que 
a população esteja divorciada ou indiferente aos acontecimen¬ 
tos e às provocações da União Indiana... 

Esta noite são esperados em Goa, vindos de avião, jorna¬ 
lista do Paquistão e dos grandes jornais londrinos. 

Segundo informações ainda não confirmadas, o túmulo 
de prata de S. Francisco de Assis, que se encontra na Basílica 
do Bom Jesus, na Velha Goa, será amanhã solenemente aberto 
pelo Patriarca das índias, D. José Alvemaz.» 

No dia 9 de Dezembro, o governador-geral recebeu, no seu 
gabinete do Palácio do Hidalcão, os representantes da Im¬ 
prensa, nacionais e estrangeiros. Referiu-se largamente ao mo¬ 
vimento de tropas indianas ao longo das fronteiras norte e sul 
de Goa, informando que, do Palácio do Cabo (sua residên¬ 
cia), situado na foz do Mandovi, tinha ele próprio avistado tam¬ 
bém cruzadores indianos. 

O jornalista norte-americano, enviado especial do Balti- 
more Sun, perguntou-lhe se as forças militares de Goa iam ser 
reforçadas. «Isso depende da resolução do Governo central», 
foi a resposta do General Vassalo e Silva. 

No já citado diário, lê-se a seguir: 
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«10 e 11 de Dezembro - Dias normais-se é que podem 
designar-se por normais estes dias de ansiedade e de dúvida. 

Diz-se por toda a parte que o «índia» está à ordem do 
governo-geral. Quererá isto dizer que a situação se agrava? 

Nesse dia e no seguinte os jornais anunciam que conti¬ 
nuam a verificar-se concentrações de tropas indianas, princi¬ 
palmente em Karmar e Sawantvadi, em volta das zonas sul e 
norte de Goa, e nas regiões compreendidas entre Londa e Hubli, 
Karwar e Polém, e Tiracol e Patarden. Mantém-se as con¬ 
centrações navais em Karwar, Ankola e Hanowar. 

Nova espreitadela ao referido diário: 

«12 de Dezembro - Ordem para embarcarem no «índia» 
todos as mulheres e crianças - europeias ou goesas, que assim 
0 queiram... Quem não tiver lugar a bordo seguirá de avião. 
Vai formar-se uma ponte aérea entre Goa e Carachi. O «índia» 
sai amanhã. Uma ponte aérea? Porquê? Ter-se-ia agravado a 
situação? Então porque não mobilizam os civis? Porque não 
lhes dão instruções?» 

Nesse mesmo dia, o enviado especial do «Diário Popular» 
a Goa, 0 jornalista Urbano Carrasco, pergunta ao governador- 
-geral quais as medidas encaradas para a protecção da popula¬ 
ção no caso de se' verificar um ataque. O governador-geral res¬ 
ponde: 

«É impossível, no caso de conflito violento, pôr a popu¬ 
lação a salvo de ataques que devem ser súbitos e violentos. A si¬ 
tuação da população depende, fundamentalmente, da conduta 
dos nossos inimigos, quer na execução dos seus ataques, quer 
na táctica que seguirem para fazer face às nossas reacções. 
Infelizmente, não é raro servirem-se das populações civis para, 
a coberto delas, fazerem os seus , movimentos e até os seus 
fogos...» 
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No dia 12 de Dezembro é publicada a seguinte nota ofi¬ 
ciosa do governo-geral da índia: 

«É já do conhecimento de toda a população desta pro¬ 
víncia a série de acontecimentos graves que se têm registado 
nos últimos dias à volta das fronteiras marítimas e terrestres 
de Goa, Damão e Diu, concretizados na permanência indis¬ 
cutível de unidades da Marinha de Guerra indiana próximo 
das nossas águas territoriais e de fortes concentrações de mi¬ 
lhares de soldados do Exército da nação vizinha com frequen¬ 
tes tentativas de provocação perante as quais as guarnições dos 
nossos postos têm mantido uma calma e serenidade dignas e 
verdadeiramente exemplares. Tem sido merecedora do maior 
louvor a atitude calma que, perante estes acontecimentos, tem 
mantido a população do Estado da índia. Por outro lado, in¬ 
formações de fonte fidedigna levam a concluir que não é de 
desprezar a hipótese de um ataque iminente por parte das for¬ 
ças da União Indiana contra o nosso território.» 

Nova consulta ao diário do director administrativo dos 
estaleiros navais: 

«13 de Dezembro - Corridas aos bancos. Todos querem 
transferir as suas economias para a metrópole... Há quem já 
esteja a encaixotar «as coisas» para mandar pelo «Timor», que 
deve chegar a Mormugão no dia 22. Ouve-se martelar à noite... 
Muita gente tenta vender os seus bens por qualquer preço. Al¬ 
guém quer móveis ou automóveis? Quanto oferece por este 
«Opel» com 5000 km e carregado de extras? Nada. Porquê? 

Partiu 0 «índia» com cerca de quatrocentas pessoas a 
bordo. Muitas levaram apenas a roupa que tinham no corpo... 
Partem aviões, dia e noite, com mulheres e crianças. Nota do 


dia da Emissora de Goa: «Não cederemos perante a força* 
Se nos atacarem, frcaremos aqui sepultados.» 

Noticiário da mesma emissora: «Sua Excelência o gover¬ 
nador-geral, como sempre, distribuiu livros e sacolas às crian¬ 
ças de uma povoação qualquer.» 

«14 de Dezembro-Já depois do dia 7, um oficial de En¬ 
genharia foi ao porto de Mormugão estudar o plano de destrui¬ 
ção das instalações. Dizia-se que, se a União Indiana nos ata¬ 
casse, destruiríamos os estaleiros navais, os depósitos da Burma 
Shell, etc. Constava ainda que, se as nossas forças militares 
se retirassem, adoptaríamos a táctica da terra queimada. Di¬ 
zia-se tanta coisa...» 

No «Diário Popular» do mesmo dia lê-se no telegrama 
do seu enviado especial: 

«Acabo de presenciar hoje, ao meio-dia e dez minutos, 
uma flagrante violação do nosso espaço aéreo, e da qual foram 
testemunhas milhares de pessoas - praticamente toda a popu¬ 
lação de Goa. Àquela hora, aviões de jacto, que só podem ser 
indianos, passaram sobre a capital do Estado da índia. 

O rasto deixado no céu foi visível durante algum tempo. 
Algumas pessoas opinam tratar-se de oito aviões.» 

Mas este dia-14 de Dezembro de 1961 -ficará assina¬ 
lado pela mensagem (^) que o então Presidente do Conselho en¬ 
viou ao governador-geral e comandante-chefe do Estado Por¬ 
tuguês da índia e que, por'se tratar de um documento histórico, 
e que não deixa quaisquer dúvidas quanto às intenções do di¬ 
tador, reproduzimos quase na íntegra: 


(*) 0 documento de onde este texto é reproduzido encontra-se no Arquivo 
do Ministério da Defesa Nacional. 
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«V. Ex.^ compreenderá a amargura com que redijo esta 
mensagem. É>nos impossível prever se a União Indiana atacará 
ou não dentro de pouco territórios desse estado... Todos temos 
consciência da modéstia das nossas forças, mas, podendo o es> 
tado vizinho multiplicar, por factor arbitrário, as forças de ata¬ 
que, revelar-se-ia sempre no final grande desproporção. A po¬ 
lítica do Governo foi sempre, na impossibilidade de assegurar 
a defesa plenamente eficaz, manter em Goa forças que obri¬ 
gassem a União a montar, como se vê agora, operação militar 
em força, com escândalo mundial, que a dissuaèsse a não pro- 
jectar simples operações policiais. Isto significa que a primeira 
missão das nossas forças foi cumprida. A segunda consiste em 
não se dispersar contra agentes terroristas supostos libertado¬ 
res, mas organizar a defesa pela forma que melhor possa fazer 
realçar o valor dos portugueses, segundo velha tradição na índia. 
É horrível pensar que isso pode significar o sacrifício total, mas 
recomendo e espero esse sacrifício como única forma de nos 
mantermos à altura das nossas tradições e prestarmos o maior 
serviço ao futuro da Nação. Não prevejo possibilidade de tré¬ 
guas nem prisioneiros portugueses, como não haverá navios 
rendidos, pois sinto que apenas pode haver soldados e mari¬ 
nheiros vitoriosos ou mortos. Ataque que venha a ser desferido 
contra Goa deve pretender, pela sua extrema violência, reduzir 
ao mínimo a duração da luta. Convém, politicamente, que esta 
se mantenha ao menos oito dias, período necessário para o Go¬ 
verno mobilizar, em último recurso, instâncias internacionais. 
Estas palavras não podiam, pela sua gravidade, ser dirigidas 
senão ao militar cônscio dos mais altos deveres e inteiramente 
disposto a cumpri-los. Deus não há-de permitir que este mili¬ 
tar seja 0 último governador do Estado da índia - Oliveira Sa- 
lazar.» 

Sentimõ-nos tentados a sublinhar algumas das frases mais 
significativas. Mas, para quê? Este documento vale afinal, por 
si só, como 0 convite ao sacrifício total (do qual não estaria por 


certo excluída a própria população) ou, pelo menos, ao holo¬ 
causto de três mil e novecentos homens. 


IV 


Enquanto, de avião, chegam a Lisboa as primeiras mulhe¬ 
res e crianças evacuadas de Goa (dia 15 de Dezembro), diz o 
enviado especial do «Diário Popular» daquela cidade: 

«O ritmo de vida no Palácio do Hidalcão alterou-se pro¬ 
fundamente, pois 0 serviço é permanente: vinte e quatro horas 
por dia. Nada transparece cá por fora e mesmo aqueles que sé 
dirigem ali nas horas de expediente para tratar de assuntos nor¬ 
mais não têm a consciência da profunda alteração registada 
nos últimos dias. 

Mais afortunado e mais indiscreto, tive a oportunidade de 
verificar como essa alteração se processa, pois vai ao ponto de 
0 chefe de gabinete do governador-geral não abandonar o seu 
local de trabalho, tendo instalado ali todas as noites uma cama 
da campanha. O mesmo se passa noutros serviços instalados 
no palácio, quer eles sejam militares, quer civis, pois são nu¬ 
merosos os oficiais e funcionários que para ali se transferiram. 
E esse número aumentou desde que se procedeu à evacuação 
de suas famílias. 

Mas este é o aspecto nocturno de que poucos se aperce¬ 
bem, pois 0 General Vassalo e Silva insiste, e obtém plenamente 
os seus objectivos, em que tudo funcione como se não houvesse 
sobre Goa uma grave ameaça. 

...Dando o exemplo, o governador-geral ainda ontem fez 
a sua habitual visita semanal de estudos. Esteve em Margão e 
noutros pontos do concelho de Salsete.» 
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No mesmo dia, escreve o oportuno diarista Bastos Martins: 

«Esta madrugada encontrei dois polícias armados de pis- 
tolas-metralhadoras no planalto de Mormugão. Conversei de¬ 
moradamente com eles. Estão confiantes e prontos para a luta... 
Comparo a sua atitude com a de muitos tenentes, alferes e sar¬ 
gentos com quem tenho convivido. Todos têm a mesma atitude. 
Todos estão na disposição de não arredar pé... 

Correm os boatos mais assustadores: a invasão efectuar- 
-se-à esta noite; comandos indianos assaltarão esta noite as ca¬ 
sas dos europeus... 

Reunimo-nos para passar a noite em casa de um enge¬ 
nheiro do porto. Somos seis e temos, ao todo, uma pistola-me¬ 
tralhadora com três cunhetes e algumas pistolas. Se os coman¬ 
dos indianos vierem, venderemos cara a vida... 

16 de Dezembro ~ Que noite! Só duas palavras a podem 
definir: apreensão e pesadelo. Passámos a noite na convicção 
de que ficaríamos todos em Goa - mortos... Os jornais anun¬ 
ciam que os Estados Unidos consideram Goa território portu¬ 
guês... O Governo de Sua Mqjestade a Rainha de Inglaterra in¬ 
terferiu a ^vor de Portugal junto do Governo de Nova Deli... 

...Diz-se que reina optimismo no Palácio do Hidalcão... 
O Exército continua de prevenção e acaba de requisitar todos 
os camiões e alguns carros ligeiros. 

...Notícias novas: o último avião dos T.A.P. partiu de 
manhã para Carachi levando quase todo o pessoal que traba¬ 
lhava no aeroporto. O povo manifesta-se... Os protestos chegam 
ao Palácio do Hidalcão, e segue logo um telegrama para 
Carachi ordenando o regresso dos «foragidos»... 

Falo com alguns soldados. Riem-se do Exército da União 
Indiana: «Eles que venham!» 

...Fora da barra estão alguns vasos de guerra da União 
Indiana: um cruzador, três fragatas, um porta-aviões, um caça- 
-minas, dois «destroyers». No porto de Mormugão está o nosso 
velho «Afonso de Albuquerque»... 


1 ...Sua Excelência o governador-geral recebe os jornalistas 

I e informa-os de que a União Indiana apenas procederá a uma 
■ acção policial e terrorista. Não há motivo para receio. Um jor- 

* nalista brasileiro informa Sua Excelência de que esteve, de 

í tarde, na fronteira, e que o comandante indiano o informou de 
I que atacaria nessa madrugada com quarenta mil homens e car- 

j ros blindados.» 

i 

: No mesmo dia, o «Diário Popular», na reportagem do 

1 seu enviado especial, informa: 

«...Foi para evitar submeter o pessoal a possíveis conse- 
í quências do fogo da zona da fronteira e a outras acções de pro¬ 

vocação que as guarnições dos postos fronteiriços de Polém, 

’ Sinquervale, Maulinguém, Patardeu e Foquirpato foram recua- 

I das entre um a três quilómetros para dentro do nosso território. 

Esta medida confirma todo o cuidado que tem sido posto 
f do nosso lado para evitar incidentes, mesmo os mais delibera- 
damente provocados.» 

í 

f Aproximava-se, a passos largos, a hora «H». Entretanto, 

{ em muitos espíritos, vivia-se ainda o arroubado espírito heróico 

í a que se devem tantas e tão belas páginas da nossa literatura. 

Estou a lembrar-me, por exemplo (^): 

«Agora, é o grande Afonso de Albuquerque, vencendo Or- 
muz, a pérola do Oriente, conquistando Calecute, dominando 
0 Malabar e derrotando as armadas de Meca, Adem e Ormuz. 

É D. Francisco de Almeida, rendendo e destruindo Quíloa, 

' Mombaça, Paisane e Dabul; levantando fortalez^ em Ange- 

diva, Cananor, Sofala, Calecute, Cochim, descobrindo as Mal- 
divas e Ceilão, destroçando a armada do sultão do Egipto e 


(') «Porque me Orgulho de Ser Português» 
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tomando temido, até ao pavor, de árabes, persas, mouros, ín¬ 
dios e turcos - o nome Português! 

É D, João de Castro, derrotando os turcos, empenhando 
as barbas para garantir a sua palavra e expirando, à míngua, 
nos braços de S. Francisco Xavier. 

E desfilam naus cobertas de riqueza -e guerreiros cober¬ 
tos de glória!» 

Mas a realidade não é o passado glorioso, mas o decadente 
presente de um colonialismo obscuro de que terras e gentes 
anseiam por libertar-se. 


INVASÃO E RENDIÇÃO 


I 


«Nova Deli, 17-0 Exército indiano e unidades de Força 
Aérea lançaram, hoje, um ataque em três direcções contra o 
enclave português de Goa. - (R.)» 

«Belgão, 17 - As Forças Armadas indianas entraram nos 
territórios de Goa, Damão e Diu - anuncia-se oficialmente em 
Belgão. - (F.P.)» 

Nota oficiosa da Presidência do Conselho também datada 
de 17 de Dezembro e enviada a todas as missões diplomáticas 
e consulares portuguesas: 

«Depois de, nas últimas semanas, ter realizado poderosa 
concentração de forças, a União Indiana iniciou hoje a agres¬ 
são contra o Estado Português da índia, segundo acaba de 
confirmar o governador-geral. 

Nos termos das instruções que haviam sido dadas, as For¬ 
ças Armadas entraram em acção na defesa do território. 0 Go¬ 
verno confia em que todos saberão cumprir o seu dever.» 
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Estas informações têm todas a data de 17 de Dezembro, 
dia em que as tropas indianas passaram a fronteira, «morde¬ 
ram» 0 território de Goa e prepararam a invasão propriamente 
dita, que seria desferida alguns minutos depois da meia-noite 
de 17 - já, portanto, na madrugada do dia 18. 

Eis uma versão (indirecta) dos acontecimentos (^): 

«A invasão ia dar-se por meio de tanques, infantaria, ar¬ 
tilharia, tropas aerotransportadas, unidades anfíbias, engenha¬ 
ria e aviões a jacto, num total de 45 000 homens de choque - 
mais 25 000 de reserva. 

Do lado português, apenas 3500 oficiais, sargentos e pra¬ 
ças da metrópole e 900 indo-portugueses, em armas grande¬ 
mente desproporcionadas: nada de aviação e de material bélico 
de grande alcance com sombras de competição. 

Passam poucos minutos das zero horas de segunda-feira, 
dia 18 de Dezembro, quando a fronteira de Goa é atravessada 
pelas tropas de Nehru. Dá-se outro tanto em Damão e Diu. A luta 
não tem equilíbrio. A aviação, em Goa, imediatamente reduz 
ao silêncio a Emissora Nacional e inutiliza as pistas do aero¬ 
porto. Damão e Diu sucumbem em luta desigual ante o poder 
do inimigo. 

Do lado da defesa há muita alma; mas ela só por si não 
pode antepor-se ao embate terrível. Cerca das 11 horas desse 
fatídico dia 18 começa o bombardeamento ao porto de Mor- 
mugão, efectuado pelo cruzador «Misuri», coadjuvado por mais 
cinco outros navios. 

Quem responde? Apenas o nosso, e para mim saudoso, 
aviso «Afonso de Albuquerque», com o poder de artilharia e 
alcance muito inferiores. Contudo, cumpre bem o seu dever 
de antigo marinheiro português, a honrar a memória do seu 
patrono. 


(') «Eu Fui à índia» 
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Luta durante quatro dramáticas horas. O seu comandante, 
capitão-de-mar-e-guerra António da Cunha Aragão, é grave- 
mente ferido. Já o havia sido também o mqjor governador de 
Damão, António José da Costa Pinto; e em Diu, os seus fortes 
e uma vedeta fazem o que lhes é possível, morrendo na luta o 
comandante de um minúsculo barquito. 

O choque é imparável, e, às primeiras horas do dia ime¬ 
diato, 19, 0 inimigo toma o principal reduto português; a ci¬ 
dade de Pangim. Tomada a capital, estava tomado o coração 
do corpo do Estado Português do índico. Ainda subsistem re¬ 
sistências, mas efémeras. 

Umas dezenas de mortos, outras de feridos, qctos de he¬ 
roísmo bem revelados mas já esporádicos, e todo o poder hu¬ 
mano defensivo se rende e é aprisionado.» 


II 

O testemunho de um civil que viveu o momento da inva¬ 
são é também de interesse nestas páginas evocativas. Recorra¬ 
mos, pois, mais uma vez, ao diário do director administrativo 
dos estaleiros navais: 

«18 de Dezembro - Às seis da manhã o meu companheiro 
de quarto acordou-me. A casa treme. Ainda meio adormecido, 
pergunto-lhe o que se passa. A resposta é curta e incisiva- 
começou. 

...Os indianos avançam. Constituem uma máquina pode¬ 
rosa e 0 seu ataque foi cuidadosamente preparado. Os nossos 
oficiais, sargentos e soldados são valentes, mas isso bastará? 

...O segundo bombardeamento do aeroporto foi mais de¬ 
morado e violento. Os jactos indianos deixavam cair as suas 
bombas e perdiam-se no céu. Mas... a nossa antiaérea? Tere¬ 
mos antiaérea? 
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...Antes que me esqueça: é justo realçar a forma como de¬ 
correu a evacuação das mulheres e das crianças antes da inva¬ 
são. Poderia pensar-se que se teve em consideração a categoria 
social dos evacuados, mas nada disso sucedeu: as mulheres e 
as crianças metropolitanas foram obrigadas a embarcar, e às 
goesas foi dada opção. Os estrangeiros e os inválidos embar¬ 
caram em seguida. 

...Toda a gente tem pressa de fugir. Estão convencidos de 
que está tudo perdido. Viram o Exército pelas estradas fora 
empunhando bandeiras brancas, viram o comandante-chefe e 
ninguém acredita que o nosso comando tenha chegado à última 
linha de defesa, no planalto de Mormugão. 

...Começa o ataque indiano, cerrado, ininterrupto... 
O «Afonso de Albuquerque» vomita metralha. Só agora com¬ 
preendemos que é 0 navio o alvo do ataque indiano. 

...Falta-nos a voz. Vêm-nos lágrimas aps olhos. O velho 
«Afonso de Albuquerque» vai dar combate! Com a nafta ce¬ 
dida ainda na véspera por navios mercantes, com o inimigo 
à vista, 0 velhíssimo «Afonso de Albuquerque», em vez do lu¬ 
gar no museu a que a sua idade lhe dava direito, vai acabar os 
seus dias no mar, honrando o seu nome e as águas em que 
navega!... 

19 de Dezembro-A Esquadra* indiana entra no porto 
de Mormugão. Leva quase tanto tempo a entrar no porto como 
0 Exército indiano a ocupar Goa, tal é o respeito que tem pelos 
homens da nossa Marinha. 

Acabou tudo. Goa Já não é portuguesa.» 


ni 

Nada poderia ter valido a Goa. Alguns dias antes da in¬ 
vasão realizara-se uma procissão a pé, desde Pangim ao túmulo 
de S. Francisco Xavier, na Velha Goa. A multidão de fiéis ia 


pedir a intervenção do santo para que a invasão se não desse. 

O facto não era inédito. Conta-se que, em tempos idos, 
estando Goa cercada por tropas inimigas, um antigo governa¬ 
dor, incapaz de defender por mais tempo a cidade, fora depor 
0 seu bastão no altar de S. Francisco, como que pedindo um 
milagre. 

Mas as tropas portuguesas nunca tinham pedido milagres: 
apenas mais homens, mais equipamento, mais munições, e es¬ 
tas de melhor qualidade. 

Um episódio anedótico é o dos chouriços. Diz-se - e há 
quem acredite - que o governador-geral teria pedido urgente¬ 
mente 0 envio de granadas - designadas em código por chou¬ 
riços - e que da metrópole lhe haviam mesmo enviado chouriços. 

A realidade foi outra. No decurso da operação de evacua¬ 
ção das mulheres e crianças para Carachi, alguém informou o 
governador-geral de que naquela capital havia encomendas volu¬ 
mosas para a tropa portuguesa. 

O General Vassalo e Silva imediatamente deu ordem para 
que um avião fosse buscar os grandes volumes. Abertos estes, 
verificou-se conterem as prendas de Natal enviadas da metró¬ 
pole para os soldados, entre as quais as broas, presunto e os 
chouriços. Daqui nasceu a anedota. 

Mas socorramo-nos da versão dos acontecimentos dada 
pelo General Vassalo e Silva: 

«No dia 17 dá-se o avanço das primeiras tropas indianas. 
Depois de se terem internado relativamente pouco no nosso 
j território, entraram em força no dia seguinte. Os seus efectivos 

j . podem avalia^se em quarenta mil homens, tendo atrás forças 
I suficientes para duplicar este número. E tropas de elite, tanto 

j da parte dos pára-quedistas, os «siks», como da parte dos 

I «gurkas», tropa muito afinada. 

^ Dos nossos postos, alguns foram dominados pelo fogo, 

! depois houve um movimento retrógado para os redutos em Pan- 

S gim e Vasco da Gama, em Mormugão. Tanto num como nou- 

f 

3 
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tro se reconheceu que a defesa era insustentável. Mas a razão ‘ 
principal da rendição foi uma questão de consciência.» 

Embora em Lisboa se tenha mais tarde anunciado, em 29 j 
de Dezembro, que «as baixas atingiram 1018 militares, dos quais 
37 oficiais», os números, afinal, não corresponderam, nem de 
longe nem de perto, àquele quantitativo. 

«Tivemos entre trinta a quarenta mortos, no dia 18. No 
dia 19, cerca do meio-dia, deu-se a rendição.» 

Estas são palavras do último governador-geral. Havia um 
dispositivo de recuo das tropas devidamente estudados e que, 
de resto, fora aprovado por Lisboa. 

Segundo esse dispositivo, as primeiras tropas portuguesas, 
que se encontravam atrás dos postos da polícia fronteiriça, < 
deviam fazer um movimento retrógado, em escalonamento pro¬ 
gressivo, até se acantonarem em redutos finais,em Pangim e | 
Vasco da Gama. i 

Mas desses redutos não havia fuga possível Não se estava | 

em Dunquerque, não havia um Çanal da Mancha nem embar- j 

cações para evacuar os soldados. Havia, sim, ordem para que | 

todos resistissem...até morrer. O problema é que eles não esta¬ 
vam todos. Os que estavam eram até pouquíssimos. | 

I 

* 

IV i 

t 

No que calculamos ser o único livro até hoje publica- [ 

do (^) acerca da invasão de Goa, um jornalista brasileiro escreve: j 

5 

«O Estado-Maior decidiu modificar a ordem de resistência | 

até ao último homem e a bandeira branca foi colocada ao lado , 


(9 «0 Dia em que Goa Caiu» 


do carro do comando, num mastro improvisado com tronco de 
enorme árvore. 

O coronel Alonso Figueira deu ordens ao terceiro Regi¬ 
mento de Reconhecimento Mecanizado para que fossem inuti¬ 
lizadas todas as viaturas e destruídas as armas. Imediatamente 
os soldados entraram em acção, cumprindo a determinação do 
comandante. Um pequeno avião de reconhecimento evoluiu 
sobre as tropas e, vendo a bandeira branca, fez um voo rasante, 
em sinal de assentimento... 

...Soldados e oficiais choravam naquele momento dramá¬ 
tico. Alguns preferiam morrer a serem feitos prisioneiros, laraen- 
tanto em altos brados a ordem de rendição... 

...O General Vassalo e Silva, governador do Estado da ín¬ 
dia e comandante-chefe das tropas, permaneceu reunido 
com 0 seu Estado-Maior num barracão dos estaleiros navais, nas 
proximidades de Margão. Juntamente com Dom José Vieira de 
Alvemaz, o Patriarca das índias, preparava a rendição. Foi en¬ 
tão que assistimos a um quadro comovedor: elementos da popu¬ 
lação local, gente de todos os credos e tendências, começaram 
a afluir para os estaleiros navais, procurando dar um pouco de 
conforto moral àquele homem bom, ao qual chamavam de 
«paizinho», e que todos afirmam ter sido um dos mais activos, 
populares e queridos governadores-gerais do Estado Português 
da índia. Alquebrado pela derrota, o velho militar de 65 anos 
de idade recebia os abraços e apertos de mão e chorava com 
a demonstração de afecto daquele povo que governou por longo 
tempo... 

...Os soldados portugueses foram desarmados e, a seguir, 
amarrados com cordas, como se fossem animais ou criminosos 
comuns. Em grupos de cinquenta e cem homens foram transpor¬ 
tados para Pangim...» 

Os termos da rendição foram muito simples, muito lacóni¬ 
cos: «Declaro que me rendo incondicionalmente» - e pouco 
majs. O General Vassalo e Silva entregou o exemplar que era 
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destinado aos portugueses no dia seguinte, ao encarregado de 
Negócios do Brasil em Nova Deli, que se apresentara em^ Goa, 
e ao qual pediu que fizesse o documento chegar a Lisboa. 

Esta notícia da rendição não era, no entanto, do agrado do 
Governo de Salazar, a ajuizar, pelo menos, através da circular 
telegráfica enviada pelo ministro dos Negócios Estrangeiros, 
no dia 19, a todas as missões diplomáticas e consulares: 

«As últimas notícias recebidas via Carachi informam que 
continua a resistência das tropas portuguesas, apesar da despro¬ 
porção dos meios de combate e efectivos, tudo levando a crer 
que sejam falsas as notícias de origem indiana, especialmente as 
referências a «rendição», a qual não pode ter tido lugar em face 
das instruções dadas em Lisboa ~ Negócios Estrangeiros.» 

A relutância em admitir a derrota iria, de resto, traduzir-se , 

numa campanha de descrédito que mais tarde teria os resultados < 

sobejamente conhecidos. Lê-se nas afirmações do General Vas- ' 
saio e Silva: í 

I 

«Como prisioneiro, recebi todas as deferências por parte j 
dos indianos. Evidentemente, estive em instalações modestas, 
iguais às dos outros militares. Mas houve sempre respeito e defe- t 
rência. | 

Em certas ocasiões viveram-se momentos agudos entre os j 

prisioneiros, pois dominou neles uma noção de falta de interesse j 
do Governo central pelo seu destino. Isto trouxe como conse- • 
quência até umas tentativas de fuga, não digo já de rebelião. I 

Mas houve uma altura em que os indianos tiveram de fazer j 

ameaça de fogo - só ameaça - perante o estado de espírito de 
alguns prisioneiros. Isto agravou-se com as emissões feitas de } 

Portugal em onda curta, nas quais, em vez de se lhes levantar | 

0 moral, muitas vezes o efeito era contraproducente, Lembro- í 

•me, por exemplo, de uma emissão em que se dizia: «Acaute- ^ 

lai-vos com os boatos. Andam aí a espalhar que vão ser nian- \ 
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dados para campos de concentração. Não acreditem nisso.» 
Ora, não havia boato nenhum. 

A certa altura, uns oficiais chegaram a telegrafar para cá 
a dizer que ou o Governo resolvia os problemas dos prisioneiros 
ou então eles tinham meios suficientes postos à sua disposição 
por gente de Goa para os tirar de lá. E foi dito daqui para lá: 
«Há oficiais que ameaçam a sua retirada, abandonando os sol¬ 
dados.» Ora, eles não abandonavam: eles traziam. 

Fui 0 último prisioneiro (felizmente para mim, para a minha 
posição pessoal) a sair de Goa, num avião só comigo, um qju- 
dante e um enfermeiro. Isto para mim sensibilizou-me muito, 
porque eles podiam ter-me mandado embora, deixando-me numa 
situação difícil. Cheguei cá primeiro do que os barcos, pois 
vim por via aérea. 

E também devo dizer que, no regresso dos prisioneiros, me 
chocou a forma como eles foram recebidos, a ponto de eu, 
mesmo amargurado e sentindo bem a minha posição, ter feito 
sentir isso aos oficiais que lá estavam. Na primeira chegada, 
os soldados, de metralhadora, dentro do próprio barco, pareciam 
estar a guardar gente perigosa. 

Foi uma recepção não fria, mas contundente.» 


V 

Entre os jornalistas que se encontravam em Goa para fazer 
a «cobertura» dos acontecimentos contavam-se Stephen Bar- 
ber, do Daily Telegraph, de Londres; John Redfern, do Daily 
Express, de Londres; Í R. Ghouri, do Dawn e Azhar Ali Khan, 
do Morning News, ambos de Carachi; Urbano Carrasco, do 
Diário Popular, de Lisboa; Neves da Costa e Serras Fernandes, 
ambos da Radiotelevisão Portuguesa, de Lisboa; Weller Han- 
gen, da New Broadcasting Corporation, de Nova Iorque; Ba- 
dsha Hussein, do Lahore Civil and Military Gaiette, de Lahore; 



102 


Ahmad Hussein, do Pakisían Times, de Carachi; Muhamad 
Muktar da Pakistan News Agency, de Carachi; Muhamad 
Jawad, da United Press of Pakistan, de Carachi; Cássio Costa, 
de O Globo, do Rio de Janeiro; António Vieira de Melo, de 
A Noite, do Rio; Álvaro Gonçalves, do Jornal de Comércio, 
do Rio; Leopoldo C. de Mello, do Diário Carioca, do Rio; Fer> 
nando Couto de Almeida, da Tribuna da Imprensa, do Rio; 
Nélson Catto, de Jornal de S. Paulo, de S. Paulo; E. Van Kan, da 
Twentieth Century Fox News, de Nova Iorque; Sol Sanders, de 
U. S. News and World Report, de Nova Iorque; Paul Grimms, 
do New York Times, de Nova Iorque; Gordon Martin, da Reuter. 

Depois de o alto-comando das forças invasoras ter feito 
erguer a bandeira da União Indiana no Palácio do Hidalcão, 
enquanto milhares de hindus gritavam «Jai Hind» entusiastica¬ 
mente, um major da União deu voz de prisão ao jornalista Ur¬ 
bano Carrasco e aos dois representantes da RTP. 

Como os demais jornalistas manifestassem a sua preocupa¬ 
ção pela sorte dos companheiros, foi-lhes assegurado que estes 
seriam bem tratados, ficando com os oficiais no mesmo campo 
de internamento. 

Assim iria suceder durante perto de três meses. 

Entretanto, o jornal O Heraldo, dos mais antigos diários 
de Goa, publicava uma edição extra. Na primeira página, em 
parangonas, apenas duas palavras: JAI HIND! 


REACÇÕES 


I 

Referimos, alguns capítulos atrás, os ataques e as sarcás- 
; ticas e veladas insinuações feitas ao governador-geral. Antes de, 
mais adiante, nos referirmos em pormenor às injustiças cometi¬ 
das para com o oficial geral que, conscientemente, desobedeceu 
' às ordens do Governo central para poupar a vida daqueles que 

! se encontravam sob as suas ordens, vamos transcrever algumas 

! dessas acusações, implícitas ou explícitas no livro de Bastos 
' Martins, que apesai- do seu «parti pris» tem pormenores de autên- 

’ tica reportagem. O autor, que não esconde a sua simpatia por 

: Salazar, que acha que o deputado Porsónio Furtado, presidente 

I da União Nacional em Goa, não merece a confiança de ninguém 
i por ter subscrito o manifesto de apoio à candidatura do General 

I Humberto Delgado, afirma, porém, que nada sabe de política 

í e que 0 seu diário nada mais é do que um depoimento pessoal. 
I Eis algumas das «ferroadas»: 

I «Não sabe o que há-de pensar? É evidente, que nãa O Gen- 

I tro de Informação e Turismo manda publicar todos os dias, nos 
j jornais, fotografias e reportagens das visitas de estudo de «Sua 
^ Excelência». Há três anos que isto dura. Há três anos que os 
[ jornais repetem, na primeira página, os mesmos relatos de festas 

I 
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e de «cocktails» fornecidos pelo Centro de Informação e Tu¬ 
rismo.» 

«O presidente da Junta Autónoma do Porto e Caminho de 
Ferro de Mormugão é a autoridade civil mais representativa do 
Estado - não falando, evidentemente, das autoridades de Pan- 
gim... Pois não tem quaisquer instruções referentes à defesa do 
porto... De regresso de Pan^im, aonde foi receber instruções de 
Sua Excelência o senhor governador-geral, conta-nos que nada 
lucrou com a deslocação; Sua Excelência não o pôde receber, 
mas 0 seu chefe de gabinete disse-lhe que «aguardasse os acon¬ 
tecimentos em Mormugão.» 

«Chegam ao porto de Mormugão, de malas feitas, o direc- 
tor da Fazenda, o dr. Albuquerque e dois juízes ou desem¬ 
bargadores. Vêm de Pangim, com ordens de Sua Excelência o 
senhor governador para se apresentarem ao senhor engenheiro 
Munõz. 

Para quê? 

Não sabem.» 

«Às onze horas da manhã. Sua Excelência o senhor gover¬ 
nador-geral chega a Cortalim. De caminho, no «ferry-boat», 
perguntou calmamente a um engenheiro da brigada geográfica 
se a carta de Goa Já estava pronta. 

...Três ou quatro dias antes da invasão, o engenheiro-chefe 
da brigada perguntara a Sua Excelência o senhor governador- 
-geral se, em face dos acontecimentos, seria aconselhável des¬ 
carregar 0 navio, e Sua Excelência o senhor governador-geral 
não só deu ordens para que o material fosse descarregado como 
sancionou o arrendamento de luna casa para a brigada geo¬ 
gráfica. 

...Pergunto-me; se a invasão estava iminente, não teria 
sido preferível fazer regressar a Lisboa todo aquele material? 
Não acreditaria Suá Excelência na invasão? Estaria Sua Exce¬ 
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lência convencida de que bateria o inimigo em toda a linha? 
Teria Sua Excelência pensado em levantar o moral da popu¬ 
lação mostrando-lhe que tudo estava a correr bem-tão bem 
que até ia fazer-se uma nova carta de Goa? Não sei responder 
a uma única destas perguntas. O que sei é que os indianos vão 
servir-se das tais torres, que valem algumas centenas de con¬ 
tos. Das tais torres e de muitas outras coisas...» 


II 

Parece-me ter cabimento, numa obra deste género, trans¬ 
crever alguns excertos da Imprensa referentes ao período ime¬ 
diatamente anterior e imediatamente posterior à invasão. Ei-los, 
um pouco ao acaso, visto que se me figura irrelevante a ordem 
cronológica: 

Libre Belgique (Bruxelas), de 27-12-1961: 

«Foi grande a força da expansão portuguesa no Oriente; 
abordaram mesmo o Japão e a Formosa. Ainda lhes resta hoje 
metade da Ilha de Timor e a prestigiosa pequena cidade de 
Macau, encostada ao flanco da China Vermelha, onde as casas 
do posto, caiadas de branco, ou amarelo e verde, recordam, pelo 
seu aspecto, as nossas antigas casas dos pescadores de Ostende.» 

Jornal de Comércio (Rio de Janeiro), de 10-1-1962: 

«Um dos aspectos que mais caracterizaram a administra¬ 
ção portuguesa sobre Goa foi sem dúvida aquele salientado pelo 
então governador-geral Vassalo e Silva logo comprovado pelos 
jornalistas que quiseram comprová-lo: o da absoluta ausência de 
preconceito religioso ou imposição do culto cristão. Assim é que, 
naquela Babel idiomática e racial que é a índia, o Estado de 
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Goa constituia um oásis da civilização cristã e ocidental, onde, 
entretanto, podiam coexistir a Igreja Católica e o Templo de 
Sri Ramanatha-ou de Sri Manguexa.» 

New York Times (Nova Iorque), de M2-1961: 

«Desde que atingiu a independência em 1947, a índia 
procurou sempre que os portugueses abandonassem Goa e os 
territórios de Damão e Diu, também na costa do Mar da Arábia. 
Portugal tem recusado e sustentado que são partes de Portugal 
metropolitano. 

Em 1954, multidões de indianos, com, pelo menos, o apoio 
de Nova Deli, apoderaram-se de Dadrá e Nagar-Aveli, dois pe¬ 
quenos enclaves perto de Damão. Estes enclaves foram formal¬ 
mente integrados na índia, no Verão passado. 

Nova Deli e Lisboa cortaram relações diplomáticas em 
Agosto de 1955, em virtude de indianos desarmados terem ten¬ 
tado invadir Goa, sendo repelidos pelo fogo de armas portu¬ 
guesas. Muitos simpatizantes em Goa foram detidos, mas muitos 
deles foram soltos.» ^ 

Le ffgflro (Paris), de 1842-1961: 

«A União Indiana tomaria uma nobre atitude se tolerasse 
no seu território a presença duma minúscula província, cuja his¬ 
tória representa qualquer coisa de único, e cultivasse essa rari- < 
dade contribuindo, por elegância, para lhe facilitar a vida.» 

Guardian (Bahamas), de 15-12-1961: j 

«Nem se poderá dizer que os goeses tenham qualquer de- j 
sejo de se unir à índia. Quatrocentos e cinquenta anos de ocupa- < 

ção portuguesa criaram uma nova cultura nesses territórios. | 

Os goeses têm a pele mais clara que os seus vizinhos indianos, ^ 

a sua língua é a portuguesa e a maior parte é cristã de religião.» ^ 


Gazette de Lausanne (Lausana), de 13-12-1961: 

«O melhor meio de resolver o problema seria, teorica¬ 
mente, 0 recurso a um referendo fiscalizado, mas isso está fora 
dos propósitos de Salazar e, quanto a Nehru, este não poderia 
facilmente exigi-lo para Goa quando o recusa para Caxemira. 
Antes parece tereín enveredado pela violência; e os nacionalistas 
indianos, na fronteira de Goa, são suficientemente numerosos 
para, caso empreguem os meios necessários, criarem uma situa¬ 
ção insustentável para Portugal.» 

Chronicle (Austrália), de 20-12-1961: 

«Esta situação implica graves possibilidades, pois pode 
significar o fim da política moderada de Nehru e a substitui¬ 
ção por um nacionalismo extremista; pode levar a Grã-Bretanha 
a grandes discussões devido aos seus tratados com Portugal, o 
seu mais velho aliado, e pode agravar a fricção nas Nações 
Unidas, onde já se produziram fendas por causa dos aconte¬ 
cimentos no Congo.» 

Kitchener- Waterlow Record (Canadá), de 3-1-1962: 

«A acção precipitada de Jawaharlal Nehru, em Goa, foi 
devidamente escalpelizada por Chakravarti Rajagopalachari, 
de 82 anos, o único indiano que alguma vez exerceu o cargo de 
governador-geral sob o domínio britânico. Rqjagopalachari 
rompeu, há quase três anos, com o Partido do Congresso, de 
Nehru, e fundou, em oposição, o Partido da Liberdade. Com 
esse gesto cortou os anteriores fortes laços que o ligavam ao 
falecido Mohandas K. Gandhi e a Nehru. 

O chefe do Partido da Liberdade foi o primeiro indiano 
proeminente a opor-se publicamente à invasão dos três enclaves 
portugueses. E, ao fazê-lo, invocou os ensinamentos de Gandhi.» 
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Le Monde (França), de 19-12-1961: 

«O endurecimento do Governo do sr. Nehru surgiu, niti¬ 
damente, após 0 «colóquio sobre as colónias portuguesas» efec- 
tuado, em Outubro último, em Nova Deli. Os delegados naciíh 
nalistas angolanos exprimiram, durante a reunião, a pouca espe¬ 
rança que tinham de voltar a pôr pé no seu território («pacifi¬ 
cado» no fim do Verão pelas tropas portuguesas) e declararam, 
em substância, que a melhor qjuda que a índia podia prestar aos 
angolanos oprimidos seria a liberdade do enclave de Goa. Quase 
logo de seguida falou o sr. Nehru em reconsiderar os seus mé¬ 
todos para recuperar os enclaves.» 

The Times (Londres), de 19-12-1961: 

«O ataque indiano foi cuidadosamente preparado e está 
a ser realizado com determinação, o que prova que contavam an¬ 
tecipadamente com a aprovação mundial. 

A declaração indiana, de que estão prontos a enfrentar a 
queixa que Portugal ontem apresentou ao Conselho de Segu¬ 
rança, teria maior significado se eles não tivessem já rejeitado, 
como Lord Home revelou, uma anterior tentativa de mediação 
de U Thant, nas Nações Unidas. Deli fez os seus cálculos e 
tomou a decisão, na persuasão de que um rápido êxito faria 
em breve obliterar a memória do que aconteceu.» 


III 

Chegou a altura de incluirmos também alguns - breves- 
excertos da Imprensa portuguesa. 

Diário de Lisboa, de 12-12-1961: 

«Não podemos ter ilusões acerca do resultado da luta, se 
ela vier a travar-se, como tudo indica. Mas isso não impede que 
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se dê ao Mundo uma lição, ainda que ela nos custe o que te¬ 
mos de mais caro, que é o sangue dos nossos filhos. Perante 
a ameaça que pesa sobre Goa, todos os portugueses são solidários 
e nenhum deixará de cumprir o seu dever, seja qual for o sector 
em que exerça a sua actividade.» 

República, 23-12-1961: 

«Não estamos com a actual situação política e todo o País 
0 sabe. Afirmar o contrário seria faltar à dignidade própria de 
republicanos democratas que somos. Mas esta divergência não 
afecta em nada o nosso acrisolado amor à Pátria. 

Agora é este pedaço da índia, dessa índia que é todo o 
nosso orgulho de portugueses, que sofre da brutalidade, dos de¬ 
satinos, da cegueira dos homens e dos horrores da guerra...» 

Então nada se podia escrever que não fosse nas entrelinhas. 
De resto, a nota tónica foi dada pouco depois, mais precisa- 
mente no dia 3 de Janeiro de 1962, quando o caso da índia foi 
tema do discurso que o então Presidente do Conselho proferiu 
perante a Assembleia Nacional. 

Aqui ficam algumas das mais significativas passagens: 

«Partindo da nossa interpretação do Tratado de 1899 e 
não desconhecendo uma reacção, aliás intempestiva e unilate¬ 
ral, do Governo britânico de 1954, há pouco recordada na 
Câmara dos Lordes pelo secretário de Estado, o Governo soli¬ 
citou, em 11 de Dezembro, a indicação dos meios com que 
aquele Governo podia cooperar com as forças portuguesas para 
fazer frustrar a agressão indiana. O Governo de Sua Mqjestade 
respondeu-nos, sem demora e essencialmente, o seguinte: na 
eventualidade de um ataque a Goa havia inevitáveis limitações 
quanto à assistência que o Governo britânico estaria em condi¬ 
ções de dar ao Governo português em luta contra outro mem¬ 
bro da Comunidade. A referência eufemística às «inevitáveis 
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limitações» tinha de interpretar-se no caso como significando 
que 0 Governo britânico se eximia ao cumprimento dos tra¬ 
tados... 

...E assim nos dirigimos ao Governo norte-americano. 

Este fez, de facto, as mais reiteradas diligências em Was¬ 
hington e em Nova Deh, no sentido de dissuadir a União Indiana 
de atacar Goa. O Presidente Kennedy terá mesmo escrito ao 
primeiro-ministro da União Indiana, e o último apelo dissuasivo 
do embaixador dos Estados Unidos em Nova Deli precedeu de 
apenas duas horas da ordem de atacar... 

...A intervenção do Brasil, como as outras já referidas, 
foi também inoperante, e da mesma forma as diligências em 
Nova Deli realizadas pela Espanha, Canadá, Austrália, Ale¬ 
manha, Argentina, Bélgica, Holanda - estas as de que temos 
conhecimento directo... 

...Apenas a actuação da organização mundial, chamada 
Nações Unidas, podia tentar-se, através do pedido de reunião 
urgente do Conselho de Segurança... O caso foi levado ao Con¬ 
selho no primeiro dia da invasão de Goa, e pouco depois de esta 
começada; tratava-se de agressão não provocada e de território 
ainda não ocupado pelo inimigo-caso extraordinariamente 
simples para aplicação dos princípios da Carta. A moção apro- i 
vada pela maioria de sete votos, que mandava suspender as hos¬ 
tilidades, recuar as forças invasoras para os pontos de partida e 
fazer negociações para a solução do conflito foi, porém, ve¬ 
tada pela Rússia e ficou por isso sem efeito. 

...A política militar do Governo no respeitante ao problema ; 
de Goa foi sempre encarada à luz dos seguintes elementos: ■ 

dadas a distância e a superioridade esmagadora da União In- 
diana, nenhuma esperança de salvar Goa da eventual invasão \ 
inimiga, sem apoio aliado; necessidade de manter forças suficien- i 
tes para evitar a acção dita policial e dissuadir, se possível, a ^ 

União do ataque; defender, em última instância, aquele torrão | 

sagrado com sacrificadas vidas e haveres, como o reclamava a 
tradição portuguesa na índia. Mantivemos este esforço, ora j 
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com maiores ora com menores efectivos, conforme os tempos e 
a gravidade das ameaças, mas sempre em raVel suficiente para 
atingir 0 objectivo de levar a União Indiana ou a desistir da 
absorção de Goa ou a fazer uma operação espectacular de 
guerra que causaria grande dano ao seu crédito moral e não 
dana nem honra nem glória ao seu Exército... 

...Na última mensagem enviada ao governador-geral e 
escrita sabe Deus com que amargura na alma, eu dizia termos 
plena consciência da modéstia das nossas forças, mas, desde 
que a União Indiana podia multiplicar por um factor arbitrário 
as forças de ataque, havia de revelar-se sempre no final grande 
desproporção... O governador ainda pôde responder e agradecer 
em nome das forças sob o seu comando a confiança que nelas 
depositávamos e desejariam honrar através de todos os sacri¬ 
fícios. (1) 

Não temos elementos suficientes para fazer ideia de como 
decorreram as operações terrestres e navais, como se operou a 
resistência, como se fez a defesa. Oportunamente sê apresentará 
ao País 0 relato destas operações e se fará a justiça devida a 
todos quantos tiveram a honra de ser chamados a bater-se ou a 
morrer por Goa.» 


(') 0 governador-geral disse também que era impossível corresponder às exi¬ 
gências de Salazar, a não ser por milagre, 




A PUNIÇÃO INJUSTA 


I 

Regressados os prisioneiros à Pátria, nada fazia supor ainda 
que 0 Governo de Salazar se preparava para responsabilizar 
os militares pelo descalabro da situação. 

O próprio General Vassalo e Silva afirma: 

«Fui recebido na Defesa Nacional com toda a deferência, 
Fizemos o nosso relatório, que foi um relatório exaustivo, cons- 
titmdo por trinta volumes, que nos levou, pelo menos, uns seis 
meses. E só comecei a sentir que se procurava com certeza 
responsabilizarmos quando houve uns pedidos de esclarecimento. 

No meu relatório dava ao Governo a possibilidade de en¬ 
frentar a solução que ele mais considerasse conveniente à nossa 
pobtica. Podiam ter optado, ou por julgamento em tribunal, 
bastante esclarecedor, ou pela compreensão de que os nossos 
meios tinham justificado a rendição. Eu não sei mesmo se fui 
punido mais pelo que escrevi do que por aquilo que fíz. Mas, se 
eles queriam punir, deviam fazê-lo em tribunal. Mas fizeram uma 
coisa fechada, sem procurarem a verdade. 

Devo dizer que os recursos que nós fizemos para as entí-: 
dades estranhas ao Ministério do Exército - refiro*me ao Su¬ 
premo Tribunal Administrativo-nunca foram negados, foram 
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considerados da sua não competência. Mas um dos recursos foi 
submetido ao Tribunal de Conflitos, que reconheceu o Supremo 
Tribunal Administrativo como competente. B^te teve então de 
chamar a si o processo, que nessa altura foi desmanchado de 
alto a baixo. Porquê? 

E quando Marcelo Caetano fez uma abertura, permitindo 
a revisão, esta foi feita em condições absolutamente indesculpá¬ 
veis. 

Deviam ter tomado em consideração que se tratava do caso 
da índia, que o assunto interessava a opinião pública, e que 
estava era causa ura general. Fiquei decepcionado com a forma 
por que foi conduzido. De tal maneira que reclamei e deram 
provimento ao meu recurso sobre a maneira como tinha sido 
feita a revisão do processo. Isto obrigava apenas a refazer a 
revisão, o que não chegou a ser feito, pois entretanto dava-se 
0 25 de Abril.» 

Em 22 de Março de 1963 foi fornecido à Imprensa um co¬ 
municado nos seguints termos: 

«1 O Conselho de Ministros, reunido em S. Bento, tomou 
conhecimento, em exposição do ministro da Defesa Nacional, do 
parecer elaborado em sessão coqjunta pelos Conselhos Supe¬ 
riores do Exército e da Armada, relativo ao grau de eficiência 
e ao comportamento das Forças em serviço no Estado Português 
da índia, bem como à conduta e ao resultado das operações 
aquando da invasão, em Dezembro de 1961, pelas Forças Ar¬ 
madas da União Indiana. Estes Conselhos, constituídos, res¬ 
pectivamente, por oito generais e cinco almirantes, haviam 
sido encarregados, por despacho do Presidente de Conselho de 
Ministros, na qualidade de Presidente do Conselho Superior de 
Defesa Nacional e nos termos da Base VI da Lei 2051 e para 
os efeitos do disposto no artigo 17.® da Lei 1960 e na Carta 
de Comando do comandante-chefe, da elaboração daquele pa¬ 
recer para apreciação e decisão do Governo. 


2-0 Conselho de Ministros aprovou as conclusões do 
parecer e tomou conhecimento das sanções aplicadas ao abrigo 
do Regulamento de Disciplina Militar com base naquelas con¬ 
clusões e correspondentes processos disciplinares, pelos minis¬ 
tros respectivos, aos principais e directos responsáveis pelo com¬ 
portamento militar das Forças e pela conduta das operações 
e resultado das mesmas, bem como das recompensas conferi¬ 
das pelos actos mais salientes. 

3 - Punições aplicadas: 

a) DEMITIDOS 

Exército 

General Manuel António Vassalo e Silva; brigadeiro An¬ 
tónio José Martins Leitão; tenente-coronel do C.EM. Mário 
Marques de Andrade; major de Cavalaria Acácio Nunes da Cruz 
Tenreiro; mqjor de Cavalaria José Moreira da Silva Rangel de 
Almeida; mqjor do C.E.M. Fernando Alberto da Cunha Bap- 
tista de Lucena de Almeida Vasconcelos; capitão de Cavalaria 
Joaquim Pinto Brás; capitão de Artilharia Carlos Alberto de 
Carvalho Felgueiras e Sousa. 

Armada 

2.®-tenente Manuel José Marques da Silva; l.®-sargento 
Carlos São Marcos da Piedade. 

b) REFORMADOS COMPULSIVAMENTE: 

Exército 

Mqjor de Artilharia Manuel Marques Peralta; major do 
Q.S.M. João Lm's Pimentel de Oliveira; major de Cavalaria 
Francisco José de Morais; capitão de Cavalaria Ruben Mar¬ 
ques de Andrade. 

Armada 

Comodoro Raul Viegas Ventura. 

c) INACTIVIDADE (SEIS MESES); 

Exército 

Capitão de Infantaria António da Graça Borda-d’Agua; 
capitão de Infantaria Orlando Couto Leite; capitão de Cava¬ 
laria Marcelo Vítor Lopes César Monteiro; capitão-médico 
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Ângelo Augusto Soares Fernandes Gonçalves Guimarães; ca¬ 
pitão de Infantaria António Xavier Lopes Pereira de Meneses; 
tenente miliciano do S.A.M. João Alberto Rodrigues Dias; te¬ 
nente do Q.S.M. Octávio Diúlio Leal Gomes Leite; alferes mili¬ 
ciano de Cavalaria Diogo Pessanha Sobral. 

Armada 

Capitão-tenente engenheiro maquinista naval João Yalen- 
tim Soares Felner. 

4 ~ Os restantes militares que serviam no Estado da índia 
aquando da invasão foram ilibados, para todos os efeitos legais, 
de quaisquer responsabilidades...» 


II 

Envolvidos desta forma no opróbrio ficaram o govemador- 
-geral, o comandante militar, o chefe do Estado-Maior do Quar¬ 
tel-General da índia, e tantos outros. 

Foram, simultaneamente, conferidas recompensas ao antigo 
governador de Damão, ao comandante do «Afonso de Albu¬ 
querque» (capitão-de-mar-e-guerra Cunha Aragão, que foi pro¬ 
movido a comodoro) e a vários outros elementos militares, entre 
os quais, a título póstumo, o comandante da lancha «Vega». 

Como teriam recebido todos aqueles militares a notícia 
das penas que lhes eram impostas? 

O General Vassalo e Silva disse-nos: 

«Soube dela pelo jornal. Com a maior amargura da minha 
vida. Aquilo a que assisti em Goa e que me levou à decisão de 
acabar com a luta foi já uma punhalada que recebi, de tal ma¬ 
neira que tive a impressão de estar a pôr uma pedra sobre «Os 
Lusíadas». 

Não sabia se podia resistir, então, mas resisti, e vinha 
preparado para todas as eventualidades, com a alma amargura¬ 
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da, mas cheia daquele ânimo que dá a razão e uma consciência 
^ tranquila. Sofri depois aquele choque, ao fim de quarenta anos 
sempre ao serviço do Ministério do Exército. Como justificação, 
I a demissão alegava o não cumprimento de ordens e a falta de 
j eficiência da parte operacional, segundo alguns artigos do Rwu- 
I lamento de Disciplina Militar.» 

1 ® de se repor, publicamente, a verdade dos 

j factos. Não houve qualquer falta de eficiência da parte de lá, 
1 mas sim da parte de cá. 

Por exemplo, não havia munições para bazucas e as outras 
munições eram de deficiente qualidade. Foram pedidas de lá, 
iiisistentemente, e nunca foram enviadas. Não havia aviões e 
( não havia antiaérea. A única peça antiaérea estava há muito 
encaixotada, com massa consistente, para ser devolvida como 
material obsoleto. Pois nas vésperas da invasão, chegou, via 
Carachi, um pelotão, comandado por um alferes, para guarne¬ 
cer essa peça. E nenhum desses homens tinha alguma vez feito 
fogo com peças daquele tipo! 

Este é apenas um exemplo. Mas falemos da decisão de 
rendição tomada pelo governador-geral. É evidente que ao con¬ 
trário da decisão de Salazar em sacrificar todos os militares em 
holocausto do colohíalismo, pensada e premeditada de há muito, 
a^ do governador-gèral foi espontânea e ditada pelas circuns¬ 
tâncias. 

Nem, como se disse, em resposta à última mensagem de 
Salazar o General Vassalo e Silva ojpôs qualquer negativa. Limi¬ 
tou-se a dizer que ele exigia o impossível. E as operações de 
defea processaram-se de acordo com o plano estipulado. 

Segundo este plano, após o movimento retrógado das tro¬ 
pas portuguesas em Goa, estas deviam acantonar-se no último 
reduto, em Vasco da Gama, e aí resistir tenazmente ao inimigo, 
enquanto pudessem ou tivessem munições. Em Vasco da Gama 
deveria ficar uma companhia num ponto fixo, a fim de defender 
qualquer desembarque marítimo; uma companhia noutro ponto 



fixo, para o eventual ataque de forças aerotransportadas, e seis 
companhias voltadas para as tropas inimigas que atacavam por 
terra. Eram, essencialmente, estas seis unidades que, sepndo 
plano de defesa, deviam resistir às tropas da Uniao Indiana. 

Simplesmente, à medida que as tropas iam recuando para 
ocupar 0 último reduto, iam-se rendendo também. Um destaca¬ 
mento de naturais desertou durante a noite de 18 para 19. b, no 
dia seguinte, que restava a Vassalo e Silva para enfrentar as 
forças da União Indiana? Cerca de 600 homens de frente para 
0 inimigo e poucos mais que, de costas, defendiam as tais posí- 
ções fixas. Ao todo, cerca de 800 honiens, perante um Exercito 

cujos efectivos já foram amplamente citados. 

O governador-geral fez a sua,opção. Não ditada pelas tira¬ 
das heróicas do patriotismo fácil, mas por profundas razões 
de consciência. Um oficial dissera-lhe: «Estou aqui, mas nao 
sei porquê. >> O geijeral decidiu ignorar a ordem de Salazar (da 
qual só ele tinha conhecimento, pois «não encontrava palavras 
dignas de um militar para dela dar conhecimento aos seus subor¬ 
dinados») e enviar um emissário a aceitar a rendição. 

Mais tarde foi acusado - ridículo, mas é verdade - de que 
a sua decisão fora precipitada, pois poderia, ao menos, ter espe¬ 
rado mais uma hora! Isto quando dezenas de milhares de ho¬ 
mens excelentemente armados e equipados já estavam à vista 
do pequeno grupo português... 


III 

Prisão, regresso, incompreensão de muitos, receio até de 
alguns em, ao falar-lhe, serem suspeitos de política antigovema- 

mental. . 

Como a imaginativa é fértil nos portugueses, logo se inven¬ 
taram histórias, se fizeram, até, trocadilhos com o nome de 
Vassalo é Silva. Há pseudo-amigos que o evitam. O período 
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que seguiu só poderia ser suportado, como foi, por alguém 
de enorme força moral. 

Um dos episódios mais contados na época refere-se a um 
jornalista dum matutino lisboeta que, um dia, ao ter encontrado 
Vassalo e Silva no aeroporto (ainda antes da sua demissão) 
lhe chamara «traidor». 

Há verdade neste incidente, embora a história tenha raízes 
mais profundas. Esse jornalista, que já visitara a índia ao tempo 
de outro governador-geral, manifestara o desejo de lá voltar, 
escrevendo, nesse sentido, a Vassalo e Silva. 

O governador-geral não o conhecia e pediu informações 
acerca do jornalista ao seu chefe de gabinete. Este respon¬ 
deu-lhe que 0 candidato causara péssima impressão quando lá 
estivera. E, com base nesta informação, o General Vassalo e 
Silva mandou dizer ao jornalista'que o não convidava, pois se 
informara e soubera que ele não encontraria bom ambiente 
em Goa, mas que poderia ir qualquer outro jornalista, seu colega 
do mesmo jornal. 

Mais tarde, recebeu do jornalista despeitado uma carta 
mais ou menos ameaçadora. E, quando ambos se encontraram 
no aeroporto, o jornalista insultou o general, que, embora 
nunca tivesse sido dado a cenas de pancadaria (contam-se pelos 
dedos da mão as vezes em que se engalfinhou à bulha, quando 
rapaz, segundo ele próprio diz), atirou-se a ele, e foi necessário 
que os separassem. 

Dias depois, o General Vassalo e Silva foi chamado ao 
Ministério da Defesa, onde lhe comunicaram que o tal jorna¬ 
lista apresentara queixa contra ele. 

Mas a queixa não teve o seguimento devido. O processo 
foi arquivado, o que é sintomático de as coisas já não estarem 
a correr bem para o general. 

Outras provocações, outros ataques, outras insinuações 
teria, ao longo dos anos, suportado estoicamente Vassalo e 
Silva. Até mesmo Cunha Leal, no seu livro «A Pátria em Pe- 






120 


rigo», diz que Vassalo e Silva se rendeu e que o fez gostosa- 

em contrapartida, o último governador-geral da 
índia soube conhecer então os verdadeiros amigos. Aqueles que, 
indiferentes à campanha de descrédito lançada, continuavam a 
admirar nele o homem íntegro que sempre fora. 

Foi, portanto, Vassalo e Silva obrigado a adaptar-se a 
vida civil. Neste aspecto teve a favorecê-lo a sua formaçao de 
técnico e de matemático e as largas provas dadas como enge¬ 
nheiro em obras e projectos vários Fosse a carreira militar o 
seu único sustentáculo, e por certo essa adaptação tena aspectos 
dramáticos. Assim, diz Vassalo e Silva: 

«A minha idade e uns seis anos de afastamento, primeiro 
os Altos Estudos, depois três anos de ín^a, não me favore¬ 
ciam. Mas encontrei uma grande receptividade por parte dos 
homens e coloquei-me como engenheiro numa empresa em que 
ainda trabalho.» 

Nos últimos treze anos, ou quase, o General Manuel An¬ 
tónio Vassalo e Silva, último governador-geral do Estado Por¬ 
tuguês da índia, é engenheiro de uma firma de construções de 
estrada e empreitadas. 


IV 

Mas a decisão punitiva, a falta do julgamento, o segredo 
mantido em torno do relatório apresentado, faziam com que se 
dissesse, à boca pequena, que haviam sido encontrados os «bodes 

expiatórios», mas que as culpas eram «de cá». , 

Foi então que o Governo se sentiu na obrigação de forne¬ 
cer uma explicação. Deu-a o então ministro da Defesa Nacional, 
general Gomes d’Araújo, numa «curiosa» entrevista oferecida 


ao «Diário Popular» em 17 de Julho de 1963, e da qual res¬ 
pigamos as três mais importantes perguntas e respostas: 

P. - Como V. Ex.» deve calcular, a recente punição de 
alguns militares, em virtude da sua actuação quando do ataque 
da União Indiana a Portugal, teve grande repercussão, tanto nos 
meios militares como nos civis. No entanto, muita gente se 
surpreendeu pelo facto de não terem sido concedidas aos puni¬ 
dos mais amplas possibilidades de defesa e, sobretudo, com o 
facto de, tendo sido cometidas infracções penais, não ter havido 
julgamento. Quer V. Ex.** explicar-nos as razões jurídicas deste 
procedimento? 

R. - A afirmação subentendida na primeira parte desta 
pergunta não corresponde às realidades e não tem na devida 
conta as exigências específicas da disciplina militar, tais como 
elas resultam do exame atento das disposições legais em vigor. 

É preciso considerar, na verdade, que o processo da disci¬ 
plina militar é menos formalista que a generalidade dos pro¬ 
cessos disciplinares do sector civil, pela necessidade inelutável 
da repressão que, para ser plenamente eficaz e restauradora da 
ordem ou disciplina violada, tem de ser pronta e imediata. 

Daí que o Regulamento de Disciplina Militar estrutura a 
defesa do arguido em termos de se contentar com uma simples 
audição oral e transfira para a fase ulterior à punição mais 
ampla possibilidade de defesa, sob a forma de reclamação para 
0 próprio autor da punição. 

Não obstante, nq caso a que se refere a pergunta, foi-se 
bastante mais além, pois que a instrução do processo prolon¬ 
gou-se por alguns meses e durante ela os arguidos apresentaram 
relatórios escritos relativos à sua actuação nos acontecimentos 
que precederam e acompanharam a invasão do Estado da ín¬ 
dia, os quais ocupam ao todo mais de um milhar de páginas. 

Os arguidos espraiaram-se aí como melhor entenderam, 
sem pressões de qualquer espécie e, assim, tiveram todas as 
possibilidades de defesa. 
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Mas estas não ficaram por aqui. Posteriormente à apresen- 
tação de tais relatórios, foram pedidos esclarecimentos e proce- 
deu-se a inquirições e até acareações. 

Dessa forma, puderam os arguidos defender-se como jul¬ 
garam conveniente e os chefes proferir uma decisão conscien¬ 
ciosa. De resto, alguns arguidos apresentaram as suas reclama¬ 
ções, e sabe-se qué outros interpuseram recurso para o Supremo 
Tribunal Administrativo. 

Relativamente à segunda parte da pergunta, julga-se não 
haver razões para, um tanto aprioristicamente, se afirmar que os 
militares em causa deviam ter sido submetidos a julgamento 
criminal. 

A distinção entre o ilícito penal e o disciplinar nem sem¬ 
pre é fácil de estabelecer quando os factos que integram a 
infracção disciplinar afectam somente o interesse da disciplina 
e do dever militares, pois que no fundo caímos numa zona limite 
em que tal distinção estará mais na intensidade de violação dos 
interesses da disciplina e do dever militares e na consequente 
gravidade das sanções aplicáveis do que propriamente na quali¬ 
dade ou natureza dos interesses ofendidos. 

Ora, a lei penal militar comete ao chefe militar, nomeada¬ 
mente ao ministro, o poder de dizer a esse respeito a sua última 
palavra, como dominus do processo criminal militar antes da 
sua introdução em juízo, o que se traduz, de certo modo, num 
poder de escolha da via - disciplinar ou criminal - mais adequa¬ 
da e oportuna à satisfação dos fins prosseguidos pela lei militar. 

E também esta uma especialidade do direito militar que 
facilmente escapa a quem não a cultiva. 

Com 0 que antecede não quero, porém, antecipar-me a 
qualquer outro juízo que, por quem de direito, venha a ser for¬ 
mulado. 

P. - No entender de V. Ex.® há pessoas na metrópole cora 
responsabilidade pela perda do Estado da Índia, ou ela cabe 
exclusivamente aos que então lá se encontravam? 
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R. - As Forças Armadas devem assegurar a integridade do 
território nacional. Recebem, para o efeito, a missão de se opo¬ 
rem à sua invasão com os meios de que dispõem ate ao esgo a 
mento dos víveres ou das munições. Ninguém as manda ou man¬ 
dou vencer. Manda, sim, que se batam no cumprimento dum 
dever indeclinável. E é a forma como esse dever e cumprido 
que faz a grandeza e a perenidade das Pátrias ou acarreta o seu 
desaparecimento. Da maneira como a missão foi cumprida pro¬ 
nunciaram-se os Conselhos Superiores do Exercito e ^ Armada. 
Os ministros respectivos aprovaram as conclusões do relatono 
elaborado por aqueles Conselhos e em face delas aplicarem as 
recompensas ou punições que se impunham. . „ , . 

Podem as forças militares encarregadas da defesa do Estado 
da índia ser responsabilizadas pela sua perda? Por muito nume¬ 
rosas que fossem e por melhor armadas que se encontrassem, o 
inimigo, dada a possibilidade de atacar com superioridade es¬ 
magadora, deveria acabar por vencer. Seria talvez uma questão 
de tempo. Mas teria o factor tempo, se tivesse sido g^ho pe a 
defesa, mudado o ritmo dos acontecimentos, tal foi o abalo 
produzido no Mundo por este ataque tão brutal como injusto. 

^Pode a metrópole ser responsabilizada? O Ministério dos 
Negócios Estrangeiros conduziu durante anos uma política tao 
hábil que a União Indiana se viu forçada ao ataque ^las armas. 
Fica, portanto, para além do comportamento da defesa o as¬ 
pecto dos efectivos e dos meios atribuídos, de que tanto se tem 
falado. A este respeito direi; em primeiro lugar, que se tratava 
de uma luta feita por um país de mais de trezentos e cinquenta 
milhões de habitantes contra outro que tem na metropole nove 
milhões, o que permitia ao primeiro dispor sempre, para o ata¬ 
que, quaisqler que fossem os efectivos e os meios de def^a, 
de superioridade esmagadora; em 
portuguesa se encontra a dez mil quilômetros da Uniao Inàana, 
Lquanto a União Indiana cerca em todas as direcções, excepto 
a do mar, os territórios que constituem aquele estado, o que lhe 
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facilitava extraordinariamente a reunião dos meios; não tinha 
distância a percorrer, dispunha dos homens e das armas e podia 
escolher as direcções e o momento do ataque; finalmente, que 
em 1961, ano da invasão, a metrópole teve de dominar o ter* 
rorismo internacional em Angola e preveni*lo nas outras pro¬ 
víncias ultramarinas, o que conseguiu graças a decisão do Go¬ 
verno, ao comportamento das Forças Armadas e ao apoio 
do País. 

Apesar disso fm decidido, em Outuhro de 1961, reforçar 
os efectivos do Estado da índia, depois de revisto o seu dispo¬ 
sitivo. Este reforço não pôde, porém, efectivar-se por dificul¬ 
dades opostas ao transporte das tropas, dificuldades essas de que 
0 sr. Presidente do Conselho deu oportunamente conhecimento 
ao País. 

Nestas condições, não vejo o que possa invocar-se para res¬ 
ponsabilizar a metrópole pela perda do Estado da índia. 

P. - Colheram-se, nos campos militar, psicológico, etc., 
ensinamentos úteis do que se passou na índia? Já foram esses 
ensinamentos aplicados noutros locais? 

R. - Tanto as vitórias como os desastres trazem ensinamen¬ 
tos. Dos acontecimentos ocorridos no Estado da índia tiraram-se 
aqueles que o seu estudo impõe, em particular os que mostram 
como uma tropa deve ser, como agora se diz, mentalizada para 
a missão a cumprir: consciência perfeita da atitude a adoptar, 
da finalidade a alcançar e do inimigo a enfrentar, cujos métodos 
de guerra deve conhecer; e, ainda, quanto é indispensável man* 
tê-la em permanente actividade Çsica, intelectual e de manobra 
num ambiente adequado à guerra a fazer; as dehcias de Cápua 
devem reservar-se para depois de cumprida a missão. 


O EPÍLOGO 


I 

Não cessou o General Vassalo e Silva, ao longo dos anos 
subsequentes, de apresentar recursos e reclamar justiça. Mas 
só em 4 de Abril de 1974 (embora o documento levasse a data 
final de 15 de Junho, está, na realidade, assinado naquela data, 
sendo, portanto, anterior ao 25 de Abril) um acórdão do Su¬ 
premo Tribunal Administrativo deu pela primeira vez razão a 
pretensões do último governador-geral da índia, mas , ainda 
apenas anulando o despacho a um dos seus recursos. 

Foi só em Dezembro de 1974 que um decreto emanado do 
Conselho dos Chefes dos Estados-Maiores das Forças Armadas, 
publicado no «Diário do Governo», fez a reabilitação dos mili¬ 
tares que se encontravam no Estado da índia em 1961, quando da 
sua invasão pelo Exército indiano. Já o ex-general Spínola, no 
seu livro «Portugal e o Futuro», manifestara a sua repulsa pela 
forma como fora tratado o caso da índia. 

No seu preâmbulo, o decreto, que anula as penas impostas 
aos militares e os respectivos registos, promovendo a sua reinte¬ 
gração no activo, na reserva ou na reforma, no posto que cabe¬ 
ria ao reintegrado se não tivesse sido punido, pode ler-se: 

«A vicissitudes que rodearam a aplicação das penas disci¬ 
plinares aos elementos das Forças Armadas tão iiqustamente res- 
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ponsabílizados pelo descalabro da situação política e militar | 

daquele Estado, em especial a falta de audiência prévia dos | 

arguidos, e a disparidade de decisões ulteriores que vieram a f 

ser tomadas, obrigam moralmente a Administração a tomar uma f 

atitude que, enfim, ponha termo a este delicado problema.» | 

O documento realça também «as qualidades de aprumo | 

moral e de honorabilidade do General Manuel Vassalo e Silva». | 

I 

Foi assim, finalmente, reparada a tremenda injustiça que f 

envolvia todos aqueles militares, e particularmente a figura | 

prestigiosa do último governador-geral, homem de uma sere- | 

nidade exemplar, que ainda hoje conserva o mesmo sentido de # 

ponderação e equilíbrio que o levou um dia à sua decisão f 

histórica. j 

É com grande simplicidade que o General Vassalo e Silva | 
conta como recebeu a notícia da sua reintegração. | 

f 

«Em casa. Estivera a ver um filme interessantíssimo na | 

Televisão, e assisti ao último Telejornal. Quando ouvi o meu ! 

nome, chamei logo a minha mulher. Foi como se se tivesse aberto | 

para mim uma noite escura em que vivia mergulhado. Nessa 1 

mesma noite me apareceu gente a felicitar-me. E ainda pergunto | 

às vezes se a reintegração já se deu, e se para isso foi preciso | 

morrer um homem, ser deposto um regime e aparecer este gesto I 

da rapaziada (o 25 de Ahril), chamemos-lhe assim, pois eu sou | 

dos velhos.» | 

i 

Desde então, as cartas e telegramas de felicitações não mais | 

deixaram de chegar. De todo o País. De gente de todas as cias- | 

ses sociais. De militares e de civis. | 

São cartas, às centenas, que Vassalo e Silva meticulosa- í 

mente ordena, e às quais vai respondendo à medida que a sua | 

vida de trabalho intenso lho permite. | 

Mas algumas distinções são-lhe particularmente caras. Co- 5 

mo, por exemplo, a de um grupo de goeses, que enviou ao Gover | 


no da União Indiana uma petição para que Vassalo e Silva fosse 
convidado a visitar oficialmente Goa, com todas as honras de¬ 
vidas ao último governador-geral, para que à população fosse 
permitido manifestar-lhe pessoalmente todo o seu apreço, e para 
que também ele pudesse apreciar o progresso que naquele ter¬ 
ritório se verifica. 

Outra distinção foi a que lhe conferiu o Chefe do Estado, 
General Francisco da Costa Gomes, ao recebè-lo em audiência 
particular no dia 7 de J aneiro de 75. 

II 

Que aconteceu a Goa, que o regime salazarista continuou 
a considerar Estado Português da índia? 

Cabe nestas páginas referir que entre 3 e 5 de Dezembro 
de 1963 se realizou em Paris, no Palais Dorsay, organizada 
pela Goan Association, de Nairobi, uma Conferência do Povo 
de Goa, Damão e Diu. Desta conferência iria sair o Goa, Da¬ 
mão e Diu Freadom Movement, ou Goa Freadom Movement. 

Este movimento de libertação de Goa tinha a sede em 
Londres, mas o seu secretário-geral, António da Fonseca, divi¬ 
dia 0 seu tempo entre aquela capital e Lisboa, presumàido-se 
que 0 movimento fosse, durante os primeiros tempos, larga¬ 
mente subsidiado pelo Governo de Salazar. 

A União Indiana, porém, decidia do destino de Goa. 

Em 1 de Dezembro de 1966 foi promulgada uma lei pela 
Lik Sabh do Paidamento para que um referendo decidisse se 
Goa deveria juntar-se ao estado de Maharashtra e Damão e 
Diu a Guzerate ou se deveriam continuar como território da 
União Indiana como até então. 

O ministro V, C. Shukla, que apresentou a lei, declarou 
que tinha sido decidido o referendo porque uma resolução como 
essa não podia ser tomada durante uma eleição geral, e que o 
Ministério de Goa se prontificava a resignar de forma a que 
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não houvesse qualquer apreensão acerca da condução do re¬ 
ferendo. 

Antes de a lei ser introduzida, em 30 de Novembro ante¬ 
rior, um certo número de membros da oposição havia posto em 
causa que o Parlamento pudesse legislar um referendo que a 
Constituição não previa. Em resposta, o «speaker», sr. Hukam 
Singh, declarara que o Parlamento tinha autoridade para legis¬ 
lar sobre assuntos que a Constituição não especificava. 

O Ministério de Goa, chefiado pelo sr. Bandodkar, subme¬ 
teu a sua resignação no dia 3 de Dezembro de 1966, e o presi¬ 
dente Radhakrishnan no mesmo dia dissolveu a Assembleia 
Legislativa de Goa e promulgou o governo presidencialista por 
seis meses. 

Durante a campanha que antecedeu o referendo, o partido 
Maharashtrawadi Gomantak (predominantemente hindu), che¬ 
fiado por Bandodkar, apoiou a união com Maharashtra, en¬ 
quanto 0 partido Goeses Unidos (predominantemente católico), 
que advogava a formação de um estado separado de Goa, 
incluindo certas áreas do de Maharashtra e Mysore, conduziu 
uma campanha conjunta com o Partido do Congresso de Goa, 
que favorecia a continuação do Estado de Goa. O presidente 
do Congresso, sr. Kamaraj, declarou em 31 de Dezembro de 1966 
que 0 partido permaneceria neutral. 

O referendo, que se realizou a 16 de Janeiro de 67, mostrou 
que uma larga maioria era contra a junção de Goa, atingindo esse 
número extraordinárias percentagens em Damão e Diu. Foram 
os seguintes os resultados: Goa, 138 170 pró, 172 191 contra; 
Damão, 1149 pró, 8254 contra; e Diu 246 pró, 5478 contra. 

Segundo a Imprensa indiana, a distribuição dos votos su¬ 
geria que tinham votado contra a junção os católicos, mais 
15 a 20 por cento dos hindus. 

Numa nota de 23 de Janeiro de 67, o Governo português 
pediu ao secretário-geral das Nações Unidos que garantisse que 
0 povo de Goa teria uma livre escolha entre a «submissão ao 
Governo de Nova Deli e a sua aspiração legítima a manter a sua 
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individualidade», alegando que o referendo lhe oferecia apenas 
a escolha entre duas alternativas inaceitáveis. 

Dez dias depois foi anunciado em Nova Deli que o Governo 
da índia decidira que Goa, Damão e Diu permaneciam como 
um território d^ União, em consequência do resultado do re¬ 
ferendo. 

O Maharashtrawadi Gomantak anunciara, entretanto (a 
30 de Janeiro), que continuaria a lutar pela junção de Goa 
ao Estado de Maharashtra, enquanto o partido dos Goeses 
Unidos declarava, por sua vez, que continuaria a defender ,o 
estado separado de Goa, Damão e Diu. 

Do lado português resta dizer que o «Diário do Governo» 
publicou, a 27-11-1973, um decreto determinando que «se man¬ 
tenha em vigor o estatuto político-administrativo da província 
do Estado da índia, aprovado pelo Decreto n.° 40 216, de 1 de 
Julho de 1955». Acrescenta: 

«Enquanto o território da província estiver subtraído ao 
exercício pleno e efectivo da soberania portuguesa, o governo 
da província, com os seus órgãos e serviços de administração 
provincial, continuará a funcionar em Lisboa, nos termos da 
Lei n.® 2112, de 17 de Fevereiro de 1962. 

Compete ao ministro do Ultramar, quando não estiverem 
em funcionamento os órgãos do governo da província, praticar 
todos os actos da competência do governador-geral, com Apensa 
da audiência dos órgãos consultivos ou deliberativos. 

A referida competência compreende a administração do 
património de todos os serviços autónomos da província, cor¬ 
rendo 0 expediente pelas direcções-gerais competentes, segundo 
a natureza dos assuntos. 

Os actos que por lei devam ter publicidade, serão publi¬ 
cados na 2.® série do «Diário do Governo» e no «Boletim oficiai» 
da província ultramarina onde bajam de produzir efeito.» 

Passava-se isto em 1973, portanto doze anos após a entre¬ 
ga de Goa. Era preciso haver muita obstinação. 
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Está 0 processo de descolonização empreendido após o 25 
de Abril em franco e acelerado curso, devendo ficar concluído 
antes de terminar o corrente ano de 1975. E está entretanto, 
também, reparada a injustiça que o Governo de Salazar come¬ 
teu para com o General Vassalo e Silva e tantos outros milita¬ 
res portugueses. 

Entretanto, é curioso e sintomático que o último governa¬ 
dor-geral do Estado Português da índia (durante os três anos 
do seu mandato não houve ali presos políticos) não tenha sido 
esquecido pelos goeses. 

Com efeito, no número de Dezembro de 1974 da «Harpa 
Goesa», revista do Centro de Cultura Latina de Goa, publicada 
em Pangim (por conseguinte pouco depois da notícia pública 
da reabilitação), lê-se uma evocação minuciosa do que foi a 
última entrevista concedida aos jornalistas pelo governador- 
-geral (nós cá chamar-lhe-íamos conferência de Imprensa), a 
15 de Dezembro de 1961, em que se lê: 

«Porém, no meio dos acontecimentc de que foi teatro 
Goa por aquele final do ano de 1961, iin lome não pode ser 
esquecido. É a pessoa do General Manu«, António Vassalo e 
Silva, que, pelas qualidades intrínsecas da sua formação inte¬ 
lectual e moral, era geralmente estimado pela população de Goa. 
Suas visitas de estudo a todos os concelhos de Goa e aos dis¬ 
tritos de Damão e Diu, seus contactos com a população das 
aldeias mais afastadas, davam-lhe a noção exacta do que cada 
concelho necessitava para que a vida corresse neles normalmente, 
não pouco contribuindo para o desenvolvimento da instrução 
nas aldeias com a construção de novos edifícios escolares e de 
«Casas do Povo» em diversas freguesias, que davam ensejo para 
que a vida social em cada localidade se desenvolvesse também. 
Seu interesse pelas construções de edifícios em linhas modernas 
e estéticas, de reparações nos velhos e até numa igreja velhinha. 



bem como as obras de restauro na Velha Cidade de Goa e 
outras destinadas ao desenvolvimento do fomento agrícola, cria¬ 
ram à sua volta uma atmosfera especial de simpatia. Dela parti¬ 
lhava também sua esposa, sr.“ D. Fernanda Vassalo e Silva, a 
digna cooperadora na sua acção social que tanto bem espalhou 
amparando as obras de assistência social, auxiliando institui¬ 
ções de caridade e tanto desprotegido da fortuna que se lhe 
dirigisse... 

...São essas por certo as principais razões por que o nome 
do General Vassalo e Silva foi sempre lembrado nesta terra e 
pela sua população que se rejubilou com a sua reintegração no 
Exército português, no mesmo posto de General que por três 
anos governou esta terra e nunca se poupou a esforços para que 
em Goa e nas terias de Damão e Diu vivêssemos um clima 
de harmonia, de prosperidade e de paz.» 

Melhores palavras para acabar este livro? Só encontro as 
seguintes, de um telegrama da agência noticiosa France Presse, 
com data de 31 de Dezembro de 1974: 

Nova Deli, 31 - «Portugal e a União Indiana decidiram 
restabelecer imediatamente relações diplomáticas, a nível de 
embaixadores - foi anunciado no fim das conversações, hoje de 
manhã, entre Mário Soares, ministro dos Negócios Estrangeiros 
de Portugal, e o seu homólogo indiano, Y. B. Chavan.» 


14 de Fevereiro de 1975 
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